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S U M Á R I O 
 

 
O Presidente declarou aberta a sessão às 14 horas e 59 

minutos. 
Foram aprovados pareceres da Comissão de 

Transparência e Estatuto dos Deputados relativos à retoma 
de mandato de uma Deputada do BE e à suspensão do 
mandato e substituição de dois Deputados do PS e de um 
Deputado do PSD. 

Deu-se conta da entrada na Mesa da Proposta de Lei 
n.º 38/XVII/1.ª, dos Projetos de Lei n.os 257, 261, 282 a 284 e 
286 a 291/XVII/1.ª, e dos Projetos de Resolução n.os 322, 323, 
333, 340, 342, 345, 348, 349, 355 e 356 a 360/XVII/1.ª. 

Iniciou-se a apreciação, na generalidade, da Proposta de 
Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV) — Orçamento do Estado para 2026. 
Usaram da palavra, a diverso título, além do Primeiro-Ministro 
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(Luís Montenegro), os Deputados André Ventura (CH), Hugo 
Soares (PSD), José Luís Carneiro (PS), Mariana Leitão (IL), 
Rui Tavares (L), Paulo Raimundo (PCP), Paulo Núncio (CDS-
PP), Mariana Mortágua (BE), Inês de Sousa Real (PAN), 
Filipe Sousa (JPP), Sofia Pereira (PS), Pedro Pinto (CH), 
Paula Santos (PCP), Isabel Mendes Lopes (L), Isaura Morais 
(PSD), Porfírio Silva (PS), Marta Martins da Silva (CH), 
Susana Correia (PS), Emídio Guerreiro (PSD), Mário Amorim 
Lopes (IL), Luís Moreira Testa (PS), Pedro dos Santos Frazão 
(CH), Marina Gonçalves (PS), Alfredo Maia (PCP), Pedro 
Alves (PSD), Paulo Muacho (L), Hugo Costa (PS), João Pedro 
Louro (PSD), Júlia Rodrigues (PS), Maria José Aguiar (CH), 

Miguel Rangel (IL), Pedro Coelho (PSD), Frederico Francisco 
(PS), Paulo Moniz (PSD), Francisco César (PS), Cristina 
Rodrigues (CH), Sofia Canha (PS), Bruno Vitorino (PSD), 
Angélique Da Teresa (IL), Nuno Fazenda, Carlos Pereira, 
Paulo Lopes Silva e Eduardo Pinheiro (PS), Paulo Lopes 
Marcelo (PSD), Rui Jorge Santos (PS), Marco Claudino 
(PSD), Carlos Guimarães Pinto (IL), Filipa Pinto (L), Bruno 
Nunes e Nuno Simões de Melo (CH), Rodrigo Saraiva (IL), 
Ricardo Lopes Reis e Francisco Gomes (CH) e Paulo Neves 
(PSD). 

A Presidente (Teresa Morais) encerrou a sessão eram 19 
horas e 53 minutos. 
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O Sr. Presidente: — Boa tarde. Peço aos Srs. Agentes da autoridade que abram as portas das galerias, para 

que o público possa assistir aos nossos trabalhos. 

 

Eram 14 horas e 59 minutos. 

 

Pausa. 

 

Pedia aos Srs. Deputados o favor de se sentarem. 

Cumprimento o Sr. Primeiro-Ministro e os restantes membros do Governo, para podermos dar início aos 

nossos trabalhos. 

Dou a palavra ao Sr. Secretário da Mesa, para a leitura de algum expediente que existe. 

 

O Sr. Secretário (Francisco Figueira): — Sr. Presidente, é para anunciar à Câmara a retoma do mandato da 

Sr.ª Deputada Mariana Mortágua (BE). 

 

Vozes do CH: — Oh! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Estavam cheios de saudades! 

 

O Sr. Secretário (Francisco Figueira): — Temos agora aqui alguns pareceres da Comissão de Transparência 

e Estatuto dos Deputados. 

O primeiro é no sentido da suspensão do mandato do Sr. Deputado Pedro Nuno Santos (PS), que será 

substituído pela Sr.ª Deputada Lia Ferreira (PS). 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, está em apreciação o parecer. 

 

Pausa. 

 

Não havendo pedidos de palavra, vamos votá-lo. 

 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

 

O Sr. Secretário (Francisco Figueira): — Um segundo parecer é no sentido da retoma de mandato do Sr. 

Deputado Emanuel Câmara (PS), cessando o seu mandato a Sr.ª Deputada Sofia Canha (PS). 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, está em apreciação o parecer. 

 

Pausa. 

 

Não havendo pedidos de palavra, vamos votá-lo. 

 

Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

 

O Sr. Secretário (Francisco Figueira): — E um terceiro parecer é no sentido da renúncia ao mandato do Sr. 

Deputado Ricardo Araújo (PSD), que será substituído nesta ocasião pelo Sr. Deputado Leandro Ferreira Luís 

(PSD). 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, está em apreciação o parecer. 

 

Pausa. 

 

Não havendo pedidos de palavra, vamos votá-lo. 
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Submetido à votação, foi aprovado por unanimidade. 

 

O Sr. Secretário (Francisco Figueira): — Anuncio também à Câmara a entrada na Mesa das seguintes 

iniciativas: a Proposta de Lei n.º 38/XVI/1.ª (ALRAM), os Projetos de Lei n.os 261/XVI/1.ª (PAN), 282/XVI/1.ª (L), 

257, 283, 284, 287, 288, 289, 290 e 291/XVI/1.ª (PCP), 286/XVI/1.ª (PSD), os Projetos de Resolução n.os 322, 

340 e 359/XVI/1.ª (PAN), 323, 348, 349, 355 e 356/XVI/1.ª (L), 358/XVI/1.ª (PAR), 333/XVI/1.ª (PCP), 357 e 

360/XVI/1.ª (PS), 342/XVI/1.ª (CH) e 345/XVI/1.ª (BE). 

Para já, é tudo, Sr. Presidente. 

 

O Sr. Presidente: — Desejo as melhores felicidades às Sr.as Deputadas e aos Srs. Deputados que iniciam 

hoje as suas funções, em substituição de quem renunciou. E vamos então dar início aos nossos trabalhos. 

Presumo que, para a intervenção inicial, usará da palavra o Sr. Primeiro-Ministro. 

Pedia aos Srs. Deputados o favor de se sentarem. Queria dar início aos trabalhos. Vamos ouvir o Sr. Primeiro-

Ministro e, portanto, os Srs. Deputados que estão em conversas bilaterais façam o favor de se sentarem. 

Tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, para uma primeira intervenção. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro (Luís Montenegro): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados: O Orçamento do 

Estado para 2026 é crescimento, é justiça e é consolidação. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — É tudo!… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — É crescimento económico e é crescimento de rendimentos. 

É justiça social e é resolução dos problemas concretos das pessoas. 

É consolidação de um equilíbrio financeiro, com menos impostos, mais investimento e diminuição da dívida. 

Portugal está a crescer, e a crescer mais do que a União Europeia,… 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Não é de agora!… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … com menos impostos, mais justiça social, mais ambição, e tudo isto com 

contas certas. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O Governo tem, desde o primeiro dia, um objetivo claro: transformar Portugal e 

resolver os problemas das pessoas. 

Esta proposta de Orçamento do Estado para 2026 implementa uma nova doutrina orçamental, focada em 

resultados e no escrutínio do uso do dinheiro público; uma forma mais responsável, simples e transparente de 

lidar com o instrumento das receitas e das despesas do Estado, o que contribui para a estabilidade financeira, 

económica, política e social do País. 

No seguimento do processo que iniciámos no ano passado, retirámos tudo o que não deve estar incluído 

neste documento. 

A discussão sobre as diversas políticas públicas tem o seu momento próprio e a sua decisão não deve 

acontecer encavalitada no debate orçamental. 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Extraordinário! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Contrariamente ao que tantas vezes é afirmado, a viabilização do Orçamento 

não torna os partidos que o fazem corresponsáveis pela governação. 
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O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Claro! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Quando muito, torna-os responsáveis pela estabilidade política que prometeram 

aos portugueses e assegura a normalidade democrática. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

E não vale a pena tentar criar dramas artificiais, que comprometam a estabilidade. 

Esta nova doutrina orçamental coloca o Orçamento no seu lugar e reforça a estabilidade do País, que todos 

prometeram preservar, no contrato que estabeleceram com o povo, nas eleições; estabilidade que é essencial 

para Portugal, essencial para continuarmos o crescimento económico que cria emprego, que gera riqueza, que 

paga melhores salários e melhores pensões e que nos permite salvaguardar e reforçar o Estado social. 

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, é com os olhos postos no futuro que encaramos o Orçamento do 

Estado para 2026. 

Pelo segundo ano consecutivo, o Orçamento não agravará nenhum imposto. Muito pelo contrário! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Os portugueses e as empresas continuarão a sentir um crescente alívio fiscal, graças à política deste 

Governo. 

Mas diminuir impostos não significa abdicar de transformar Portugal ou abandonar o Estado social. Bem pelo 

contrário! E, por isso, este Governo continua a implementar a sua agenda transformadora. 

Este é, pois, um Orçamento que reforça a política de rendimentos, de valorização do trabalho, do mérito e 

da justiça social, para os nossos trabalhadores, para os nossos pensionistas e para os nossos jovens. 

Para os nossos trabalhadores, vamos reduzir o IRS (imposto sobre o rendimento das pessoas singulares), 

tanto pelo aumento dos limites dos escalões, como pela redução, em 0,3 pontos percentuais, das taxas do 

segundo ao quinto escalões. Esta descida beneficiará diretamente mais de 2,6 milhões de famílias. 

Vamos também aumentar o salário mínimo nacional para 920 €; mais um passo na direção da meta de 1100 € 

de salário mínimo nacional, que temos para o final desta Legislatura. 

Vamos manter os incentivos para que as empresas continuem também a aumentar todos os salários. O 

aumento real do salário médio é o objetivo central deste Governo. 

Para os pensionistas, aumentaremos todas as pensões, o que significará mais 144 milhões de euros nos 

bolsos de quem descontou a vida inteira para poder ter acesso a uma reforma com dignidade. 

E subiremos o complemento solidário para idosos em 40 €, para os 670 €, sendo a nossa prioridade que 

nenhum pensionista viva com um rendimento inferior a 870 € em 2029. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

E para os nossos jovens, vamos manter o IRS Jovem, as isenções de IMT (imposto municipal sobre as 

transmissões onerosas) e imposto do selo e vamos reforçar a garantia pública nos seus empréstimos à 

habitação,… 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Com este Orçamento?… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … dando-lhes condições, no início das suas vidas, para se poderem fixar em 

Portugal. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — E cortar o prémio salarial! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Prometemos um aumento de rendimentos e estamos a cumprir. 
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Sr. Presidente, Srs. Deputados, este aumento de rendimentos e o reforço do Estado social têm de ser 

acompanhados. Têm, de resto, de ser ancorados em maior criação de riqueza. 

Esta riqueza é gerada pelas empresas com mais investimento, com mais inovação, com mais capacidade de 

serem competitivas no mercado global, para poderem pagar melhores salários. 

Por isso, o IRC (imposto sobre o rendimento das pessoas coletivas) também vai descer para 19 %, 15 % 

para as pequenas e médias empresas, sendo já assumido que este Governo vai colocar a taxa nos 17 % até 

2028, tal como aprovado nesta Assembleia da República. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Continuaremos também o ímpeto de simplificar a interação das empresas — 

como, de resto, das pessoas — com o Estado, através de um maior investimento na simplificação e digitalização. 

Vamos olhar para o Estado e modernizá-lo, para dar uma melhor resposta às necessidades atuais da 

sociedade, ajustando estruturas, redesenhando processos, adaptando as instituições. 

Mas não ignoramos que, para termos um Estado capaz de servir pessoas e empresas, é essencial valorizar 

os trabalhadores da Administração Pública e dispor de mecanismos de atração de jovens qualificados com 

vocação para a causa pública. 

Desde o primeiro dia — e este Orçamento também o faz — temos este desígnio de valorizar carreiras e 

reforçar os serviços públicos. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, na saúde, manteremos o esforço de transformação estrutural do Serviço 

Nacional de Saúde,… 

 

O Sr. Pedro dos Santos Frazão (CH): — E a Ministra?!… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … com humildade — repito, com humildade —, com consciência das 

dificuldades, mas dispensando as lições despudoradas de quem contribuiu para a degradação do SNS (Serviço 

Nacional de Saúde) nos últimos anos. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Em pouco mais de um ano, aumentámos a resposta assistencial do SNS, com mais consultas hospitalares e 

mais cirurgias, incluindo as cirurgias oncológicas. 

Diminuímos o tempo de espera nas urgências em 16 %, com uma redução de mais de 30 % nos doentes 

triados com a cor laranja. 

Reduzimos em 29 % o número de dias de encerramento das urgências hospitalares, em comparação com o 

período homólogo de 2024. 

Aumentámos o acesso à saúde com a criação dos centros de atendimento clínico, de serviço de atendimento 

complementar e gabinetes de medicina dentária nos centros de saúde e também de consultas abertas. 

Criámos a linha SNS Grávida e, mais recentemente, a linha SOS Suicídio… 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias: — Que exagero! O problema é que ele acredita em tudo! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Alargámos os rastreios oncológicos. Criámos mais lugares na Rede Nacional de 

Cuidados Continuados Integrados. Começámos obras há muito prometidas, como o Hospital de Todos-os-

Santos, em Lisboa, e estamos a lançar o novo hospital do Algarve. A habitação é uma prioridade absoluta para 

este Governo. Quando assumimos funções no ano passado, resolvemos bloqueios urgentes no investimento no 

Parque Público Habitacional. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Pena não teres convidado o Costa!… 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — Acabámos com a suborçamentação. Duplicámos o investimento e garantimos 

financiamento para além do horizonte do PRR (Plano de Recuperação e Resiliência). Serão mais de 9 mil 

milhões de euros de investimento só em habitação pública. 

Agilizámos a contratação pública nos projetos, com fundos europeus, e vamos disponibilizar imóveis públicos, 

hoje devolutos, para arrendamento para a classe média, através de parcerias públicas ou privadas. Mas 

sabemos que, para além da habitação pública, é necessário promover habitação para todos os portugueses, 

incluindo a classe média. 

Por isso, apresentámos um conjunto de medidas ambiciosas, um verdadeiro choque para aumentar a oferta, 

que incluem, entre outras, uma redução da taxa do IVA (imposto sobre o valor acrescentado) na construção de 

habitações que não sejam de luxo, a redução da taxa autónoma de IRS para senhorios nos arrendamentos até 

2300 € e uma redução que vai de 25 % para 10 %, e o aumento do teto das deduções em IRS para inquilinos 

com rendas de 900 €, já em 2026, e 1000 €, em 2027. 

Na imigração, acabámos com as manifestações de interesse, que foram a porta escancarada que 

quadruplicou o número de imigrantes em poucos anos. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Não está no Orçamento! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Quando chegámos ao Governo,… 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … tínhamos centenas de milhares de dependências, o que levou à indignidade 

de imigrantes que estavam indocumentados e, por isso, longe de iniciarem o seu processo de integração. 

O que estamos a fazer é uma verdadeira reforma de todo o sistema migratório. Uma reforma que reforçou a 

rede consular, que reforçou a segurança das nossas fronteiras, que resolve os processos pendentes, que reforça 

as respostas de integração e que afasta do território quem não cumpre as regras. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O nosso objetivo é claro: não há dignidade sem regras e acolhimento sem 

responsabilidade. 

Este Governo está a resolver o caos migratório em que deixaram o País,… 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — É falso! É falso! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … garantindo que a entrada em Portugal é feita de forma legal e de acordo com 

as nossas necessidades. 

Sr.as e Srs. Deputados, temos de ser claros. A pergunta é: como é que vai ser com os ilegais? A resposta é 

simples e é direta:… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Por acaso, não! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … os imigrantes ilegais devem regressar ao seu país de origem. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — O Governo continuará a garantir um fluxo de entrada adequado às reais 

necessidades do País. Portugal, como sempre dissemos — e dissemo-lo quando ainda estávamos na oposição 

—, Portugal não pode ser um país de portas fechadas, mas também não pode, não vai ser, e não é um país de 

portas escancaradas. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Muito bem! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Na segurança, um outro eixo basilar da política deste Governo, garantiremos 

mais presença, mais prevenção e mais confiança nas ruas. Aumentaremos em 11,3 % o investimento na 

segurança interna. Reforçaremos os recursos humanos da Guarda Nacional Republicana,… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Não parece! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e da Polícia de Segurança Pública e negociaremos com responsabilidade a 

valorização das suas carreiras. 

Na área da justiça, iremos propor alterações à legislação penal e criminal para reforçar a celeridade e a 

eficácia desta legislação. 

Na educação, pretendemos a igualdade de oportunidades no acesso a uma educação de qualidade, gerando 

e formando talento. Em pouco mais de um ano, este Governo assegurou uma pacificação no funcionamento do 

nosso sistema de ensino. Para quem tem memória, compare-se o que hoje temos com aquilo que recebemos. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — É preciso ir mais atrás! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Nas infraestruturas, estamos empenhados em garantir ao País a construção de 

obras essenciais ao seu desenvolvimento. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Até já fala como eu! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Estamos a avançar com os passos necessários para a construção, a tempo e 

horas, do novo aeroporto Luís de Camões,… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Não chega o Orçamento! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … uma infraestrutura primordial, prometida por tantos governos,… 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Também pelo PSD! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … mas nunca concretizada. Uma infraestrutura que não é apenas para Lisboa, 

é uma infraestrutura para Portugal. 

Iniciámos os procedimentos necessários para a construção da linha ferroviária de alta velocidade que ligará 

o Porto a Lisboa. 

 

Risos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

Garantimos a aquisição de 117 comboios no valor de 746 milhões de euros, a maior compra de sempre da 

CP (Comboios de Portugal). 

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, este Governo tem uma agenda para transformar Portugal. Nas últimas 

eleições autárquicas, os portugueses demonstraram que estão alinhados com os grandes objetivos do País e 

que contam com todos os patamares dos poderes públicos para os realizar. 
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Hoje, com este Orçamento, há uma evidência, o País continuará a crescer acima da média europeia e 

garantirá a viabilidade das suas contas públicas. Em 2026, teremos um crescimento económico de 2,3 %; o 

emprego em máximos, com um crescimento de 0,9 %, em 2026,… 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e a taxa de desemprego, em mínimos históricos, 6 % em 2026. 

A redução da carga fiscal e contributiva para as pessoas e para as empresas, repito, sem aumentar um único 

imposto. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ah, ah, ah! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Um excedente orçamental de 0,1 %, que, se excluirmos decisões judiciais 

contrárias ao Estado, os empréstimos do PRR, e alguns suplementos extraordinários, seriam quase de 1 %. 

Uma trajetória de redução do ratio da dívida pública para cerca de 88 % do produto. Este será o valor mais baixo 

desde 2009, e, pela primeira vez, em 16 anos, o País voltará a ter uma dívida pública abaixo de 90 % do PIB 

(produto interno bruto). 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Isto revela o cumprimento de todas as obrigações financeiras, mas também o 

esteio de uma política económica e financeira sustentável e que abre o horizonte de mais investimento — o que 

tem sido, de resto, reconhecido por todos —, no contexto internacional. 

Sr.as e Srs. Deputados, é preciso olhar com esperança, com otimismo, mas também com sentido de 

responsabilidade. A margem para alterações orçamentais é evidentemente curta,… 

 

O Sr. Filipe Sousa (JPP): — É curta! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … é mesmo muito curta. 

 

O Sr. António Mendonça Mendes (PS): — Quanto é que é? 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Isso exigirá, portanto, um elevado sentido de responsabilidade, de todos, da 

Assembleia da República, na apreciação e na decisão de aprovação desta proposta de Orçamento do Estado. 

Num contexto internacional de incerteza e insegurança, num quadro económico que, por isso, tem também 

complexidade, Portugal tem tudo para continuar a ser uma referência de estabilidade na Europa e no mundo, 

mas tem de fazer por isso, tem de construir essa referência de estabilidade com elevadíssimo sentido de 

responsabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, este é um Orçamento para os jovens, para os trabalhadores,… 

 

Protestos do Deputado do PS Miguel Matos. 

 

… para os pensionistas e para as empresas. Este é um Orçamento que permite garantir o crescimento 

económico e ter contas equilibradas, sem estar a asfixiar fiscalmente a classe média e sem estar a desintegrar 

o Estado social. 

Este é um Orçamento, e este é um Governo, que coloca os interesses de Portugal e dos portugueses à frente 

da mera política e luta partidária. 
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O Sr. Pedro Pinto (CH): — Impossível! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Assim, chegados a este momento, sabemos que só há uma alternativa para a 

estabilidade do País,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — O Chega! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … para a estabilidade económica, para a estabilidade financeira, para a 

estabilidade política: aprovar o Orçamento do Estado para 2026. 

Este Governo estará sempre desse lado, do lado da estabilidade de Portugal. Este Governo conta com todos 

os partidos responsáveis que também queiram estar desse lado, do lado de Portugal, para todos nos podermos 

concentrar naquilo que é mais importante: a resolução dos reais problemas dos portugueses, das famílias 

portuguesas, das instituições portuguesas, das empresas portuguesas. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — A promessa que fizemos aos portugueses está a ser cumprida: elevar os 

rendimentos, colocar o País a crescer, reformar e transformar Portugal. 

Portugal tem todas as razões para ter orgulho no seu passado, mas também tem todas as razões para ter 

ambição no seu futuro, e este Governo está cá, com a Assembleia da República, para ser parte desse futuro. 

Todos sabemos que há muito para fazer, mas também todos ouvimos a voz firme e repetida dos portugueses. 

A voz firme e repetida dos portugueses disse e diz: «Deixem o Governo trabalhar». 

 

Risos do CH. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Deixem o Luís trabalhar! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — E eu acrescento, com todas as diferenças na discussão democrática, façam 

todos parte do trabalho pelo futuro de Portugal. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP, de pé. 

 

O Sr. Presidente: — Muito obrigado, Sr. Primeiro-Ministro. Para o primeiro pedido de esclarecimento, tem a 

palavra ao Sr. Deputado André Ventura, do Chega, que dispõe de 5 minutos. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, cumprimento-o e ao Governo aqui 

presente. Sr. Primeiro-Ministro, há dias em que me pergunto se o Sr. Primeiro-Ministro vive neste mesmo País 

em que nós vivemos — pergunto mesmo! —, pergunto mesmo se vive e se conhece os portugueses para quem 

fala hoje. 

«Portugal é hoje uma referência no mundo inteiro», só se for de bandalheira e de desleixo, é a única 

referência que o País tem. 

 

Aplausos do CH. 

 

«Uma referência no mundo inteiro», diz o Sr. Primeiro-Ministro, não sei se é no salário mínimo, se é no 

descontrolo da imigração, se é nos preços dos combustíveis, não sei bem onde é — mas é uma referência —, 

há de ser alguma referência que o Sr. Primeiro-Ministro sabe. 

Diz ainda o Sr. Primeiro-Ministro que hoje os portugueses têm muito orgulho na sua história. Eles, na história, 

têm orgulho, Sr. Primeiro-Ministro, no seu Governo é que não têm muito! 

 

Aplausos do CH. 
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Ora, Sr. Primeiro-Ministro, aqui chegados, temos de saber o que é que quer fazer mesmo, e o que quer fazer 

é isto. Nós tivemos sete anos de dar com uma mão e tirar com a outra, em que se dava de um lado e se tirava 

do outro. Dizia-se que se ia baixar o que quer que fosse e carregava-se no IVA, nos impostos indiretos — quem 

está em casa sabe o que é que estamos a dizer. Isto era o António Costa a engordar, a engordar, a engordar, e 

o povo português a emagrecer, a emagrecer, a emagrecer. 

Depois, chegou o Sr. Primeiro-Ministro e disse-nos que não, «agora não vamos aumentar impostos 

nenhuns». Mas, Sr. Primeiro-Ministro, eu gostava que nos explicasse isto. No Orçamento do Estado, o Governo 

prevê arrecadar, em 2026, mais 187 milhões de euros com o ISP — o ISP é o imposto sobre os combustíveis, 

sobre os produtos petrolíferos. 

Então, explique-me lá uma coisa e explique às pessoas que estão em casa. Das duas, uma: ou vai haver um 

aumento brutal do consumo de gasóleo e gasolina, que o Dr. Miranda Sarmento tem um gráfico a dizer assim 

«estão a ver, isto é o que vai acontecer»; ou então os senhores vão sacar dinheiro na gasolina e no gasóleo aos 

portugueses no próximo ano. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Era isso que era importante dizer. É que, com toda a franqueza, Sr. Primeiro-

Ministro, não vale a pena baixar o IRC, se depois, ao longo do ano, lhes vai sacando mais em impostos sobre 

os combustíveis. 

 

Aplausos do CH. 

 

Protestos do Deputado do PSD Hugo Soares. 

 

Portanto, mais 187 milhões em ISP num país em que mais de 55 % são impostos. Vamos ou não poder 

contar com o Governo para que os portugueses garantam que não vão pagar mais quando forem abastecer os 

seus veículos ao longo do próximo ano? É que o Sr. Ministro das Finanças disse assim: «Sim, nós vamos acabar 

com o desconto sobre o ISP gradualmente.» Então assumam isso! Vão acabar com o desconto, vamos pagar 

mais, vamos pagar mais pelos combustíveis. 

Era importante que o dissessem, porque os espanhóis disseram à Comissão Europeia para ir passear… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — … e que não vão nada descer os impostos sobre os combustíveis. Disseram-

lhe para ir passear! 

 

Aplausos do CH. 

 

Protestos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro, não! Portanto, aparentemente está de acordo em pagarmos mais. Era importante 

que isso ficasse esclarecido. É estimado… 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

Eu sei que estão nervosos, mas vão ter de se acalmar. 

É estimado que, ao longo do próximo ano, os contribuintes paguem mais 500 milhões de euros em 

combustíveis. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Vai ser 1000! 
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O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Primeiro-Ministro, não vale a pena descer imposto nenhum no mundo, se 

depois lhes vai sacar no gasóleo e na gasolina. Não vale a pena! Mais vale assumir aqui que o que vai fazer. 

Depois, ouvimos o Governo dizer outra coisa: «Na saúde, fizemos uma reforma» e, de facto, o Partido 

Socialista deixou o País destruído na área da saúde. Mas, Sr. Primeiro-Ministro, eu já lhe tinha dito no debate 

que tive consigo: às vezes, penso que o Primeiro-Ministro não vive neste País. Acho mesmo que não vive. Deve 

viver em algum lugar distante e vem cá de vez em quando falar connosco. 

Sr. Primeiro-Ministro, olhe, vou mostrar-lhe, para ver que isto não é do Chega. Está aqui, está a ver? 

 

O orador exibiu uma notícia. 

 

Vou ler, que é para perceber: «Um milhão de pessoas à espera de consulta.» Um milhão, meus amigos, um 

milhão de pessoas à espera de consulta! «Lista de espera para cirurgia oncológica aumentou 4,7 %.» Sr. 

Primeiro-Ministro, isto não é criado aqui pela bancada do Chega, é notícia. É verdade que não é… 

 

Risos e protestos do PSD, do PS e da IL. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD) — Desta vez!… 

 

O Sr. Presidente: — Façam o favor de parar a contagem de tempo. 

 

Pausa. 

 

Faça favor de continuar… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Foi retirado tempo, 10 segundos, quase! 

 

O Sr. Presidente: — Podem acrescentar 3 segundos ao tempo. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Três?! 

 

O Sr. Presidente: — Faça favor de continuar. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Portanto, Sr. Primeiro-Ministro, gostava que nos dissesse o que é que o 

Orçamento nos traz na saúde, porque só tem sido desgraça atrás de desgraça, e a saúde cada vez pior. 

Finalmente, Sr. Primeiro-Ministro, gostava que olhasse hoje para estas galerias. Gostava que olhasse. Sabe 

quem é que está ali nestas galerias hoje? Não são ciganos nem imigrantes, nem são os coitadinhos do asilo. 

Sabe quem está aqui, Sr. Primeiro-Ministro? São polícias, são guardas, são bombeiros, são eles que estão aqui. 

Eu gostava que olhasse para eles, gostava que olhasse para eles. Eu gostava que olhasse para eles. 

 

Aplausos do CH, de pé. 

 

Porque é que gostava que olhasse, Sr. Primeiro-Ministro? Porque, por uma vez na vida, por uma, eu gostava 

que não tivéssemos o Orçamento que mantém os RSI (rendimento social de inserção) desta vida. Por um 

momento, gostava que não mantivesse os subsídios aos asilados. Por um momento, gostava que cortasse em 

tudo isso e olhasse para as nossas forças de segurança, para os bombeiros, para quem trabalha por este País 

e lhes dissesse: «Vamos ter um Orçamento para vocês.» Era isso que o Chega queria, era disso que o País 

precisava, olhos nos olhos com ele aqui, nesta Assembleia da República. 

 

Aplausos do CH, de pé. 

 

O Sr. Presidente: — Aproveito para informar a Câmara de que está na galeria a assistir aos nossos trabalhos 

um grupo de 40 alunos e professores do Instituto de Educação e Desenvolvimento Profissional de Lisboa. 
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Aplausos gerais. 

 

Vou dar a palavra ao Sr. Primeiro-Ministro. Tem 5 minutos para responder. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado André Ventura, começando 

pelo fim, deixe-me dizer-lhe que olho nos olhos de todas as portuguesas e portugueses. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Não olha, não! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Olho, olho. Independentemente da sua condição, da sua profissão, é minha 

obrigação tratá-los com igual sentido de responsabilidade, com igual sentido de cumprimento do objetivo de lhes 

dar melhores condições de vida, de atender às suas reais necessidades, de garantir uma efetiva igualdade de 

oportunidades, de lhes garantir futuro. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Isso é válido para polícias, guardas, bombeiros, carpinteiros, eletricistas, médicos, enfermeiros, operacionais, 

para todas as áreas. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Mas devo dizer-lhe que, tendo mencionado as forças e serviços de segurança ou agentes da proteção civil, 

nós começámos precisamente por esses, garantindo a esses a igualdade no acesso a um suplemento de missão 

que os colocava na condição de ultrapassarem uma injustiça que tinha sido criada antes de assumirmos a nossa 

função. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Protestos de Deputados do CH. 

 

Mais: fi-lo em nome do Governo num processo negocial que abrimos apenas e só depois das eleições, porque 

me recusei a dizer,… 

 

Protestos do Deputado do CH Filipe Melo. 

 

… antes das eleições, se tinha ou não condições de o fechar e em que condições ia fechar esse acordo. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Protestos de Deputados do CH. 

 

É, é! 

 

O Sr. Filipe Melo (CH): — É, é…! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sabe, a instrumentalização de operacionais, sejam de que área forem, não é o 

meu modo de atuar politicamente, nem é o meu modo de agir em nome de toda a sociedade de Portugal. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

E digo isto a todos, olhos nos olhos, frente a frente, não tenho nenhum problema. 
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O Sr. Pedro Pinto (CH): — Tem, tem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Depois, deixe-me dizer-lhe, Sr. Deputado, que vivo em Portugal, ando na rua 

em Portugal… 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Há de dizer onde é que vive! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e não tenho memória nem saudade — memória tenho, saudade não — do 

Portugal de há mais de 51 anos. Não tenho, Sr. Deputado. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro dos Santos Frazão. 

 

Mais, Sr. Deputado: o Presidente do Governo espanhol é meu estimado colega, mas não é ele o meu exemplo 

e o meu referencial de política pública e de gestão do País. Não é! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Se o Sr. Deputado quer juntar a três salazares três pedros sánchez é uma opção sua, mas não é a minha. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Este País, hoje, é mesmo uma referência de estabilidade económica, de estabilidade financeira, de 

estabilidade política e social. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ah, pois é!… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Significa isto que não temos problemas para resolver? Claro que não significa! 

Significa isto que não temos desafios para superar? Claro que não significa! Mas significa que nós temos 

capacidade. Significa que Portugal foi capaz de ultrapassar uma crise financeira gravíssima, na qual foram 

pedidos sacrifícios e foram impostas restrições enormes ao seu povo. Mas o seu povo, as pessoas, as 

instituições, as famílias, superaram-se — superam-se. Eu acredito na capacidade de Portugal; o Sr. Deputado 

não acredita! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Por isso, Sr. Deputado, digo-lhe: temos um Orçamento do Estado que não aumenta um único imposto. 

 

Vozes do PSD: — Isso! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O Sr. Deputado deu as voltas todas que poderia dar e encontrou um acréscimo 

de 187 milhões de euros, nem sequer meio ponto percentual do nosso produto. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — E acha pouco? 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O Sr. Deputado deu as voltas todas para encontrar o ISP, que é como quem diz 

«está tudo bem, mas vai haver mais impostos sobre a gasolina e o gasóleo». 
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O Sr. Miguel Matos (PS): — Mil milhões! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não, Sr. Deputado, não vai haver mais impostos. Quando muito, podemos ter 

de eliminar um desconto por obrigações europeias, mas que não estão aqui no Orçamento. 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Onde é que está? Esconderam, o que ainda é pior! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Esperem, não está no Orçamento. 

 

Continuação de protestos do CH. 

 

O que está no Orçamento é a aplicação do aumento do consumo replicado no imposto, que é o imposto 

sobre os combustíveis, Sr. Deputado. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

  

O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado André Ventura pede a palavra para que efeito? 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Para a defesa da honra, Sr. Presidente. 

 

Vozes do PSD: — Oh…! 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, é defesa da honra pessoal ou da bancada? 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Da bancada, Sr. Presidente. 

 

O Sr. Presidente: — Faça favor, tem 2 minutos. 

 

Burburinho na Sala. 

 

Srs. Deputados, criem condições. 

Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, o Sr. Primeiro-Ministro veio a este debate e, legitimamente,… 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

… — se não tem honra, é culpa sua. Eu tenho e esta bancada também tem —… 

 

Aplausos do CH. 

 

… dizia eu que o Sr. Primeiro-Ministro vem a este debate com o objetivo de não responder a nenhuma das 

questões, e a assumir, no fim, que escondeu a matéria do aumento dos combustíveis do Orçamento. Mas isso 

ficará para o resto do debate. Mas, pior, a dizer que esta bancada… 

 

Continuação de protestos de Deputados do PSD. 

 

Meus senhores… 

 

Pausa. 
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A Sr.ª Rita Matias (CH): — O tempo continua a contar! 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados… 

 

Protestos do CH. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — O tempo continua a contar! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, não sei se temos de parar o tempo, mas quer dizer: ou há 

tempo igual para todos ou não vale a pena estarmos aqui. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, temos… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Desculpem lá dizer-vos, os funcionários da Assembleia da República têm de 

respeitar a representatividade da Assembleia da República. Não é outra coisa qualquer. 

 

Aplausos do CH. 

 

Eles têm de representar o respeito pela Assembleia da República. É isso que têm de fazer. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não, desculpe lá, não estou aqui por eles. Estão aqui pagos pelos impostos 

dos portugueses. É isso que acontece! 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, não é preciso… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Estão aqui pagos pelos impostos dos portugueses. É isso que acontece! 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, é a bancada do Chega que está a fazer barulho! 

 

Vozes do CH: — Não! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não, não é não! Desculpe lá, não é não! 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — É o PSD! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — É o PSD que está a fazer barulho! 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados… 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — São esses arruaceiros do PSD! 

 

O Sr. Presidente: — Eu devo lembrar ao Sr. Deputado André Ventura, também, que a defesa da honra da 

bancada é feita pelo Presidente do Grupo Parlamentar. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Mas porquê? Não, não é verdade! Pode ser por outro Deputado qualquer. Já 

foram outros Deputados a fazê-lo. 
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O Sr. Presidente: — A defesa da honra da bancada é feita pelo Presidente do Grupo Parlamentar. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não é verdade, Sr. Presidente! 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Mas deu-lhe a palavra! Devia ter-se lembrado disso antes! 

 

O Sr. Presidente: — Eu, porque não queria criar nenhum incidente, e porque acho que não é preciso criar 

um incidente na discussão do Orçamento do Estado, para discutirmos os temas que importam estava a deixar 

o Sr. Deputado terminar a sua intervenção para depois lhe chamar a atenção que assim é. Para não criar nenhum 

incidente, porque depois, a propósito disto, levanta-se um sururu e acho que não vale a pena. 

Não sei o que é que o Sr. Deputado referiu relativamente aos funcionários, porque não estou a… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, mas eu digo-lhe! 

 

O Sr. Presidente: — Se há alguma reposição de tempo, não é feita de forma discriminada relativamente ao 

Chega, e será feita. Se houve alguns segundos que foram impedidos, não é por aí que se levanta qualquer 

problema. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não? É, é! 

 

O Sr. Presidente: — Não é, Sr. Deputado, não é. Portanto, peço para serem dados mais 4 segundos… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Só 4 segundos? Há 15 segundos que eu estou parado, com os senhores aos 

gritos! Há 15 segundos que não pararam de contar o tempo! 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — É uma brincadeira! 

 

O Sr. Presidente: — Ó Sr. Deputado, são 4 segundos para a bancada. Eu devo lembrar que o Sr. Deputado 

está no uso da palavra para efeitos de defesa da honra da bancada. Eu vou permitir que termine e peço para se 

acrescentarem 4 segundos ao tempo. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Dê 5 minutos! 

 

O Sr. Presidente: — Se todos dermos condições para que não haja nenhuma situação de provocação e de 

resposta, vai ver que o tempo chega. 

Vamos acrescentar 4 segundos ao tempo do Sr. Deputado, para defesa da honra da bancada. Faça favor, 

Sr. Deputado. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, há 15 segundos que ficámos parados com isso, mas já percebi 

que o critério é só para uns e não serve para outros. Tudo certo, tudo certo! 

 

Vozes do PSD e do PS: — Oh! 

 

O Sr. Presidente: — Ó Sr. Deputado, sabe que comigo isso não rende. Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Tudo certo. Ó Sr. Presidente, foi o Sr. Presidente que me deu a palavra. Não 

pode dar-me a palavra e tirá-la a seguir. 

 

O Sr. Presidente: — Não tirei. Por isso é que não lha tirei, por isso é que o deixei terminar. Sr. Deputado, 

faça favor de terminar a sua intervenção de defesa da honra. 
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O Sr. André Ventura (CH): — O Sr. Primeiro-Ministro insinuou que esta bancada tinha saudades do tempo 

da ditadura, que tinha saudades do tempo em que não éramos uma democracia e que o Sr. Primeiro-Ministro 

não tinha saudades disso, que nós éramos uns saudosistas do regime anterior. 

 

Protestos do PSD. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, eu não tenho saudades nenhumas de nenhum tempo anterior, eu não tenho saudades 

nenhumas de um tempo anterior àquele em que eu nasci, mas sei uma coisa: sei que, se calhar, se tivéssemos 

um, dois ou três salazares, haveria menos corrupção, haveria menos corrupção neste País. É isso que eu sei. 

 

Aplausos do CH. 

 

E sei também mais: se calhar, teríamos menos corrupção neste País. E se o Sr. Primeiro-Ministro acha que 

a melhor forma de debater é dizer que este grupo tem saudades do tempo anterior ao 25 de Abril, Sr. Primeiro-

Ministro, isso afeta-nos no nosso sentido democrático. 

 

Protestos do PSD. 

 

Este partido, ao contrário de outros que desapareceram desse lado das bancadas, cresceu, forjou-se na luta 

democrática. 

 

Vozes do CH: — Muito bem! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Cresceu e forjou-se no debate de ideias. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Cresceu e forjou-se rua a rua, a debater com os portugueses, a debater com 

as pessoas que queriam uma mudança. Eu não tenho saudades nenhumas do tempo anterior. 

 

Protestos de Deputados do PSD e do PS. 

 

Sabe de que é que eu tenho saudades, Sr. Primeiro-Ministro? Sabe de que é que eu tenho saudades? De 

um tempo em que quem governava respeitava Portugal. É disso que eu tenho saudades. É a única saudade 

que eu tenho neste País. 

 

Aplausos do CH. 

 

Protestos da Deputada da IL Mariana Leitão. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — És mais inteligente do que isso! 

 

O Sr. Presidente: — O Sr. Primeiro-Ministro deseja prestar esclarecimentos. Faça favor, tem 2 minutos. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado André Ventura, eu não vou 

dar-lhe nenhuma lição sobre pensamento político e cívico. 

 

O Sr. Pedro dos Santos Frazão (CH): — Não conseguiria, mesmo que quisesse! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Vou apenas partilhar o meu. Do meu ponto de vista, a corrupção combate-se 

democraticamente. A corrupção combate-se no estrito respeito pelos direitos e liberdades dos cidadãos. 
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Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — A ditadura, ela própria, é corruptiva da liberdade e a ditadura não combate a 

corrupção. 

 

O Sr. Ministro dos Assuntos Parlamentares (Carlos Abreu Amorim): — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — A ditadura é ela própria a corrupção! Essa é a minha opinião. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP, de pé, do PS, da IL, do L, do PAN e do JPP. 

 

Eu não quero… 

 

Continuação de aplausos do PSD e do CDS-PP, de pé, do PS, da IL, do L, do PAN e do JPP. 

 

O Sr. Presidente: — Peço para acrescentarem também 4 segundos, se faz favor. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Quatro segundos? Isto é uma vergonha! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente… 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Foi a bancada do PSD. É vergonhoso! É vergonhoso! 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados… 

Faça favor, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — É vergonhoso! Foi a bancada do PSD a bater palmas! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente… 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Calem-se, deixem ouvir! 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Estás a falar com quem?! 

 

O Sr. Presidente: — Faça favor, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, com todo o respeito e admiração pelos Srs. Funcionários desta 

Casa, eu acho que me falta ali pelo menos 1 minuto. 

 

Risos. 

 

Mas se só tiver aquele tempo, eu respeito. 

 

Aplausos de Deputados do PSD. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Nem no congresso do PSD batem tantas palmas! 
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O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, peço para aguardar só 1 minuto. Isto é muito — gerir o relógio e 

ao mesmo tempo as interrupções. 

 

Protestos do CH. 

 

Eu tenho a certeza de que o Sr. Primeiro-Ministro, com mais 10 segundos, terminará. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Dê mais tempo! Dê mais! Nem o Salazar falava tanto! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não, não é preciso. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Mais meia-hora! 

 

O Sr. Presidente: — Srs. Deputados, quem gere os trabalhos sou eu. Tento ter um juízo da equidade e tento 

que as interrupções perturbem o mínimo no que diz respeito ao andamento dos trabalhos. 

Portanto, Sr. Primeiro-Ministro, tem mais 10 segundos. Faça favor. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Mais meia-hora! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não será preciso. 

Sr. Presidente, sobre o ISP, aproveitarei outras respostas para responder a essa matéria. 

Sobre a defesa da honra propriamente dita,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Pode continuar a falar! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … quero apenas reiterar que não me deixo corromper na minha forma de pensar, 

na minha forma de atuar,… 

 

Protestos do CH. 

 

… e é na democracia que nós encontramos a resposta a todos aqueles que prevaricam. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro dos Santos Frazão. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Hugo Soares, tem a palavra para pedir esclarecimentos. Dispõe de 5 

minutos. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.as e Srs. Membros do Governo, Sr. 

Primeiro-Ministro, quis o Regimento e a nossa grelha que esta minha intervenção ocorresse depois da do partido 

Chega, representando a segunda força com mais representatividade parlamentar neste debate, e eu queria só 

sinalizar três pontos, muito rapidamente, antes de irmos àquilo que aqui nos traz. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Que é o Orçamento do Estado! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Primeiro, Sr. Deputado André Ventura, de facto, a questão do ISP é lapidar. 

Para quem foi durante muitos anos técnico da Autoridade Tributária, deixe-me dizer-lhe, Sr. Deputado, que ainda 

bem que já não é, porque confundir aumento da receita fiscal com aumento dos impostos é, de facto, muito 

perigoso para quem foi técnico da Autoridade Tributária. 
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O Sr. Pedro Pinto (CH): — O que é que isso significa?! E tu, o que é que fazias na vida? O que é que fazias 

lá em Braga? 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — De resto, devo-lhe dizer que a única pessoa que pode ter ficado indignada 

com a sua referência a esse arauto das políticas do Chega, que é Pedro Sánchez, há de ter sido o seu amigo 

Santiago Abascal. Eu, se fosse o Sr. Deputado, mandava-lhe uma mensagem a dizer que foi por engano que 

fez aqui a apologia das políticas de Pedro Sánchez. 

 

Protestos do CH. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Tão fraquinho! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — E, por último, Sr. Deputado André Ventura, deixe-me dizer-lhe o seguinte: há 

matérias com as quais a democracia não pode transigir. A grande questão de um Salazar, dois salazares, três 

salazares, é só uma. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — É a corrupção! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — É que se fosse nesse tempo que o senhor advogou, o senhor nem tinha tido 

a oportunidade de estar aqui para dizer o que disse! Essa é que é a grande questão. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, vamos então ao Orçamento do Estado. 

Sr. Primeiro-Ministro, há um país, há um país real onde vivem pessoas, onde todos os dias se levantam 

mulheres e homens para trabalhar, onde empresas criam riqueza para poder pagar salários. Há um país real 

que recebe imigrantes, que regula essa imigração. Há um país real que precisa de muitas e muitas 

transformações. E eu queria perguntar-lhe, Sr. Primeiro-Ministro, se conhece este país a que me refiro. 

Um país onde o emprego atinge máximos históricos — cerca de 5,2 milhões de portugueses estão a trabalhar. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — O CDS não tem nada a dizer sobre isto?! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país que tem a taxa de desemprego em mínimo histórico. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país que, em 2024, ouçam bem, aumentou 7 % os seus salários e que é 

o primeiro da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) em aumento de salários. 

Um país que aumenta sucessivamente o complemento solidário para idosos, para não deixar ninguém para 

trás, aqueles que mais precisam, aqueles que trabalharam uma vida inteira e que não podem ser esquecidos. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país, Sr. Primeiro-Ministro, que aumenta todas as pensões e que tem 

aumentado extraordinariamente as pensões mais baixas. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país, Sr. Primeiro-Ministro, que olha para as mulheres e para os homens 

que se levantam de manhã para trabalhar… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — A que horas?! 
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O Sr. Hugo Soares (PSD): — … e que tem descido os impostos sobre quem trabalha — e é precisamente 

porque se aumentam salários e baixam impostos que o rendimento aumenta e que nós, em 2024, fomos o país 

da OCDE com maior aumento dos salários. 

Um país, Sr. Primeiro-Ministro, que tem baixado os impostos sobre as empresas e que quer continuar a 

baixar, para que as empresas possam criar mais riqueza, possam investir mais, mas possam, sobretudo, e no 

final do dia, pagar melhores salários. 

Um país, este País, que baixou brutalmente — eu repito, brutalmente — os impostos sobre os jovens, para 

que eles possam ter aqui futuro, para que eles possam fixar-se junto dos seus… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — E o prémio salarial?! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — … e aqui possam colocar tudo aquilo que investimos neles, vivendo junto dos 

seus pais e dos seus avós. 

Um país, Sr. Primeiro-Ministro, que baixa impostos para quem compra casa, mas também baixa impostos 

para quem constrói casas, um país a pensar em resolver a crise da habitação que esse país atravessa. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Paguem o que devem ao País! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país que tem crescimento económico e continua a baixar impostos. Um 

país que tem crescimento económico, baixa impostos e tem excedente orçamental. Eu vou repetir: este país 

cresce economicamente, baixa todos os impostos e continua a crescer economicamente. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Exceto aqueles que o PS baixou! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Um país que, ao mesmo tempo, regula a imigração e inicia o processo de 

privatização da TAP, um país que, como eu disse, regula a imigração para que não sejamos um país de portas 

escancaradas, mas um país de portas abertas à dignidade. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Qual é a pergunta?! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Sr. Primeiro-Ministro, perguntava-lhe, numa palavra, se sabe qual é este país. 

E, já agora, deixo uma segunda pergunta, ao Deputado André Ventura, para a sua próxima intervenção. Se 

me disser dois impostos neste Orçamento que aumentam... 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, tem 5 minutos para responder. Faça favor. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Hugo Soares, agora vai 

obrigar-me a ir em socorro do Deputado André Ventura, que é uma coisa, enfim, única. 

 

A Sr.ª Patrícia Carvalho (CH): — Como se fosse possível! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Mas, efetivamente, ele não vai ser capaz de lhe dar essa resposta, porque não 

há nenhum imposto cuja taxa suba neste Orçamento do Estado. Não há nenhum. Não há nenhum imposto. Não 

há nenhum. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Até taxas aumenta! 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — E vou até aproveitar para desfazer o equívoco que o Deputado André Ventura, 

e não só, quer lançar a propósito do ISP, que é a tábua de salvação de todos aqueles que tentam encontrar 

qualquer coisa na política fiscal do Governo para tentar anotar, enfim, uma crítica. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não é qualquer coisa! São 500 milhões de euros! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — E então essa crítica advém do seguinte: em primeiro lugar, a receita do ISP, que 

sobe na estimativa do Governo, que está patente na proposta do Orçamento do Estado, em consonância com 

o aumento do consumo, e apenas e só por isso. É uma subida que prevê um aumento do consumo de 4,6 %. 

Questão diferente é aquela que radica na circunstância de termos sido instados muitas vezes, pela Comissão 

Europeia,… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Como Espanha! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … para pôr fim a um desconto que vem desde 2022, numa altura em que o custo 

do gasóleo e da gasolina era muito maior do que é hoje, para fazer face a um processo inflacionista que o País 

e a Europa viviam à época, na sequência da pandemia da covid-19. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Isso! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Nós temos resistido a cumprir essa instância da Comissão Europeia, mas temos 

noção de que não podemos adiar eternamente uma solução. E aquilo que estamos a estudar no Governo é a 

possibilidade de, quando o fizermos, isso não se repercutir no valor pago pelo consumidor, isto é, que possamos 

aproveitar, ao longo do ano, alguma fase em que a descida dos combustíveis seja suficiente para poder 

acomodar, precisamente, a retirada da componente desse desconto, portanto, não prejudicando as famílias. 

Nem tem nada a ver com a gestão financeira do Estado. Não tem nada a ver com isso. 

Tem uma consequência financeira… Quando tiver, nós cá estaremos para a assumir e partilhar com a 

Assembleia da República. Não vale a pena contaminar este debate com isso, porque isso não tem ligação, não 

tem correlação. 

Já agora, convém dizer que esta recomendação, para não dizer imposição europeia, tem ainda mais 

acuidade, no momento atual, porquanto Portugal está abaixo da carga fiscal média, sobre os combustíveis, da 

União Europeia. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Estamos nos 10 mais caros! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Ou seja, Portugal tem sobre os combustíveis uma carga de impostos abaixo da 

média da União Europeia, e está,… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — É de 55 %! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: —… ao mesmo tempo, a dar um desconto aos consumidores. 

 

Protestos do Deputado do CH Filipe Melo. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — A carga é de 55 %! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.as e Srs. Deputados, creio que sobre o ISP não é necessário acrescentar 

mais. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — É, é! Vai ser necessário! 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — Naquilo que os Srs. Deputados tiverem de dúvidas, nós cá estaremos para 

responder, quer eu, quer o Sr. Ministro de Estado e das Finanças. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não vos interessa falar sobre isto! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Agora, Sr. Deputado Hugo Soares, há uma coisa em que tem razão. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Só uma, é verdade! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Nós não temos os problemas do País todos resolvidos, pelo contrário. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Ora! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Temos muitos desafios, temos enormes desafios, mas há uma circunstância 

relativamente ao caminho que vimos percorrendo que deveria mobilizar-nos a todos. Deveríamos estar de 

acordo! Os portugueses têm, de resto, manifestado essa concordância de uma forma inequívoca. 

Qual é esse caminho? É o caminho em que é possível termos contas equilibradas no País sem aumentarmos 

impostos. E é possível termos contas equilibradas no País sem meter na gaveta os investimentos pelos quais, 

durante muitos anos, as pessoas ansiaram e reclamaram, porque são justos. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

É possível! É possível, se fizermos o quê? Se conseguirmos colocar a economia a crescer mais. Mas, para 

colocar a economia a crescer mais, temos de ser mais produtivos, temos de estimular a nossa capacidade 

produtiva, e isso faz-se com mais e melhores recursos humanos, mais motivados, mais produtivos; com mais e 

melhores empresas, mais inovação, mais capacidade de investimento. 

Para isso, a política fiscal é também um eixo fundamental da política económica, coisa que alguns não 

conseguem perceber — mas, hoje, já conseguimos comprovar isso com resultados. 

Este caminho é para prosseguir. Não é o único eixo da política económica, mas é um eixo fundamental e 

vamos, portanto, continuá-lo. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado André Ventura está a pedir a palavra para que efeito? 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Para uma interpelação à Mesa, Sr. Presidente. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, dispõe de 1 minuto. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, verdadeiramente para uma interpelação à Mesa. Gostava que 

a Mesa fizesse a distribuição a todos os grupos parlamentares de duas notícias importantes sobre este 

Orçamento. Uma delas diz que a proposta orçamental prevê um aumento de 4 % das taxas ambientais, em 

2026. 

 

O orador exibiu a notícia que mencionou. 

 

Gostava que fizesse distribuir isto, para mostrar que o Sr. Primeiro-Ministro está a mentir! Mentir! Mentir! 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Não sabe o que está a dizer! 
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O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, uma interpelação à Mesa é para juntar… 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Não sabe a diferença entre uma taxa e um imposto, está a confundi-los! É 

incrível! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Não, não estou a confundir, Sr. Deputado Hugo Soares! Quando chegar lá 

para pagar é a mesma coisa! 

 

Protestos do Deputado do PSD Hugo Soares e do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado André Ventura, é uma interpelação à Mesa! Faça favor. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Sr. Presidente, a segunda é a notícia de que o corte nos descontos dos 

combustíveis, levado a cabo por este Governo, custará aos contribuintes 500 milhões de euros. 

Venho pedir a distribuição destes dois documentos. 

 

O orador exibiu ambas as notícias que mencionou. 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Presidente: — Muito bem, será entregue. Mal chegue à Mesa será distribuído. 

O Sr. Deputado Hugo Soares pediu a palavra. É para uma interpelação à Mesa? 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Sr. Presidente, verdadeiramente para uma interpelação à Mesa. 

 

O Sr. Presidente: — Faça favor. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — É para pedir ao Sr. Presidente que possa ser distribuído o Manual de Direito 

Fiscal, do 1.º ano, onde se estuda a diferença entre um imposto e uma taxa. Fará falta ao Deputado André 

Ventura. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Na hora de pagar, quem paga? Há uns que é por baixo da mesa! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Há os que não pagam taxas nem impostos, na vossa bancada e no vosso 

distrito! 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado José Luís Carneiro… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Em Braga e não só! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Leva o livro! Vai estudar! 

 

O Sr. Presidente: — Só um minuto, Sr. Deputado. 

 

Protestos do CH e contraprotestos do PSD. 

 

Então, agora, o Sr. Deputado José Luís Carneiro… 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 
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Sr. Deputado Pedro Pinto, tenho de dar a palavra… 

 

Continuação de protestos do CH e de contraprotestos do PSD. 

 

Peço desculpa, Sr. Deputado José Luís Carneiro. 

Sr. Deputado Hugo Soares, Sr. Deputado Pedro Pinto… Srs. Deputados! 

 

Pausa. 

 

Muito bem, para pedir esclarecimentos, tem a palavra o Sr. Deputado José Luís Carneiro. 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.as e Srs. Membros do Governo, 

Sr. Primeiro-Ministro, o Partido Socialista vai honrar a palavra que deu aos portugueses e honrar a palavra que 

deu ao Governo. 

Honra a palavra que deu aos portugueses, contribuindo para a estabilidade política no País, optando pela 

abstenção. Com isso, queremos dizer ao Sr. Primeiro-Ministro que não tem desculpas para não cumprir os 

compromissos que assumiu com todas e com todos os portugueses. 

 

Aplausos do PS. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, honramos ainda a palavra que demos ao Governo, porque fizemos quatro exigências 

fundamentais: que este Orçamento do Estado não desse suporte às alterações às leis do trabalho, às alterações 

à Lei de Bases da Saúde, à alteração da natureza pública da Segurança Social e, também, que não fosse a 

sede para a alteração à política fiscal. 

O Governo correspondeu a essas exigências e nós queremos ser claros: em sede própria, no momento 

político oportuno, daremos combate político a essa vontade de alterar as leis laborais, a Segurança Social, a 

proteção social na saúde e, também, a política fiscal. 

 

Aplausos do PS. 

 

Mas sejamos claros, Sr. Primeiro-Ministro, este não é o Orçamento do PS. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Oh!… 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Aliás, o Orçamento do Governo tem um pecado original, e o seu pecado 

original é que não tem credibilidade. Nós tínhamo-lo dito, há algumas semanas atrás, e agora foi o Conselho 

das Finanças Públicas que confirmou as previsões do PS em relação à debilidade das contas públicas que o 

Governo apresenta a este Parlamento. Porque, em primeiro lugar, suborçamenta a despesa com a saúde, 

particularmente na aquisição de bens e serviços — prevê um corte de 10 % nas aquisições da saúde. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Muito bem! 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — E, pior, empola as receitas em mais de 1000 milhões de euros, com a 

alienação do património público, fundamental para responder às necessidades de habitação no nosso País. 

 

Aplausos do PS. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, também não é um Orçamento do PS porque não tem ambição para o País,… 

 

Risos de Deputados do CH e de Deputados da IL. 
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… porque não tem ambição para responder às necessidades urgentes da saúde, porque não responde às 

necessidades urgentes da habitação, porque não responde às necessidades urgentes dos mais jovens e mais 

qualificados em relação aos rendimentos. Não é um Orçamento do PS. 

Não fazemos fé nas contas públicas — e é certo que o próprio Conselho das Finanças Públicas não acredita 

nas contas que foram apresentadas a este Orçamento —, mas na dúvida, e para lhe apresentar três propostas 

acompanhadas de três perguntas, Sr. Primeiro-Ministro, vamos fazer um esforço para acreditar nas contas que 

traz a este Parlamento. 

Por isso, faço-lhe a primeira pergunta, Sr. Primeiro-Ministro. Contrariamente ao que afirmou a Ministra do 

Trabalho, que as pensões mais baixas terão um aumento de rendimento no próximo ano, quero dizer-lhe que 

as pensões mais baixas terão perda de rendimentos. Por isso,… 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Isso é um erro! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Mesmo! 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — … olhando para o facto de que, no último ano, o saldo da Segurança 

Social aumentou 1000 milhões de euros acima das previsões do Governo, e atendendo a que, no nosso 

entendimento, o saldo da Segurança Social pode aumentar, de novo, neste ano, perguntamos ao Sr. Primeiro-

Ministro: sem colocar em causa a estabilidade das contas públicas, sem pôr em causa a credibilidade e a 

sustentabilidade do fundo de financiamento da Segurança Social e sem aumentar a despesa líquida estrutural 

do Estado, está disponível para, até ao limite dos 400 milhões, fazer um aumento extraordinário das pensões 

mais baixas em 2026? 

 

Aplausos do PS. 

 

Segunda pergunta: está o Sr. Primeiro-Ministro também disponível para que o aumento superior a 4,6 % do 

imposto sobre os produtos petrolíferos possa contribuir para diminuir o IVA nos bens alimentares essenciais? 

Terceira questão, Sr. Primeiro-Ministro: para garantir maior eficiência no combate às dívidas ativas ao Estado 

— que, entre 2023 e 2024, aumentaram em mais 900 milhões de euros e, hoje, estão com um estoque de 8 mil 

milhões de euros —, está disponível para avançar com mais eficiência na cobrança de dívidas ao Estado e, com 

isso, procurar promover maior justiça na distribuição de recursos, nomeadamente no apoio ao interior, em 

responder aos ex-combatentes, em responder aos bombeiros, em responder a uma nova lei de finanças locais 

e, também, a uma nova lei de financiamento das associações humanitárias? Está ainda disponível para avançar, 

com caráter piloto, com os contratos… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, dispõe de 5 minutos para responder. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado José Luís Carneiro, quero, 

em primeiro lugar,… 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Agradecer! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … cumprimentar o Sr. Deputado e a sua bancada pela decisão tomada e 

comunicada de viabilização do Orçamento do Estado para 2026 e dizer-lhe que, da nossa parte, tem exatamente 

a compreensão e o entendimento que aqui evidenciou. Nós não queremos a corresponsabilização do Partido 

Socialista com a governação do País. Eu disse-o com toda a clareza e reafirmo: a circunstância de o Partido 

Socialista viabilizar o Orçamento do Estado nada tem que ver com a adesão do Partido Socialista às decisões 

de política pública que cabem, exclusivamente, ao Governo,… 
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Vozes do PSD: — Claro! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e cabem também ao Parlamento quando este é chamado a pronunciar-se. 

Portanto, vejo nisso um sinal de respeito pelo compromisso que foi assumido perante os eleitores, de garantir 

e salvaguardar a estabilidade política enquanto fator de promoção do desenvolvimento do País, da 

transformação do País e da resolução dos problemas das pessoas. 

Depois, também não posso estar mais de acordo consigo, quando diz que este Orçamento não é do PS. Ai 

não é mesmo! 

 

Risos do CH. 

 

Não é mesmo do PS! É muito diferente dos Orçamentos do PS. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Tal qual! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Por isso é que este Orçamento não aumenta nenhum imposto. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Tal qual! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Muito bem! 

 

Protestos do Deputado do PS António Mendonça Mendes. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Por isso é que este Orçamento contempla o investimento público que é mesmo 

para executar, não é para mostrar em grandes parangonas na altura da apresentação do Orçamento e depois 

ficar na gaveta durante o ano. Não é isso! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Este é um Orçamento que tem na sua base, de facto, políticas de transformação, políticas de reforma dos 

principais sistemas públicos, para tornarem o Estado mais eficiente; e também, já agora, para promoverem 

poupança do lado da despesa, que possa ser depois um instrumento… 

 

O Sr. António Mendonça Mendes (PS): — Qual? 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … a alocar a maior capacidade de investimento, a maior capacidade de 

promoção de bem-estar e de uma distribuição mais equitativa da riqueza que o País é capaz de criar. 

Por isso, Sr. Deputado, respondo-lhe às questões que coloca, e respondo-lhe também com toda a clareza. 

A resposta à primeira questão, Sr. Deputado, é de indisponibilidade. De facto, o Governo não está 

disponível… 

 

Risos da Deputada da IL Mariana Leitão. 

 

… para assumir, pelo segundo ano consecutivo, um aumento permanente das pensões, ainda que das mais 

baixas, e com isso poder prejudicar a sustentabilidade de todo o sistema de pensões. 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Não, não! 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Mas bónus já dá! 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — No ano passado, não obstante ter também viabilizado o Orçamento do Estado, 

o Partido Socialista decidiu, em sede de especialidade, fazer um acordo político com o Chega e acrescentar 400 

milhões de euros à despesa permanente no âmbito do sistema de pensões. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Isso, isso! 

 

Protestos de Deputados do PS. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Espero, sinceramente, que o Partido Socialista não o faça nesta ocasião e que 

possa estar ao lado do Governo, naquela que é a nossa posição: utilizar essa verba, se ela estiver disponível, 

ao longo do ano, através de uma boa execução orçamental. Nomeadamente, e respondendo à sua segunda 

questão, se nós superarmos a arrecadação de receita fiscal num montante superior àquela que é estimativa de 

aumento dos impostos sobre o consumo. 

Se tivermos folga orçamental suficiente para tornarmos a pagar às pensões mais baixas, até três IAS 

(Indexante dos Apoios Sociais), um novo suplemento extraordinário sobre as pensões, nós fá-lo-emos, mas de 

forma extraordinária. Não o faremos de forma permanente, para não prejudicar a sustentabilidade de todo o 

sistema. 

Relativamente à última questão que coloca, acerca da promoção de um programa de recuperação de dívidas 

fiscais, anotamos essa predisposição e disponibilidade do Partido Socialista e, ao longo do ano, avaliaremos o 

momento, a altura em que poderemos lançar mão dessa iniciativa e dessa possibilidade. Mas acho que o Sr. 

Deputado navega num equívoco, que é o de aproveitar a receita de um movimento que é único, que é one shot, 

e querer alocar-lhe despesa permanente, para todos os anos. 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Não, não! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O Sr. Deputado, aí, está a cavar um desequilíbrio,… 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Não, não! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — É imprudência orçamental! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e para cavar desequilíbrios o Sr. Deputado não conta com o Governo. 

Ou seja, Sr. Deputado, quanto à utilização do instrumento, nós temos disponibilidade,… 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Claro! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … quanto à finalidade da sua utilização, temos muito mais prudência do que 

aquela que o Sr. Deputado aqui evidenciou. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias pediu a palavra. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Agora tem sempre réplicas, tréplicas… 

 

O Sr. Presidente: — É para uma interpelação à Mesa, presumo? 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Sim, Sr. Presidente. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, Sr. Deputado. 
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O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Sr. Presidente, é para distribuir uma notícia, do dia 21 de outubro, sobre 

a proposta do Partido Socialista, porque o Sr. Primeiro-Ministro labora num equívoco e, naturalmente, deve ser 

esclarecido: o que o Secretário-Geral do Partido Socialista propõe é um financiamento através dos impostos. 

E tem um problema de credibilidade, porque o Sr. Ministro das Finanças já falou de um saldo de 90, de 150 

e, na última vez, de 400 milhões. 

 

O Sr. Presidente: — Muito bem, vai ser distribuído. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Por isso, vamos ver se nos entendemos e se compreendemos a 

proposta do Partido Socialista. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Não percebi nada! 

 

O Sr. Presidente: — A Sr.ª Deputada Mariana Leitão, da Iniciativa Liberal, dispõe de 5 minutos para pedir 

esclarecimentos. 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. Primeiro-

Ministro, vou lançar-lhe um desafio, antes de mais. Quero que, por favor, tente adivinhar quem afirmou isto, há 

apenas 3 anos: «Este Orçamento empobrece o País, não promove o crescimento económico, aumenta a 

voracidade fiscal, degrada os serviços públicos, incumpre promessas feitas no ano anterior, agrava a 

dependência dos cidadãos face ao Estado e revela total ausência de mudanças estruturais.» 

Vou ajudá-lo: estas foram as sete razões invocadas pelo Partido Social Democrata para votar contra o 

Orçamento do Estado, em 2022; e quem as apresentou, com muita veemência, convicção e sentido de urgência, 

foi o atual Ministro das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Conhecem-se?! 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — O mais curioso e talvez, sem dúvida, o mais preocupante é que todas estas 

críticas poderiam ser repetidas hoje, palavra por palavra, caso o autor delas não estivesse agora sentado do 

lado contrário da bancada. 

Sr. Primeiro-Ministro, em 2025, ouvimos a vossa narrativa de que este Orçamento do Estado baixa impostos, 

cumpre compromissos e prepara o futuro, mas isso não é verdade, muito pelo contrário. Chama-lhe «alívio», 

mas cobra mais; chama-lhe «reforma», mas aumenta a máquina do Estado; chama-lhe «resposta urgente», mas 

adia decisões. 

O País não precisa de promessas, precisa de resultados. Para isso, Portugal precisava de um Orçamento 

que devolvesse rendimentos já, que reformasse o Estado já, que libertasse casas já. 

Vamos começar pelo dinheiro no bolso das pessoas. O Governo proclama que baixa impostos, contudo, a 

realidade demonstra o contrário. Nunca o Estado arrecadou tanto: temos a reversão do desconto do ISP, temos 

o IVA e os impostos sobre o consumo a engordar com a inflação, temos os escalões do IRS a subir menos do 

que os salários, temos os escalões do IMT a serem atualizados em apenas 2 %, enquanto o preço das casas 

dispara acima dos 10 %. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Muito bem! 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — O resultado não exige grande análise! Sempre que os portugueses abastecem 

o carro, o Estado arrecada mais; sempre que vão ao supermercado comprar bens essenciais, o Estado arrecada 

mais; sempre que um salário sobe, o Estado aproveita e arrecada mais; e sempre que uma família tenta 

finalmente comprar uma casa, o Estado arrecada mais. 
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Por isso, o Governo diz baixar impostos, mas o que os portugueses sentem é que pagam cada vez mais. 

Aquilo que o Governo anuncia, a vida real dos portugueses desmente. E a consequência é sempre a mesma: 

os portugueses pagam mais, o Estado arrecada mais. 

Nós já conhecíamos estes truques com o Governo do Partido Socialista, agora percebemos que são também 

regra nos Governos da AD (Aliança Democrática). 

Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, chamar a isto «alívio fiscal» é enganar o País. Desculpe que lhe diga, mas é 

a realidade. Por isso, pergunto-lhe se vai assumir ou não que os portugueses vão pagar mais impostos em 2026, 

em termos reais, apesar da retórica do alívio fiscal. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — O Hugo Soares explica! 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Em termos reais! 

 

O Sr. André Ventura (CH): — O grande estadista!… 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Queres o manual? Toma lá o manual!… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Sr. Primeiro-Ministro, quanto à chamada «reforma do Estado», o Governo 

prometeu fusões e poupanças, e,… 

 

Protestos do Deputado do CH André Ventura e contraprotestos do Deputado do PSD Hugo Soares. 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — … no entanto, apresenta mais despesa, mais estruturas, mais funcionários 

públicos. 

 

Continuação de protestos do Deputado do CH André Ventura e de contraprotestos do Deputado do PSD 

Hugo Soares. 

 

É impossível eu conseguir continuar assim, Srs. Deputados. 

Sr. Primeiro-Ministro, a sua chamada «reforma do Estado» não é uma reforma, é uma ilusão. É uma ilusão 

que vai sair muito cara aos portugueses, com a despesa corrente a aumentar em mais de 5 mil milhões de euros. 

Como é que é possível? Como é que alguém tem coragem de falar em reformas e ao mesmo tempo 

apresentar estes números?! 

O Estado aumenta porque não há estratégia, não há reconhecimento do mérito e, sobretudo, não há coragem 

para dizer «não» ao despesismo. 

Sr. Primeiro-Ministro, a crise na habitação é uma emergência social, não há nenhuma dúvida disso! E o 

Governo o que é que faz? Mantém tudo em suspenso e diz: «Temos tempo.» Mas, ó Sr. Primeiro-Ministro, nós 

não temos tempo, os portugueses não têm tempo. 

Este Orçamento não faz da habitação uma prioridade e o resultado é inevitável: projetos parados, casas que 

não aparecem e preços que continuam a subir. 

A habitação não pode viver de conferências de imprensa e de PowerPoints, precisa de medidas com impacto 

imediato na vida das pessoas. Mas o que vemos é o contrário, vemos promessas que se adiam e uma crise que 

se agrava. 

Sr. Primeiro-Ministro, porque é que insiste em governar a crise com anúncios em vez de soluções? Porque 

o País exige respostas, mas exige respostas agora, não é amanhã nem para o ano! 

Sr. Primeiro-Ministro, mesmo para concluir, Portugal precisava de três certezas já neste Orçamento: redução 

fiscal real para quem trabalha, reforma do Estado com metas e prazos e medidas concretas para aumentar a 

oferta de casas. Sem isso, não vai haver mais dinheiro no bolso dos portugueses, não vamos ter serviços 

públicos que funcionem, não vamos ter casas para os portugueses. 

Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, pergunto-lhe: até quando? Até quando é que vamos adiar Portugal? Até 

quando é que os portugueses vão ter de esperar por medidas que resolvam os seus problemas? Já chega de 

tática mediática. 
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O Sr. André Ventura (CH): — Ora bem, já Chega! 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Deixem de tentar governar para as televisões, governem para os portugueses. 

 

Aplausos da IL. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, tem 5 minutos para responder. Pedia a atenção da Câmara, se 

faz favor. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.ª Deputada Mariana Leitão… eu tenho 

alguma dificuldade em responder às suas questões, porque elas vêm todas com uma marca que, francamente, 

me parece muito difícil de sustentar num debate sério, com toda a franqueza. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Porque a Sr.ª Deputada diz assim: «Nós queremos resultados já. Já! Tem de 

haver mais casas no mercado, já!» 

 

Protestos dos Deputados da IL Mariana Leitão e Mário Amorim Lopes. 

 

Ó Sr.ª Deputada, não é possível! 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Isso não é sério! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — É possível decidir coisas que têm impacto e que nós queremos que seja 

acelerado. 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Isso não é sério! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Ouça, na área pública, por exemplo, já tomámos todas as medidas que 

podíamos tomar:… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Onde é que estão?! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … de reforço do financiamento, de reforço dos objetivos, de aceleração dos 

mecanismos de decisão. 

As obras estão no terreno, estão a ser inauguradas. Não é possível fazer mais, sinceramente! Não é possível! 

Só se a Sr.ª Deputada tiver, enfim, uma varinha mágica para, de repente,… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Que retórica! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … as construções demorarem 24 horas ou 48 horas. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — O Bob, o Construtor! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Na área privada, Sr.ª Deputada, acabámos de decidir um segundo pacote de 

medidas, com uma incidência fiscal enorme, já agora, que corresponde, grosso modo, a muitas das propostas 

da Iniciativa Liberal. 

Muitas das propostas… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Onde é que estão? 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — Elas estão a ser executadas, Sr.ª Deputada! Estão a ser executadas em 

instrumentos legislativos, estão a ser executadas em tudo aquilo que é necessário para verem a luz do dia, para 

poderem ter implementação e resultado. 

Sinceramente, Sr.ª Deputada, acho que não reconhecer isso e ter este discurso, que é um discurso mais 

próprio daqueles arcos mais extremos do panorama político e do pensamento político, não fica bem à Iniciativa 

Liberal. 

 

Protestos da Deputada da IL Mariana Leitão. 

 

Está a radicalizar a Iniciativa Liberal! 

Olhe, até aproveito para dizer isto… 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — Olhe, preocupe-se com o PSD! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Ouça, está-me a dizer… Já agora, porque isto não fica gravado — conheço bem 

estes instrumentos de funcionamento do Parlamento —, o que a Sr.ª Deputada disse foi para eu me preocupar 

com o PSD. Eu não me preocupo com outra coisa, do ponto de vista meramente partidário, e acho que não me 

tenho dado mal. 

Agora, Sr.ª Deputada, francamente, a Iniciativa Liberal está a alinhar por uma perspetiva mais radical da sua 

intervenção política. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Está muito bem! 

 

Sr. Primeiro-Ministro: — Eu respeito, mas é mesmo radical! É radical no discurso, é radical na ação, vai ser 

radical na decisão sobre o Orçamento do Estado. 

Eu deixarei, naturalmente, ao crivo dos portugueses a avaliação sobre esse caminho e sobre essa estratégia. 

E daqui a algum tempo conversaremos,… 

 

Protestos do Deputado da IL Mário Amorim Lopes. 

 

… para ver se os portugueses apreciam que o papel e intervenção da Iniciativa Liberal no sistema político-

partidário português seja esse. 

Eu tenho dificuldade em perceber porque, conhecendo aquelas que são, enfim, as fontes de legitimação de 

cada um de nós, conhecendo aquilo que pensam os nossos eleitores, conhecendo aquilo que pensam os 

eleitores da Iniciativa Liberal, ponho-me em casa a tentar imaginar-me eleitor da Iniciativa Liberal e digo assim: 

Mas eu votei nesta proposta política para isto? 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Ah! Ah! Para isto!? 

 

Risos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sinceramente, peço desculpa por estar a falar assim, mas é assim mesmo que 

quero responder-lhe, porque foi aquilo que me ocorreu ao verificar um discurso político que é absolutamente 

irrealista, de quem quer coisas que não são passíveis de execução com essa configuração que lhes deu. 

E depois, Sr.ª Deputada, acho muito bem que a Iniciativa Liberal reclame menos impostos e mais capacidade 

de ação das pessoas, das empresas, mas — que diabo, vamos reconhecer! — é verdade ou mentira que a 

carga fiscal e contributiva vai diminuir? É verdade. 

 

A Sr.ª Mariana Leitão (IL): — É mentira! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não diga que é mentira, é verdade! 
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O Sr. Hugo Soares (PSD): — É um facto! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Isto é objetivo! Sinceramente, é factual! 

A carga fiscal dos impostos, em particular, desce menos do que a carga fiscal e contributiva global, não é 

possível dizer que não. Nós já descemos quatro vezes o IRS! 

 

Risos do Deputado do PS Francisco César. 

 

Descemos quatro vezes o IRS! 

Quando chegámos ao Governo, em 2024, descemos pela primeira vez. Depois, descemos pela segunda vez 

no Orçamento para 2025. Descemos pela terceira vez quando chegámos ao Governo, nas segundas eleições, 

em 2025. E agora descemos pela quarta vez. 

Sr.ª Deputada, enfim, se fosse o Bloco de Esquerda ou até o Partido Comunista, com todo o respeito, eu 

ainda compreendia, porque têm uma visão, de facto, mais radicalizada. 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Eu não disse nada ainda e já estou a levar! 

 

Risos do Deputado do PCP Paulo Raimundo. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Agora, a Sr.ª Deputada vir com este discurso… A Sr.ª Deputada fala da 

habitação. Não reconhece a importância de os jovens — e jovens qualificados, a classe média jovem portuguesa 

— terem acesso à compra da primeira habitação com isenção de IMT e de imposto do selo, de terem a garantia 

pública para a parte que falta para cumprirem os seus empréstimos? 

Ó Sr.ª Deputada, francamente, acho que a Iniciativa Liberal tem todo o contexto para ser exigente com o 

Governo e fazer o seu trabalho de oposição, mas o trabalho que a Iniciativa apresenta aqui é de negação, e eu 

lamento. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Protestos da IL. 

 

O Sr. Presidente: — Para pedir esclarecimentos, tem a palavra o Sr. Deputado Rui Tavares, do Livre, que 

dispõe de 5 minutos. 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Sr. Presidente, Caras e Caros Colegas, Caros Concidadãos nas galerias, Sr.as e 

Srs. Membros do Governo, Sr. Primeiro-Ministro, a frase com que concluiu a sua intervenção foi: «Façamos 

todos parte do trabalho pelo futuro de Portugal.» 

Não poderíamos concordar mais! Mas disse isso encerrando um discurso absolutamente dúplice acerca da 

maneira como encara e esvazia o Parlamento desse próprio trabalho pelo futuro de Portugal. Porque, ao mesmo 

tempo, o Sr. Primeiro-Ministro apresenta aquilo que diz ser uma nova doutrina orçamental, que se iniciaria este 

ano e, basicamente, esvazia o papel do Parlamento no Orçamento, na sua discussão na especialidade. 

Devo dizer que, lamento, mas não é ao Primeiro-Ministro que compete definir essa doutrina. Ela foi definida 

pelo Tribunal Constitucional,… 

 

O Sr. Jorge Pinto (L): — Muito bem! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — … no seu Acórdão n.º 545/2021, no qual diz claramente que há um momento para 

o exercício do trabalho parlamentar no Orçamento, que é na sua especialidade, que esse é um trabalho que 

funciona em respeito pela separação de poderes e, portanto, na essência, que não pode o Governo apresentar 

o Orçamento como um documento meramente técnico, chantageando o Parlamento para que ele não seja 

alterado na especialidade,… 



28 DE OUTUBRO DE 2025 
 

35 

 

Protestos dos Deputados do PSD Alexandre Poço e Emídio Guerreiro. 

 

… ao mesmo tempo que o Parlamento se encontra autolimitado — e bem! — pela norma-travão, para não 

poder, durante o ano orçamental, alterar o clausulado do Orçamento. Mas, para haver norma-travão, é preciso 

que o Parlamento possa fazer o seu papel durante o Orçamento, que é ajudar as pessoas. 

De outra forma, aqueles que se apresentam como corresponsáveis pela estabilidade, como disse o Sr. 

Primeiro-Ministro, não são corresponsáveis pela estabilidade. Sê-lo-ão, quando muito, no voto na generalidade, 

com uma abstenção. Depois disso, serão cúmplices do esvaziamento do trabalho do Parlamento. 

 

Aplausos do L. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro, entre as medidas que citou, que foram implementadas durante este ano, mencionou, 

e muito bem, a linha SOS Suicídio. 

Deixe-me contar-lhe alguma coisa acerca de como é que ela chega, hoje, a ser um instrumento que é, sem 

exagero dizê-lo, de vida ou de morte para muitos dos nossos concidadãos. Começa com um projeto de resolução 

e um projeto de lei do Livre, neste Parlamento, mas passa por uma proposta de alteração orçamental. 

Aquilo a que chama de cavaleiro orçamental é, na verdade, um cavaleiro andante e que pode salvar vidas, 

como muitas medidas que o Livre apresentou no Orçamento. 

 

Aplausos do L. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro sabe, porque o mencionou várias vezes. Fala muitas vezes do Passe Ferroviário 

Verde. Toda a gente que está neste Parlamento se lembra como é que começou o Passe Ferroviário: começou 

como Passe Ferroviário Nacional, num processo de especialidade orçamental e que não estava garantido na 

generalidade, mas foi aprovado depois — e podem, perfeitamente, as Sr.as e Srs. Jornalistas confirmar o que 

estou a dizer —, tal como o subsídio de desemprego para as vítimas de violência doméstica. 

Esvaziar o Orçamento na especialidade, fazer aquilo que o Sr. Primeiro-Ministro pretende fazer aqui é o 

maior ataque à autonomia do Parlamento e à capacidade que ele tem de ajudar os portugueses. 

 

Aplausos do L. 

 

As pessoas votam em Deputados acreditando que esses Deputados servem para alguma coisa, servem para 

as ajudar. 

E não, o Livre não se abstém e não se demitirá de ajudar as pessoas com este Orçamento, de poder 

contribuir, com a criação de um serviço nacional de habitação, para que haja casas que as pessoas possam 

pagar, para que os métodos construtivos mais rápidos sejam licenciados mais depressa, para que haja trabalho 

que compense com a criação de um subsídio de transporte verde, para que haja uma economia que funcione 

com a criação de instrumentos de microeconomia que acompanhem novas, pequenas e médias empresas, para 

que haja uma saúde que cuide reforçando o SNS para todas as pessoas, para que haja um país que faça sentido 

na coesão, no ambiente e na cultura, mas, essencialmente, para que este dilema, que agora ainda se viu entre 

o PSD e a Iniciativa Liberal, tenha, verdadeiramente, uma resolução que seja pública, que as pessoas entendam. 

É que é fácil dizer que há impostos que descem. O que se passa em Portugal, que não tem paralelo com 

nenhum país da União Europeia, nem com nenhum país da OCDE, é que são os pobres, através dos impostos 

sobre o consumo, a carregar com a máquina do Estado. 

Os 10 % mais pobres têm de consumir 23 % do seu rendimento. Em Portugal, o IVA vale quase tanto quanto 

o IRS e o IRC no Orçamento do Estado, quando há países na União Europeia em que estes impostos valem 

duas vezes mais do que aquilo que vale o IVA. 

Baixando o IVA, nós baixamos o custo de vida aos portugueses. E esta é uma medida central sobre a qual 

queria ouvir a disponibilidade do Governo e da qual depende o voto do Livre. 

 

Aplausos do L. 
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O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, tem 5 minutos para responder. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Rui Tavares, para não me 

esquecer, começando já pelo fim, deixe-me dizer-lhe que, para quem teve uma cumplicidade tão grande com a 

política fiscal nos últimos anos que antecederam a entrada em funções deste Governo, falar assim dos impostos 

indiretos não deixa de ser muito irónico, muito irónico, Sr. Deputado. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Nós não agravámos nenhum imposto indireto para fazer face à necessidade de aumentar a receita fiscal, 

que, de resto, estamos a diminuir em termos de encargo por parte das pessoas, nomeadamente encargo em 

termos de impostos sobre o rendimento do trabalho. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Isso! Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Mas deixe-me dizer-lhe, Sr. Deputado Rui Tavares, que nós não queremos 

esvaziar o debate político na Assembleia da República, não queremos retirar à Assembleia da República a 

capacidade crítica, quer de analisar a proposta de lei do Orçamento do Estado, quer de analisar todas as outras 

propostas — as propostas que o Governo apresenta a esta Assembleia e as propostas da iniciativa dos próprios 

grupos parlamentares. Isso não está em causa, Sr. Deputado! 

O Sr. Deputado falou aqui de tentativas de esvaziamento, tentativas de diminuição do debate, mas não é 

isso que está em causa; o que está em causa, Sr. Deputado, é que o Orçamento do Estado não deve ser o 

repositório de tudo e um par de botas. Não deve! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — O Sr. Primeiro-Ministro tem de estar atento! Eu dei exemplos! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não deve ser uma confusão de todas as políticas públicas, não deve ser uma 

confusão e nem deve ser uma solução casuística de tudo aquilo que são propostas políticas que os partidos 

políticos, muito legitimamente, têm o direito de apresentar. Não deve ser, Sr. Deputado! Nem em termos sequer 

de política fiscal. A política fiscal deve traduzir-se depois num documento orçamental, onde se vincula a 

administração a um conjunto de receitas e a um conjunto de despesas; mas a política fiscal deve obedecer a 

uma discussão estratégica que, em cada momento, o Governo e o Parlamento devem tomar, e é aquilo que têm 

feito. 

O Sr. Deputado falou da iniciativa SOS Suicídio, que é uma iniciativa louvável, que eu referi, de resto. Mas, 

Sr. Deputado, não é obrigatório que seja em sede do Orçamento do Estado que isso se discuta. Ou é impossível 

fazer isso noutro processo legislativo? Ou é impossível que o Livre apresente uma iniciativa legislativa com esse 

objeto? Com franqueza! O Sr. Deputado agora está o ano todo à espera do Orçamento do Estado porque no 

Orçamento do Estado é que vem a correr com todas as iniciativas políticas que tem em mente? Sinceramente! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Não, não! Com a sua nova doutrina, não! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Deputado, isso é aquilo que me parece. Posso estar equivocado, porque eu 

não sou o dono da verdade, nem falo com a mesma propriedade que o Sr. Deputado fala, normalmente, fazendo 

da sua ideia como detentora de um valor superior à dos outros. 

Sr. Deputado, na minha modesta opinião, o Livre tem todos os instrumentos para apresentar durante todo o 

ano as iniciativas políticas que entender e para fazer vingar as suas posições perante os seus pares aqui na 

Assembleia da República; não tem de estar sempre só à espera do Orçamento. 

Mas a circunstância de o Sr. Deputado ter apenas referido isso como a grande nota dominante deste debate 

deixa-me altamente tranquilizado, porque eu fiquei com a sensação de que, em tudo mais, o Sr. Deputado até 

corrobora o sentido geral do Orçamento do Estado e, portanto, tem aqui, enfim, um respeito por aquilo… 
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Aplausos do PSD. 

 

Risos do Deputado do L Rui Tavares. 

 

É a minha opinião, vale o que vale. É a minha, Sr. Deputado, é a minha! 

Deixe-me dizer-lhe que o Sr. Deputado tem algumas razões mais diretas para estar — não vou dizer satisfeito 

— sintonizado com algumas decisões que este Governo e o que o antecedeu tomaram. Referiu o Passe 

Ferroviário Verde. Eu, por acaso, não o tinha referido na minha intervenção inicial, mas aproveito o ensejo para 

poder partilhar com a Câmara que já foram subscritos mais de 650 000 passes nestas circunstâncias… 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

… e que por 20 € mensais esse passe já foi utilizado 650 000 vezes por parte dos portugueses, que assim 

podem viajar pelo País, superando, e muito, a ideia inicial do Livre. 

Portanto, Sr. Deputado Rui Tavares, eu não sei qual é a posição final que o Livre terá, mas, atendendo às 

suas intervenções, direi que há caminho para o Livre poder percorrer no sentido de contribuir com o tal trabalho 

que construa o futuro de Portugal. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — O Sr. Deputado Rui Tavares está a pedir a palavra? Deduzo que seja para uma 

interpelação à Mesa. 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Sr. Presidente, no âmbito de uma interpelação à Mesa sobre a condução dos 

trabalhos, gostaria de solicitar a distribuição de dois documentos. Um é a proposta do passe de mobilidade 

nacional, que foi já apresentada pelo Livre em vários Orçamentos e que comprova que, na verdade, a proposta 

do Livre… 

 

O Sr. Presidente: — Será distribuída. 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — … vai mais longe do que aquela que foi implementada. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Isto é uma intervenção! Faz sempre isto! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Em segundo lugar, uma vez que o Sr. Primeiro-Ministro se referiu a uma discussão 

estratégica orçamental sobre a fiscalidade, queria lembrar que na apresentação do Programa do Governo, não 

deste Governo, mas do anterior, o primeiro Governo do Sr. Primeiro-Ministro… 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Isto é uma intervenção! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — Termino dizendo qual é o documento que pretendo que seja distribuído: a minha 

intervenção, que eu enviarei à Câmara para que seja distribuída, para que fique claro que desafiámos o Governo 

para esta discussão orçamental… 

 

O Sr. Presidente: — Quer que seja distribuído o quê? Desculpe, não percebi. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ninguém quer ler isso! 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — No âmbito do debate do Programa do Governo, a minha intervenção que está em 

ata para provar que a discussão sobre o orçamento e a sua estratégia,… 
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O Sr. Presidente: — A ata está acessível. 

 

O Sr. Rui Tavares (L): — … com o compromisso de equidade e investimento, foi feita pelo Livre e não teve 

resposta por parte do Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Agora temos de ouvir a tua intervenção duas vezes, não?! 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, será distribuída a ata, as pessoas lerão a ata e farão a sua interpretação. 

Sr. Deputado Paulo Raimundo, do Partido Comunista Português, tem a palavra por 5 minutos. 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, nós estamos a 

discutir um Orçamento do Estado que é uma peça de uma política assente na propaganda e ao serviço de uma 

ínfima minoria que vive à custa da imensa maioria. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Olha a intervenção do ano passado! 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — É um Orçamento às ordens de Bruxelas, de benefícios fiscais, de desvio 

de recursos públicos do Serviço Nacional de Saúde para os grupos económicos, que fazem da doença um 

negócio,… 

 

Vozes do CH: — Ah…! 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — … de transferência para novas parcerias público-privadas e de apoios que 

nunca faltam aos dourados residentes não habituais. 

É um Orçamento que garante milhões de euros aos grupos económicos e às multinacionais, os tais, esses 

sim, que vivem da subsidiodependência dos recursos públicos, à custa dos salários dos trabalhadores, seja do 

privado, seja do público, à custa das reformas e das pensões daqueles que trabalharam uma vida inteira, à custa 

do investimento público, da habitação, dos transportes, da cultura, das creches e dos lares que fazem falta. 

É uma política que opta por desmantelar, sem nenhuma humildade, o Serviço Nacional de Saúde, por 

encerrar urgências e serviços, por degradar a escola pública, pôr a mão no dinheiro da Segurança Social, 

avançar com mais privatizações e entregar a TAP (Transportes Aéreos Portugueses). 

Este é o Orçamento do pacote laboral, essa declaração de guerra desde logo aos mais jovens e às mulheres. 

É esta, Sr. Primeiro-Ministro, a sua verdadeira agenda transformadora: ainda mais precariedade, ainda mais 

desregulação dos horários de trabalho, despedimentos sem justa causa. É isto que tem para oferecer, na prática, 

aos jovens, é este o golpe do grande patronato que PSD, CDS, Chega e Iniciativa Liberal dão aqui voz, mas vão 

ter de continuar a aguentar com a resposta que está a ser dada e que vai continuar a ser dada. 

Sr. Primeiro-Ministro, os preços das casas não param de crescer, sobem as rendas, sobem os despejos, 

cresce o número de bebés a nascer em ambulâncias, sobe o número de urgências fechadas, sobe o número de 

alunos sem professor, sobe o custo de vida, sobe o preço dos alimentos, da eletricidade, do gás, sobem as 

propinas, sobem as dificuldades e as injustiças, cresce a instabilidade — a verdadeira instabilidade que é preciso 

resolver, que é a instabilidade das famílias —, sobem os lucros das grandes empresas. 

Face a todas estas subidas, o que quer fazer o seu Governo e todos aqueles que apoiam a sua política? 

Querem descer os impostos sobre os lucros das grandes empresas. 

Sr. Primeiro-Ministro, segundo a sua doutrina, a que fez referência na sua intervenção inicial, basta baixar os 

impostos sobre os grandes lucros, basta baixar, por exemplo, os impostos sobre os 973 milhões de euros que 

a Galp apresentou recentemente de lucros, que está garantido que o País pula e avança. 

O que ainda não conseguiu explicar, e pedia-lhe que explicasse hoje — é a única pergunta que lhe vou fazer 

—, é como é que justifica que, com o IRC sempre a descer, nunca se tenha verificado o tal milagre económico 

tão apregoado pelo Sr. Primeiro-Ministro. 

Os impostos sobre os lucros descem, a riqueza está cada vez mais concentrada e os prometidos salários 

dignos, o tal crescimento económico imparável, o combate à pobreza e às injustiças, tudo isto, apesar da descida 
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sistemática do IRC, que já foi de 35 %, que agora está em 19 % e que querem, alguns, que baixe para 17 %, 

teima em não acontecer. 

Como a realidade sempre demonstrou, a descida dos impostos sobre os lucros vale zero nos salários e não 

representa praticamente nada na vida difícil dos pequenos empresários que fazem das tripas coração para 

aguentar os seus negócios. 

E aqui todos sabem que é assim: sabe o PS, que, no ano passado, ajudou o Governo na descida do IRC; 

sabe o Chega e a Iniciativa Liberal, que este ano foram a mão para a descida desse mesmo IRC, garantindo a 

descida dos impostos sobre os lucros. 

 

O Sr. André Ventura (CH): — Era melhor aumentar, não?! 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — E não deixa de ser revelador que o Chega ainda quer acabar com a 

derrama estadual, isentando desde logo 78 empresas, 600 milhões de euros a menos para aquilo que é preciso 

fazer para o País, 600 milhões a mais para os cofres dessas grandes empresas. 

O Orçamento do Estado é mau por aquilo que contém e porque é um instrumento de uma política desastrosa 

para aqueles que cá vivem e cá trabalham. 

Quem permitir, de forma clara ou encapotada, que este Orçamento vá para a frente, pode até encontrar todas 

as justificações, pode até encontrar as formas mais criativas e adjetivações mais criativas, mas não se livra, ao 

contrário do que disse o Sr. Primeiro-Ministro, de ser cúmplice e protagonista da política que está em curso e, 

mais cedo ou mais tarde, vai responder perante a juventude, os trabalhadores e as populações. 

O País não precisa deste caminho. O País precisa de outro rumo, o rumo de soberania, um caminho que 

coloque quem trabalha, quem trabalhou uma vida inteira e a juventude no centro da sua opção política, tudo ao 

contrário daquilo que está a ser feito. 

O País precisa de uma outra política e de um outro Orçamento que não este, e é nisto que o PCP está 

empenhado. 

 

Aplausos do PCP. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, tem a palavra para responder. Dispõe de 5 minutos. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Paulo Raimundo, a única 

questão que colocou foi como é que eu explicava, depois de tanta expectativa criada com a descida do IRC, que 

o milagre económico não chegava. Eu respondo-lhe, Sr. Deputado. Não sei exatamente o que é que significa 

para o Sr. Deputado e para o Partido Comunista Português o milagre económico, mas para nós significa que as 

pessoas têm mais rendimento ao fim do mês e que têm mais condições de poder cumprir os seus objetivos, de 

poder ter mais oportunidades, de poder ter mais resposta dos serviços públicos. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — O nível económico não é de certeza! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Ora, no ano passado, em 2024, este é um dado objetivo, Portugal foi o país da 

OCDE onde os rendimentos dos trabalhadores, e vou repetir com a ênfase de um comunista, os rendimentos 

dos trabalhadores mais subiram. 

 

Risos do PSD. 

 

Protestos do Deputado do PCP Paulo Raimundo. 

 

E subiram por via de duas circunstâncias: pela diminuição dos impostos sobre os rendimentos do trabalho e 

pela valorização dos salários. Pelo aumento dos salários! 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — Do IRC não foi, seguramente! 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — O Sr. Deputado não foi capaz, nem é capaz em nenhuma intervenção, de, pelo 

menos, assinalar que os salários aumentaram. 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — O mês também aumentou! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O Sr. Deputado, ao menos, podia capitalizar para si próprio e dizer: «Por uma 

vez, conseguimos ter efeito nas nossas reivindicações.» 

Sr. Deputado, vou dizer-lhe com todo o respeito: com os aumentos do salário mínimo nacional; com o 

aumento do salário médio; com o aumento do complemento solidário para idosos; com a diminuição do IRS para 

todos os escalões daqueles que estão na vida ativa, com exceção do último escalão; com uma descida muito, 

muito, muito grande, um desconto enormíssimo, como não há em mais nenhum país da Europa e do mundo, 

para os mais jovens, nos 10 primeiros anos de vida ativa; com o estímulo à compra da primeira habitação para 

os jovens, através da isenção do IMT e do imposto de selo… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Pago com o prémio salarial! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Ó Sr. Deputado, sabe qual é a pergunta que lhe faço, em sentido contrário, para 

responder à sua? Tendo o Sr. Deputado aqui descrito tantas maldades que o Governo faz, estando o País tão 

mal, está tudo mal, como é que aquele grande milagre, que é a vitória final, nunca acontece? Como é que o 

Partido Comunista Português vem, de eleição em eleição, sempre a impor à opinião pública este desaire, este 

desastre, este afunilamento da capacidade de crescimento do País e, afinal de contas, ninguém reconhece que 

é essa a realidade do País? Sabe porquê, Sr. Deputado? Porque também a sua visão, como a de outros partidos 

aqui nesta Câmara, é irrealista. É irrealista. 

 

Protestos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — IRC, Sr. Primeiro-Ministro! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sabe, não sou daqueles que diz que está tudo bem, porque não está, não sou 

daqueles que vive na ilusão de que já fizemos tudo e de que até já fizemos o mais importante, porque nem 

fizemos tudo, nem fizemos o mais importante. 

Mas estamos a fazer coisas muito importantes. Estamos a criar as bases para este País crescer mesmo, 

crescer durante muitos anos e transformar esse crescimento em qualidade de vida, transformar esse 

crescimento em oportunidades para todos, para os mais jovens e para aqueles que vivem com maiores 

dificuldades. 

 

Vozes do PSD: — Muito bem! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Vou dizer-lhe uma coisa, e já a disse uma vez num debate: alguns comunistas, 

olhando para o programa político e para a execução do programa político deste Governo, iam sentir-se tentados 

a votar nestes partidos e, cada vez mais, eu sinto que é isso que vai acontecer no futuro. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Paulo Raimundo (PCP): — Já por 15 vezes lhe perguntei sobre o IRC e nada! Isso é que é falta de 

respeito, caramba! 

 

Entretanto, assumiu a presidência a Vice-Presidente Teresa Morais. 

 

A Sr.ª Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Núncio, do CDS-PP. Tem até 5 minutos, Sr. 

Deputado. 

 



28 DE OUTUBRO DE 2025 
 

41 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, Sr.as e 

Srs. Deputados, se «quem não tem cão, caça com gato», quem não consegue fazer oposição fica-se pelo fala-

barato. 

 

Risos do PSD e da IL. 

 

Protestos do BE e de Deputados do L. 

 

É por isso, Sr. Primeiro-Ministro, que temos recebido recados de todos os lados. Para as oposições, o País 

está mal, está muito mal. Há quem diga que este Orçamento é irrealista,… 

 

Protestos do Deputado do L Rui Tavares. 

 

… outros dizem que é minimalista, outros dizem ainda que é ganancioso, que é mais do mesmo, e há mesmo 

uns que falam num Orçamento de fim de fila. Há críticas para todos os gostos, mas são todas absolutamente 

infundadas. 

Gostaria de começar esta minha intervenção por dizer que esta maioria… 

 

O Sr. Bruno Nunes (CH): — Mas qual maioria?! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — … não se deixa condicionar por greves da função pública à sexta-feira — 

que outro dia poderia ser?! —, nem por manifestações oportunistas no dia em que começamos a discutir este 

Orçamento. 

Este é um Parlamento livre, que não está sujeito a qualquer tipo de tutela e que não trabalha sob pressão. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro dos Santos Frazão. 

 

É por isso que vamos aprovar este Orçamento, que é um bom Orçamento e que vai no caminho certo. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Mas, Sr. Primeiro-Ministro, vamos a factos. Quem diria, há apenas três anos, que seria possível ter um 

Orçamento que não aumentasse impostos diretos ou indiretos? Pois bem, em 2026, Portugal vai ter um 

Orçamento que não aumenta um único imposto, que não aumenta as taxas de um único imposto, não pelo 

primeiro ano, mas pelo segundo ano consecutivo. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — ISP: 20 milhões de euros! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Quem diria que seria possível ter um Orçamento que colocasse a 

competitividade fiscal das nossas empresas como prioridade? 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro dos Santos Frazão. 

 

Pois bem, em 2016, Portugal vai ter um Orçamento que reflete uma taxa de IRC, pela primeira vez, abaixo 

dos 20 % e a caminho dos 17 % em 2028. 

Quem diria que seria possível ter um Orçamento que reconhecesse o prestígio e a qualidade das nossas 

Forças Armadas? Pois bem, em 2026, Portugal vai ter um Orçamento que aumenta em 15 % o orçamento da 

defesa nacional e que honra os compromissos que Portugal assumiu perante os seus aliados. 

 

O Sr. João Pinho de Almeida (CDS-PP): — Muito bem! 
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O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Quem diria que seria possível ter um Orçamento que apresentasse um 

superavit recorrente? Pois bem, em 2026, Portugal vai ter um Orçamento que aponta para o terceiro excedente 

orçamental consecutivo pela primeira vez na história da democracia portuguesa. 

 

Protestos do Deputado do PS Miguel Matos. 

 

Quem diria que seria possível um Orçamento que reduzisse a dívida para níveis pré-troica? Pois bem, em 

2026, Portugal vai ter um Orçamento que aponta para uma dívida pública abaixo de 90 % pela primeira vez 

desde 2009. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Volta Mário Centeno, estás perdoado! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Sim, desde 2009, desde o ano em que, dois anos depois, surgiu, pelas 

mãos do PS e do José Sócrates, a grande bancarrota de 2011. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): ⎯ Oh!… 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Queremos acreditar que o PS aprendeu a lição e que saberá comportar-

se com responsabilidade e maturidade política na discussão e votação, na generalidade e na especialidade, 

deste Orçamento, que promove o crescimento económico e contas públicas equilibradas. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Vou dar-lhe o cartão honorário! Vai ser militante do PS! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Sr. Primeiro-Ministro, sabe quem sempre acreditou que seria possível que 

o Orçamento para 2026 fosse um bom Orçamento? Os portugueses, aqueles que votaram na AD, aqueles que 

confiaram em nós para continuar a governar o País. 

 

O Sr. João Pinho de Almeida (CDS-PP): — Muito bem! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — E sabe quem é que não acredita no Orçamento para 2026? Em primeiro 

lugar, aqueles que governaram e que provaram que não sabem governar e, em segundo lugar, aqueles que 

nunca governaram e que não sabem o que é governar. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Oh! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, as perguntas que se impõem são 

esclarecimentos. A primeira que gostaria de fazer é se, sem a redução do IRC prevista pelo Governo para 19 %, 

em 2026, e para 17 %, em 2028, seria possível o Governo estimar crescimentos económicos bem acima dos 

2 % até o final da legislatura. 

A segunda pergunta, Sr. Primeiro-Ministro, é se nos pode dizer quanto representa, em milhões de euros, o 

aumento das pensões para o próximo ano. 

 

Aplausos do CDS-PP e de Deputados do PSD. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para responder, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Paulo Núncio, também 

para evitar o esquecimento, vou já responder às duas questões finais. 

A primeira, sobre o aumento, vamos chamar-lhe assim, regular das pensões, tem um impacto de 700 milhões 

de euros, 144 dos quais têm a ver, exclusivamente, com o efeito do crescimento da economia. Já tive a ocasião 

de referir, mas o valor global do acréscimo com pensões que está plasmado no Orçamento do Estado é de, 

creio que é o número concreto, 703 milhões de euros. 
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Relativamente à importância do IRC no estímulo da atividade económica e, por via disso, do aumento da 

taxa de crescimento da nossa economia, a nossa convicção é de que ele é fundamental. A competitividade fiscal 

é fundamental para estimular o investimento, é fundamental para poder dar às empresas os mecanismos para 

elas serem mais competitivas, seja por via da aposta em melhores e mais qualificados recursos humanos, seja 

por via da aposta em mais tecnologia, em mais inovação, em mais capacidade de se financiarem para poderem 

ombrear nos mercados com mais possibilidade de ganharem as quotas de que precisam para criar maior 

rentabilidade. 

Depois, o Sr. Deputado Paulo Núncio evidenciou aqueles que são eixos fundamentais de uma apreciação 

que é objetiva e que, se fosse num ano uma coisa assim excecional, ainda podia suscitar dúvidas, dúvidas dos 

cidadãos, dúvidas das entidades públicas e privadas que fazem o acompanhamento, que é muito criterioso e 

aprofundado, da nossa performance financeira. 

A verdade é que vamos cumprir, em 2026, com um sucesso que será difícil, mas é alcançável: com um novo 

superavit, quatro anos consecutivos de contas públicas positivas. Isto é, com uma trajetória absolutamente 

invulgar no contexto internacional global e no contexto europeu. É uma trajetória, de facto, de fazer enaltecer 

muito o valor do nosso compromisso. 

E quero dizer-lhe que este número não é importante como um objetivo final, ele é apenas instrumental. Este 

número, este resultado, correlacionado, de resto, com a diminuição do volume da dívida em razão do nosso 

produto, que também no próximo ano vai ser inferior a 90 %, com estes dois elementos, estamos a dar aos 

nossos investidores e financiadores a segurança, a previsibilidade e a confiança que eles precisam para que 

aqueles que nos financiem coloquem esse financiamento a um preço mais baixo, porque o risco é um risco 

baixo, é um risco menor. 

Portanto, temos maior diversidade de fontes de financiamento a uma taxa que é muito, muito, mais 

convidativa e muito mais disponível para os agentes económicos e até para o próprio Estado. 

Ao mesmo tempo, vamos também induzir aqueles que têm capital a investi-lo num País que tem bons 

recursos humanos, que tem uma política fiscal amiga do trabalho e amiga das empresas, que tem bons quadros 

e uma boa relação entre o conhecimento científico, a tecnologia, a capacidade produtiva das suas empresas, 

que tem segurança, que tem um bom ambiente económico, que está integrado numa força coletiva que é a 

União Europeia, que tem uma boa localização geoestratégica. 

Portanto, estamos a dizer aos investidores que este País é fiável, é confiável, é seguro, é um destino para 

onde nós podemos enviar as nossas poupanças, o nosso capital e fazê-lo reproduzir em empresas que são mais 

competitivas. 

Sr. Deputado, estes elementos não são resultados finais, mas são instrumentos poderosíssimos para que o 

resultado final seja alcançado. E o resultado final é mais rendimento, mais qualidade de vida, maior possibilidade 

de darmos uma realização a cada um dos nossos indivíduos, a cada um dos nossos compatriotas. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Para pedir esclarecimentos, tem a palavra a Sr.ª Deputada Mariana 

Mortágua. Tem até 4 minutos, Sr.ª Deputada. 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, o problema não é só a 

preponderância dos impostos indiretos na estrutura da receita fiscal,… 

 

Protestos do CH. 

 

… o problema não é, sequer, a confusão entre o aumento das receitas, ou seja, o aumento dos valores 

nominais de cobrança e o aumento das taxas — aliás, o PSD está a provar do seu próprio veneno nessa matéria. 

 

Protestos do CH. 

 

O problema é que o Orçamento do Estado vai cobrar, em IVA, na conta do supermercado, da luz, dos 

transportes, seja o que for, o dinheiro que vai entregar diretamente com a descida do imposto sobre os lucros 
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dos bancos, da Galp, da EDP (Energias de Portugal). Como se isto não fosse suficiente, vai acabar com a taxa 

do adicional de solidariedade sobre a banca. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Responsabilidade vossa! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — E, porque não há duas sem três, ainda vai devolver aos bancos os 200 

milhões dos últimos anos, que já tinham sido cobrados. 

 

Protestos do Deputado do CDS-PP Paulo Núncio. 

 

Dir-me-á o Sr. Primeiro-Ministro que o adicional sobre a banca era inconstitucional e tem de ser devolvido. 

 

O Sr. Hugo Carneiro (PSD): — Ah…! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Sr. Primeiro-Ministro, a lei de estrangeiros também era inconstitucional e, 

num instante, o Governo resolveu esse problema. 

Peça ao Sr. Ministro Leitão Amaro para lhe fazer uma taxa sobre a banca e vem aqui, num instante, à 

Assembleia da República e resolve-se o problema de darem uma borla aos bancos. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Está mal feita! É inconstitucional! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — O que não pode acontecer é descerem estruturalmente os impostos sobre 

os lucros das grandes empresas e da banca para, depois, dizer que não podem aumentar estruturalmente as 

pensões, que são miseráveis de tão baixas, em Portugal. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Não sabem fazer leis! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Isso é que não podem dizer, porque, se falta o dinheiro para aumentar 

estruturalmente as pensões, então não baixem estruturalmente os impostos da banca e têm aqui uma boa forma 

de resolver o problema. 

 

Protestos do Deputado do PSD Hugo Carneiro. 

 

Finalmente, Sr. Primeiro-Ministro, e porque falou aqui de um choque de habitação. 

Sr. Primeiro-Ministro, choque? 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Choque é descobrir que, para o Governo, 2300 € é o valor de uma renda moderada e para a classe média. 

Isto é que é um choque! E que, aliás, traduz muito bem a política de habitação do Governo. É por isso que hoje 

ficamos a saber que os sítios onde há mais construção são, curiosamente, os sítios em que os preços mais 

sobem. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — É exatamente ao contrário! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Os portugueses perceberam que isso é aldrabice! 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Nós avisámos! Nós dissemos: «É especulativo.» Nós dissemos que era 

habitação de luxo. 

O Governo sabia, o Governo quis. E a minha pergunta é se está contente com o que fez. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro dos Santos Frazão. 
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A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Para responder, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, que dispõe de 

até 4 minutos. Faça favor, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.ª Deputada Mariana Mortágua, devo 

dizer que a primeira questão que coloca é de uma demagogia tão gritante que não tem resposta. 

Não há nenhuma transferência de dinheiro do IVA que os portugueses pagam no supermercado para as 

empresas. Isso é uma visão completamente maniqueísta, não tem nenhum respaldo nem nós estamos a 

transferir dinheiro nenhum para as empresas. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — É desonestidade intelectual! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — O que estamos é a cobrar menos impostos sobre o seu rendimento, numa 

componente que, aliás, é relativamente baixa, mas é suficiente para as estimular a apostarem mais, a pagar 

melhores salários, para as pessoas poderem ir ao supermercado e comprar mais bens,… 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — A pagar mais IVA! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … para poderem pagar as prestações das suas casas, para poderem pagar as 

rendas das suas casas. 

Sr.ª Deputada, quanto ao adicional da banca, fez a pergunta e deu a resposta. 

É verdade, foi o Tribunal Constitucional. E a Sr.ª Deputada, que tantas vezes ergue a questão da 

constitucionalidade de uma ou outra transformação, agora quase que ia escondendo esse pequeno grande 

detalhe. 

 

A Sr.ª Isaura Morais (PSD): — É verdade! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Mas, já agora, estamos a falar de 40 milhões de euros, estamos a falar de um 

impacto financeiro, Sr.ª Deputada,… 

 

A Sr.ª Mariana Mortágua (BE): — Grande! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … que tomara eu que desse para fazer um aumento permanente das pensões. 

Ó Sr.ª Deputada, decidia-o já! Digo-lhe: decidia-o já! Se tivéssemos essa equiparação, se a demagogia 

chegasse a esse ponto. Mas não chega, infelizmente. Não é essa a realidade. É completamente demagógico, 

Sr.ª Deputada. 

Vou-lhe dizer: já decidimos três aumentos do complemento solidário para idosos — repito, três aumentos do 

complemento solidário para idosos —;… 

 

Vozes do PSD: — É verdade! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … já aumentámos a comparticipação de medicamentos para as pessoas que 

têm as pensões mais baixas para 100 %; já pagámos dois suplementos extraordinários para as pensões — que 

este ano foi para as pensões até 1567,50 €. 

Sr.ª Deputada, temos feito um esforço de centenas de milhões de euros. 

 

Protestos do Deputado do PS Miguel Matos. 

 

Não é de 40 milhões, é de centenas de milhões de euros, todos os anos; centenas de milhões de euros. E 

mais! No ano passado até incorporámos, fruto da decisão do Parlamento, um aumento extraordinário de 1,25 % 

de todas as pensões. 
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Estamos aqui para subir as pensões mais baixas. Assim tenhamos o País a crescer economicamente, fruto 

deste impulso que lhe estamos a dar. 

 

Protestos da Deputada do BE Mariana Mortágua. 

 

Repito, assim tenhamos o País a crescer economicamente, vamos retomar esse objetivo de valorização 

permanente das pensões mais baixas. 

Sr.ª Deputada, não estamos aqui para estragar o caminho a meio, estamos aqui para cumprir o caminho e 

para chegarmos aos objetivos intercalares que permitem, depois, as medidas que, no futuro, possam ser 

sustentáveis. 

Portanto, não recebemos lições de ninguém. 

Quando chegámos ao Governo, tínhamos um complemento solidário para idosos, as tais pensões mais 

baixas de pessoas que não têm mais nenhum rendimento — estamos a olhar para aquelas pessoas que só têm 

mesmo a pensão, não têm mais nada, não têm rendas, não têm nenhum outro rendimento —, e retirámos os 

rendimentos dos filhos como fator que as inibia de receber esta prestação. Depois, aumentámos de 550 € para 

600 €, de 600 € para 630 €, de 630 € para 670 €. 

Estamos no Governo há um ano e meio e temos de ouvir, daqueles que estiveram oito anos a governar isto, 

que não temos sensibilidade social?! Sinceramente! 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Isto é um bocadinho um tiro ao lado. 

Para terminar, Sr.ª Deputada, relativamente às rendas moderadas,… 

 

Protestos do Deputado do PS Miguel Matos. 

 

… as rendas moderadas em Portugal, no conceito deste Governo, começam em 400 € e acabam em 2300 €, 

porque governamos a pensar naqueles que vivem em territórios de baixa densidade, naqueles que vivem em 

cidades pequenas e médias, e também governamos para aqueles que vivem nas grandes cidades. Também 

quero, este Governo também quer, que aqueles que vivem em Lisboa, no Porto,… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Subsídio às grandes rendas! Subsídio às casas de luxo! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … nas grandes áreas metropolitanas, possam ter, por parte do Estado, um 

estímulo para terem uma oferta no mercado de arrendamento. É verdade. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Tem a palavra, para pedir esclarecimentos, a Sr.ª Deputada Inês 

Sousa Real, do PAN. 

 

A Sr.ª Inês de Sousa Real (PAN): — Sr.ª Presidente, cumprimento o Sr. Primeiro-Ministro, os Membros do 

Governo e as Sr.as e Srs. Deputados. 

Sr. Primeiro-Ministro, há pouco falava em contas públicas positivas. No entanto, olhamos para este 

Orçamento e verificamos que o Governo sabe somar e subtrair, mas esqueceu-se de contar com as pessoas. 

E esqueceu-se de contar com as pessoas porque temos um orçamento que nos traz propinas mais caras, 

impostos indiretos em nível recorde, uma descida de IRS que não acompanha, sequer, as despesas com os 

salários e, no que diz respeito à proteção animal, mais uma vez, a descida do IVA para a saúde animal fica fora 

das opções do Governo. 

Aliás, já tivemos esta semana o Ministro das Finanças a dizer que a opção do Governo foi muito clara: manter 

a descida do preço dos bilhetes para as touradas. Nem sequer aprenderam com a bancada que suporta o 
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Governo, o CDS, que, sendo esta uma atividade de risco, mais valia, aumentar a segurança das pessoas e o 

bem-estar animal. 

Mais uma vez, é um Governo que falta às famílias. Continuamos a ter o ISP (imposto sobre produtos 

petrolíferos) a aumentar em 100 % para quem mais polui e lucra, nestes caso as grandes empresas — e 

atenção, que o PAN concorda com o fim do ISP —, mas, no que diz respeito às famílias e aos cortes que 

acontecem, não há o reverso da moeda, que é garantir que, com o fim da compensação para as famílias que 

têm de abastecer, teríamos, por exemplo, os passes sociais gratuitos. Tudo isto para garantir que a justiça fiscal, 

com a qual concordamos, seja acompanhada de uma justiça ambiental, sendo o reverso da moeda de uma 

justiça social. 

Sr. Primeiro-Ministro, foi atrás de um discurso do Chega que vem atirar areia para os olhos, seja em relação 

a discutirmos as burcas ou a discutirmos que a imigração é a raiz de todos os problemas do nosso País. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Congratulo-me em ver que, pelo menos, não vai atrás do discurso saudosista,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — E as burcas?! 

 

A Sr.ª Inês de Sousa Real (PAN): — … do «no outro tempo é que era bom», porque, de facto, temos um 

problema de corrupção grave para corrigir no nosso País. 

Mas recordo-lhe que, em matéria de habitação, Sr. Primeiro-Ministro, temos um problema bastante grave 

quando olhamos para este Orçamento. É que temos um corte de 890 milhões de euros no apoio à habitação e 

de 11 milhões de euros na reabilitação do parque público e nas respostas para as vítimas de violência doméstica 

e pessoas em situação de sem-abrigo. Enquanto isso, os residentes não habituais continuam a beneficiar, em 

mais de 2 mil milhões de euros, com este regime. 

Por isso, há três questões que gostaria de deixar, de forma muito concreta. 

O Orçamento não chega para tudo, bem sabemos, é preciso fazer opções políticas. 

Desde logo, pergunto porque é que o Governo continua a ser insensível no que respeita a baixar o IVA da 

alimentação e da saúde animal. E bem sabemos a posição do Sr. Ministro das Finanças quanto à possibilidade 

de termos um conceito de Uma Só Saúde e ajudar os lares — mais de metade em Portugal — que têm animais 

de companhia. Esta é uma questão de opção política e, em nosso entender, errada. Baixar o IVA da saúde 

animal tem um custo de 16 milhões de euros, sendo perfeitamente acomodável nas «contas certas» de que vem 

falando até aqui. 

Ainda na saúde, enquanto as listas de espera continuam a aumentar, continuamos a não conseguir captar e 

manter os profissionais. O PAN entende que pode haver outros complementos, que não apenas o salarial, nesta 

dimensão. Falo, por exemplo, do alargamento da rede Creche Feliz ao período noturno, para garantirmos que 

fixamos profissionais, quer na saúde quer na indústria. O Governo está disponível para vir ao encontro destas 

prioridades e garantir que conseguimos chamar mais pessoas? 

Por outro lado, quanto à valorização prevista para o ambiente, temos cortes de 9 milhões de euros no ICNF 

(Instituto de Conservação da Natureza e das Florestas), temos um corte na verba climática de 250 milhões de 

euros. No que respeita ao financiamento dos bombeiros, o Sr. Primeiro-Ministro anunciou que vai negociar, mas 

falta saber se vai estar disponível para ajudar as associações, profissionais e voluntárias, de bombeiros a 

garantir que a verba que está disponível neste Orçamento cobre, pelo menos, a visão salarial. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Para responder, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro. Faça favor, Sr. 

Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.ª Deputada Inês Sousa Real, dou-lhe 

duas ou três notas. 

A primeira nota é para remeter para o processo de especialidade algumas das questões que colocou e que 

acho que devem ser enquadradas no âmbito dessa discussão, não querendo eu fechar a porta, enfim, à 

aproximação de posições, até porque o PAN é uma das forças políticas que tem mostrado disponibilidade para 
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precisamente aproximar algumas propostas, não significando com isso — também para que fique muito claro — 

a tal corresponsabilização. Portanto, para poupar tempo, digo ao PAN o que disse há bocado ao Partido 

Socialista. 

Depois, queria dizer-lhe, Sr.ª Deputada, que não há cortes nem na habitação, nem no ICNF. O que há, muitas 

vezes, é o reflexo, nas verbas que estão inscritas no Orçamento, de investimentos que vão terminando, que não 

se prolongam na sua execução plurianual. Isso não significa cortes, significa que, estando como estamos, com 

quadros financeiros europeus em execução, e com o PRR em particular, pode haver um ou outro programa 

específico cujo valor oscila, mas isso não significa corte de verba do ponto de vista da aposta política em 

determinado setor. 

De resto, no caso da habitação, isso seria de uma injustiça gritante, porque se há coisa que fizemos foi juntar, 

àquele investimento que estava previsto, um esforço imenso — do Orçamento do Estado e também de outras 

fontes de financiamento — para podermos não só cumprir o objetivo que os Governos que nos antecederam já 

tinham fixado em termos de PRR, como acrescentar, para a promoção e execução desses objetivos, em 

negociação direta com o Banco Europeu de Investimento e ainda dentro desse esforço, nova capacidade, e 

alargar para o cumprimento das estratégias locais da habitação tudo o que tem a ver com o financiamento das 

autarquias locais. 

Portanto, o que vamos ter, nos próximos anos, em Portugal é um investimento de cerca de 9 mil milhões de 

euros na área da habitação. Um investimento como não há memória. 

 

Protestos da Deputada do PAN Inês de Sousa Real. 

 

Sinceramente, nem o PER (Processo Especial de Revitalização) teve, com as necessárias adaptações, um 

montante de investimento tão significativo. 

Admito que a Sr.ª Deputada esteja a referir-se a um programa que, especificamente, possa ter uma alteração 

do ponto de vista do seu quantitativo, mas garanto-lhe que a explicação, não sabendo em concreto qual é, só 

pode ser esta, de alguma execução que, entretanto, ficou cumprida. 

Queria ainda dizer-lhe que também não há nenhum esmorecer, quer nas políticas quer nas verbas, 

relativamente aos programas de violência doméstica e aos programas dos sem-abrigo. 

Neste último caso, haverá muito brevemente novidades, que têm até relação com uma outra proposta, que 

já esteve inscrita em orçamentos anteriores, relativamente a um fundo na habitação — que foi até proposto por 

um partido da oposição —, em relação ao qual estamos a terminar o contexto legislativo. É verdade, Sr.ª 

Deputada, mas as coisas são o que são. Estamos a terminar a formulação para apresentar aqui, na Assembleia 

da República. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Tem agora a palavra, para pedir esclarecimentos, o Sr. Deputado 

Filipe Sousa, do JPP. Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Filipe Sousa (JPP): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. Primeiro-

Ministro, verdade seja dita que não há orçamentos perfeitos. 

O Orçamento que o Governo apresenta hoje privilegia o equilíbrio das contas públicas, com uma projeção 

de crescimento na ordem dos 2,3 % e uma redução da dívida pública abaixo dos 90 %, com uma projeção de 

88 %. Apresenta uma redução do IRS e do IRC, o aumento do salário mínimo e o reforço das prestações sociais. 

Portanto, são indicadores positivos que registo com satisfação. 

Este Orçamento do Estado também fala, e bem, no reforço da coesão territorial e na descentralização. No 

entanto, continuo a verificar uma excessiva concentração dos investimentos e decisões nos grandes centros 

urbanos. Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, deixo aqui uma pergunta muito direta: como prevê o Governo assegurar 

que todas as regiões do País, incluindo as regiões autónomas, tenham igualdade real de oportunidades no 

acesso aos recursos que dizem respeito ao investimento público? 
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Por outro lado, como garante, Sr. Primeiro-Ministro, que essa estratégia otimista de crescimento económico, 

digamos assim, não se traduza em cortes ou atrasos nos investimentos essenciais, nomeadamente na saúde, 

na educação, na habitação e na segurança social, penalizando assim as populações? 

Sr. Primeiro-Ministro — há pouco o Sr. Deputado José Luís Carneiro, do Partido Socialista, falou da 

segurança social —, por aquilo que sei, o Governo criou um grupo de trabalho para estudar a reforma da 

segurança social. Nesse sentido, tenho uma pergunta direta a fazer: estará o Sr. Primeiro-Ministro em condições 

de garantir que nessa reforma não está prevista nenhuma alteração estrutural que passe pela privatização da 

segurança social? 

Permita-me, Sr. Primeiro-Ministro, falar aqui em duas questões essenciais para as regiões autónomas, no 

que diz respeito à mobilidade aérea e marítima. 

Quanto à mobilidade aérea: pode garantir, Sr. Primeiro-Ministro, que com a nova plataforma que está em 

construção os madeirenses e os açorianos pagarão apenas a sua parte? Ou terão de adiantar o valor total e 

esperar, embora num prazo mais curto, pelo reembolso? 

Já a mobilidade marítima é expressa no artigo 154.º da atual Lei do Orçamento do Estado para 2025, que 

diz que o Governo, até 31 de dezembro de 2025, lançará um concurso público internacional com vista à criação 

de uma linha marítima. Mas o que vejo, Sr. Primeiro-Ministro, é que o Governo lançou um estudo para estudar 

a viabilidade dessa linha. A pergunta que deixo, muito direta, é se o Governo deixou cair essa promessa eleitoral. 

Por outro lado, no que diz respeito aos investimentos do Estado na segurança, justiça e proteção civil, no 

caso concreto da Região Autónoma da Madeira, deixo aqui duas perguntas diretas. Em primeiro lugar, sabemos 

que a Madeira continua a enfrentar carências graves nos serviços do Estado, nomeadamente na área da 

segurança e da justiça, com instalações degradadas e, acima de tudo, com falta de recursos humanos. Pergunto, 

pois, o seguinte: que investimentos concretos e medidas estruturais estão previstos neste Orçamento para 

reforçar, nomeadamente, as obras em esquadras da polícia, nos edifícios dos tribunais, no reforço dos efetivos 

da PSP (Polícia de Segurança Pública) e na garantia de um segundo meio aéreo para a proteção civil regional? 

Para terminar, Sr. Primeiro-Ministro, queria perguntar, muito diretamente, se existe margem orçamental para 

que os trabalhadores do Estado nos serviços da Região Autónoma da Madeira estão em condições de receber 

o subsídio de… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para responder, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Filipe Sousa, queria dar-

lhe nota do seguinte. Em primeiro lugar, queria dizer-lhe que este Orçamento do Estado é, de facto, um 

Orçamento do Estado que trata com especial consideração as regiões autónomas e as suas especificidades. 

Desde logo em matéria estritamente financeira, porque não só assegurámos à Região Autónoma dos Açores a 

possibilidade de executar todo o PRR, através de uma transferência extraordinária, como, no caso da Madeira, 

acabamos por dar cumprimento a uma nuance menos positiva da atual lei de finanças regionais, no decurso da 

qual não haveria lugar a nenhuma transferência ao abrigo do fundo de coesão. Mas nós incorporámos, na 

proposta de Orçamento do Estado, uma transferência de 79,9 milhões de euros para a Região Autónoma da 

Madeira, por entendermos que há aqui um anacronismo, nesta norma, e que é preciso revisitá-la aquando da 

próxima revisão da lei de finanças regionais, garantindo, portanto, à região autónoma o financiamento para a 

sua atividade regular. 

Queria também dizer-lhe, Sr. Deputado Filipe Sousa, que não foi este Governo nem o anterior, a que eu 

presidi, que abriram a discussão sobre uma futura revisão da segurança social e a análise da sua 

sustentabilidade. Isso aconteceu no Governo que nos antecedeu, num Governo ainda do Partido Socialista. O 

Governo do Partido Socialista elaborou um livro verde e deixou-nos esse livro verde. E aquilo que nós fizemos, 

efetivamente, foi constituir um grupo para analisar o conteúdo do livro verde que nos tinha sido legado por parte 

do Partido Socialista. Esse conteúdo está a ser estudado, naturalmente, e não temos nenhuma intenção — que 

isto fique muito claro! — de privatizar a segurança social. Isso é uma conversa, enfim, repetida, mas é apenas 

retórica política, não é mais do que isso. E já tive a ocasião de deixar isso muito claro, quer na campanha 

eleitoral, quer depois disso, até aqui, no debate do Programa do Governo: no futuro, depois de os partidos 



I SÉRIE — NÚMERO 28 
 

 

50 

políticos analisarem precisamente o conteúdo desse livro verde que nos foi legado pelo Governo do Partido 

Socialista, se algum partido tiver alguma proposta que deva merecer a apreciação dos portugueses,… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Aumentar as pensões! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … deve fazê-lo de forma frontal e leal com os eleitores. Eu, da minha parte, é 

isso que farei, se algum dia tiver esse impulso,… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Aumentar as pensões! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … e espero que o Partido Socialista — não obstante estes protestos do Deputado 

que não se cala com esse assunto, insistentemente— também possa fazer o mesmo. 

 

Protestos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

Depois, Sr. Deputado Filipe Sousa, relativamente à questão da mobilidade, queria dizer que estamos, como 

já tive ocasião de lhe mostrar anteriormente, a trabalhar no sentido de ultimar a plataforma que pode 

efetivamente facilitar a vida aos cidadãos, nomeadamente acelerando o pagamento da parte que cabe às 

entidades públicas nas despesas de deslocação. O objetivo final é aquele que o Sr. Deputado enunciou — que 

não seja necessário o cidadão dispor de nenhum quantitativo —, mas admito que essa solução seja difícil de 

alcançar numa primeira fórmula e que tenhamos de ir gradualmente. Portanto, quando tivermos a plataforma 

em condições de avançar, dar-lhe-ei, e o Governo também, naturalmente, conhecimento do respetivo conteúdo. 

Quanto à questão do concurso para o transporte marítimo, efetivamente, aquilo que nos preocupa é que haja 

um procedimento com viabilidade e é isso que estamos, neste momento, a ultimar em termos de estudo. 

 

Aplausos do PSD. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Com esta resposta, terminamos a primeira ronda de pedidos de 

esclarecimento ao Sr. Primeiro-Ministro. Iniciamos, agora, a segunda ronda, em que temos 34 pedidos de 

esclarecimento. A Mesa aguarda que o Governo informe como é que o Sr. Primeiro-Ministro pretende responder. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Tem 3 minutos, fantástico! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Entretanto, aproveito para lembrar ao Governo e, de resto, aos três 

maiores grupos parlamentares que, de acordo com a prática parlamentar, é possível antecipar até 30 % do 

tempo que cada um — neste caso, do Governo —, do tempo que está determinado para o debate de amanhã 

de manhã, se assim entenderem necessário. 

 

Pausa. 

 

O Governo informou a Mesa que antecipa 10 minutos do seu tempo de amanhã. Portanto, peço aos serviços 

que registem mais 10 minutos no tempo do Governo para hoje. 

O Governo informa ainda que o Sr. Primeiro-Ministro responderá em conjunto a todos os pedidos de 

esclarecimento. 

 

Risos de Deputados do PSD. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Mas ditadura era a do outro!… 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias pede a palavra para que efeito? 
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O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Para uma interpelação à Mesa sobre a condução dos trabalhos, Sr.ª 

Presidente. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Sr.a Presidente em exercício, cumprimento-a, tal como cumprimento a 

restante Mesa. Mas, através de si, tenho de o dizer, também ao Governo, que a organização dos trabalhos 

parlamentares é conhecida de há muito. E responder a 34 perguntas de uma vez só, em 10 minutos, é uma 

opção que não dignifica este debate e é uma opção do Sr. Primeiro-Ministro. 

O Grupo Parlamentar do Partido Socialista preparou perguntas para serem respondidas e é nesse sentido 

que peço a sua diligência. São 10 minutos, mais o tempo remanescente, que são 2 minutos e 52 segundos, o 

que não é manifestamente necessário ou útil para um debate construtivo. 

O Sr. Primeiro-Ministro pode antecipar 21 minutos para o dia de hoje, uma vez que tem 70 minutos para 

amanhã. Peço, pois, a compreensão do Governo porque os Deputados desta Assembleia merecem o respeito 

do Governo,… 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Muito bem! 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — … que vem aqui ser fiscalizado quando apresenta uma proposta de lei. 

 

Aplausos do PS. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias fez uma interpelação à Mesa, 

que está registada, embora eu deva também dizer que a gestão do tempo do Governo é da responsabilidade 

do Governo. 

O Sr. Primeiro-Ministro não pode propriamente responder à interpelação do Sr. Deputado Brilhante Dias, 

porque foi uma interpelação à Mesa e não ao Governo, mas pode, naturalmente, querendo, fazer o Sr. Primeiro-

Ministro uma interpelação à Mesa. 

Faça favor, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Muito obrigado, Sr.ª Presidente. É exatamente isso que pretendo fazer, 

precisamente sobre a condução dos trabalhos, não querendo repetir uma discussão que tivemos aqui há 

precisamente um ano. 

Apenas queria fazer notar à Sr.ª Presidente o seguinte: o Governo interveio, como habitualmente, com a 

apresentação da proposta de lei. Fê-lo numa intervenção inicial que, creio, cumpriu os requisitos normais e 

tradicionais deste tipo de debate e, a partir daí, utilizou exatamente o mesmíssimo tempo dos Deputados 

interpelantes para responder com a diligência e a dignidade que era obrigatória às perguntas que foram 

suscitadas. Portanto, utilizou o critério que o próprio Parlamento impôs, através da grelha de funcionamento, 

quer do debate, quer de tempos, que aprovou. 

A situação a que chegámos aqui terá de ser dirimida noutro fórum, porque não é passível de solução por 

parte do Governo, tivesse o Governo o tempo que tivesse nesta ocasião. Para responder individualmente a 34 

pedidos de esclarecimento e para responder com igual dignidade a todos, eu precisaria… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Sr. Primeiro-Ministro, já não estamos a ouvi-lo neste momento, mas 

está entendido o sentido da interpelação à Mesa que quis fazer. 

O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias pede de novo a palavra para que efeito? 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Sr.ª Presidente, uma vez mais, cumprimento-a. Era apenas para dizer 

que, na minha intervenção, disse, de forma explícita — não vou discutir, naturalmente, a gestão do tempo, que 

diz respeito exclusivamente ao Sr. Primeiro-Ministro —, que, para responder às perguntas dos Deputados, o Sr. 
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Primeiro-Ministro tem a oportunidade de adiantar 21 minutos do dia de amanhã. É o que pode fazer e é isso que 

eu convidava, através de V. Ex.ª, o Governo a fazer, para poder responder aos Srs. Deputados com a dignidade 

que eles merecem. 

 

Aplausos do PS. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Primeiro-Ministro pede a palavra para uma nova interpelação à 

Mesa. 

Faça favor, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.ª Presidente, no sentido de ajudar à condução dos trabalhos, informo V. Ex.a 

que já solicitei a quatro ministros para intervirem neste debate, e isso acontecerá. Por conseguinte, entre o 

tempo que terão para apresentar as suas intervenções e para responder, com igual dignidade, a todos os 

pedidos de esclarecimento que lhes forem remetidos, precisaremos, no mínimo, dos 60 minutos que são a sobra 

do tempo que temos para amanhã. 

Assim, Sr.ª Presidente, responderei com dignidade, prometo isso, com os 12 minutos e 52 segundos, aos 

pedidos que forem formulados agora. 

 

Aplausos do PSD. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias pediu a palavra. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Já chega, pá! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Imagino que queira fazer uma terceira interpelação à Mesa, mas 

parece-me que, neste momento, é clara a posição do Sr. Deputado, como é também clara a posição do Governo 

e nós não podemos eternizar as interpelações à Mesa sobre o mesmo assunto. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Tem toda a razão, Sr.a Presidente, e cumprimento-a mais uma vez. 

Ouvi com atenção, naturalmente, o esclarecimento do Sr. Primeiro-Ministro, mas pedia apenas, através de V. 

Ex.a, que o Sr. Primeiro-Ministro, que indicou que quatro ministros iriam intervir durante o dia de amanhã, 

informasse a Assembleia — uma vez que seria útil, para prepararmos as nossas perguntas — dos ministros que 

vão intervir. 

 

Protestos do PSD. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Primeiro-Ministro pede a palavra. Peço também que não se 

eternizem as interpelações à Mesa, mas imagino que, neste momento, tenha interesse em responder, à Mesa, 

sobre a interpelação do Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias. 

Tem a palava, Sr. Primeiro-Ministro. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr.ª Presidente, não sendo usual, não há nenhum problema, se isso ajudar na 

condução dos trabalhos e na preparação dos trabalhos de cada uma das bancadas. 

Informo a Câmara de que irão intervir o Sr. Ministro de Estado e das Finanças, o Sr. Ministro da Economia e 

da Coesão Territorial, a Sr.ª Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social e a Sr.ª Ministra do 

Ambiente e Energia. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Muito obrigado! 
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A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Pelo menos em relação a esta questão, o Sr. Deputado Eurico 

Brilhante Dias estará satisfeito, imagino eu. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Exatamente! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado Pedro Pinto pede a palavra para que efeito? 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Para uma interpelação à Mesa, Sr.ª Presidente. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Sr.ª Presidente, muito rapidamente, queria só recordar a esta Casa que, no tempo 

do Dr. António Costa, era o Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias líder parlamentar, nós nunca soubemos quem 

eram os ministros que iam intervir neste tipo de debates. 

 

Aplausos do CH e de Deputados do PSD. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Na verdade, o Sr. Deputado Pedro Pinto tem razão, não é usual que 

se conheça antecipadamente o nome dos ministros que vão intervir. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Até vêm na imprensa e tudo! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Sucede que foi o Sr. Primeiro-Ministro que voluntariamente o quis 

dizer. 

Vamos então prosseguir com os pedidos de esclarecimento, sendo certo que a responsabilidade da gestão 

do tempo é, na verdade, do Governo. A responsabilidade do número de pedidos de esclarecimento é dos grupos 

parlamentares, e a Mesa não tem como o limitar. 

Em bom rigor, para cumprirmos as regras gerais relativamente aos pedidos de esclarecimento e às respostas, 

uma vez que as respostas conjuntas não devem ultrapassar os 3 minutos, eu convidava o Sr. Primeiro-Ministro 

a dividir este número de pedidos de esclarecimento em quatro grupos, sendo que o Sr. Primeiro-Ministro terá 3 

minutos para responder a cada grupo. 

Pode ser assim, Sr. Primeiro-Ministro? Assim cumpriremos as regras da resposta conjunta a vários pedidos 

de esclarecimento. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sim, Sr.ª Presidente. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Comecemos, então, o primeiro grupo de pedidos de esclarecimento. 

O primeiro é do Sr. Deputado Pedro Pinto, do Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Sr.ª Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-

Ministro, tivemos o líder do seu novo partido-muleta, o líder do Partido Socialista José Luís Carneiro, a dizer que 

este Orçamento não tem credibilidade, mas que o PS se vai abster na sua votação. Ou seja, este Orçamento 

tem tanta credibilidade como o Partido Socialista, que é nenhuma, porque os senhores vão-se abster! 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro disse que gosta de olhar as pessoas olhos nos olhos, e eu gostaria que hoje, quando 

terminasse este debate, saísse daqui e fosse ali abaixo falar olhos nos olhos com as nossas forças de 

segurança. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Está lá o André! 
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O Sr. Pedro Pinto (CH): — Seria assim, enfrentá-los olhos nos olhos e dizer: «Estou aqui para vos ajudar e 

para melhorar a vossa vida.» Mas o Sr. Primeiro-Ministro não tem essa coragem, e lamento isso. 

Queria falar dos bombeiros. Repare que vamos em duas horas e meia de debate e o Sr. Primeiro-Ministro 

não teve uma palavra para os bombeiros portugueses. Eu tenho de lhe dizer isto, porque repare no que têm 

feito pelos bombeiros. 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

Neste Orçamento, não há verbas para o investimento nos meios nem nos quartéis de bombeiros; neste 

Orçamento, não há verbas para celebrar o contrato-programa para a carreira dos bombeiros voluntários; neste 

Orçamento, não há verbas para as associações humanitárias de bombeiros, que continuam em 

subfinanciamento, e cortaram — é importante os portugueses lá em casa saberem isto — 12 milhões a essas 

mesmas associações humanitárias, no transporte de doentes não urgentes. Repito, 12 milhões! E porquê, Sr. 

Primeiro-Ministro? Não haverá verbas, tal como não há verbas para o subsídio de risco dos bombeiros? É que 

vão 10 milhões para aumentar as pensões vitalícias dos ex-políticos e dos ex-juízes do Tribunal Constitucional. 

 

Aplausos do CH. 

 

Não há verbas para os bombeiros portugueses, mas aumenta-se em 19 % — 19 %! — as verbas para as 

pensões vitalícias dos ex-políticos. 

Sr. Primeiro-Ministro, quando é que pensa em dar dignidade e respeito aos bombeiros portugueses e às 

forças de segurança? 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para o segundo pedido de esclarecimento, tem a palavra a Sr.ª 

Deputada Sofia Pereira, do Grupo Parlamentar do Partido Socialista. 

 

A Sr.ª Sofia Pereira (PS): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, como é que os jovens podem confiar 

neste Governo? Como é que podem confiar, quando o Governo descongela propinas, tornando o ensino superior 

mais caro? Como é que podem confiar, quando o Governo permite mestrados a qualquer valor, transformando 

a educação pública num negócio? 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

Como é que podem confiar, quando o Governo demora mais de meio ano a pagar o Porta 65 e nem uma 

resposta dá a quem precisa de uma casa para viver? 

 

Protestos do Deputado do CH Bruno Nunes. 

 

Como é que podem confiar, quando o Governo prolonga contratos a prazo de dois para três anos, 

empurrando uma geração inteira para o loop da precariedade? Como é que podem confiar, quando o Governo 

decide vender imóveis públicos que podiam ser casas para as pessoas viverem, escolhendo antes entregá-las 

à especulação, sob a falsa promessa de construção pública? Como é que podem confiar, quando o Governo 

não aplica a lei e se recusa a pagar o alargamento do complemento de alojamento aos estudantes da classe 

média? 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Bem lembrado! 

 

A Sr.ª Sofia Pereira (PS): — Como é que podem confiar, quando o Sr. Primeiro-Ministro faz gala ao dizer 

que alargou o IRS Jovem a todos, mas nunca assume que retirou o prémio salarial de devolução das propinas 

a milhares de jovens que acabaram a licenciatura e os mestrados? 
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Aplausos do PS. 

 

Não revoga a lei e não cumpre a lei, Sr. Primeiro-Ministro! Não cumprir a lei é um padrão aceitável no Governo 

da República? 

Sr. Primeiro-Ministro, não peça aos jovens para confiar neste Governo. Esta geração não tem futuro com 

este Governo e com o Sr. Primeiro-Ministro, e há razões para isso. 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

Nada do que mudaram estava no Programa do Governo apresentado há meses. Este Governo não é de 

confiança; o Primeiro-Ministro não é de confiança e muito menos é o estadista que quer aparentar ser. É, sim, 

uma encenação, Sr. Primeiro-Ministro, sem confiança, sem conteúdo e sem vontade de mudança. 

Por isso, pergunto-lhe: se o Governo não foi capaz de cumprir com os jovens, qual é a credibilidade das 

promessas deste Orçamento do Estado? 

 

Aplausos do PS. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para o terceiro pedido de esclarecimento, tem a palavra a Sr.ª 

Deputada Paula Santos, do Grupo Parlamentar do PCP. 

 

A Sr.ª Paula Santos (PCP): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, faltam 

trabalhadores nas unidades de saúde e nas escolas. Faltam profissionais nas forças de segurança, funcionários 

judiciais e juízes nos tribunais, guardas prisionais nos estabelecimentos prisionais. Faltam trabalhadores nas 

finanças, na segurança social, nas conservatórias. 

Por isso, queria perguntar-lhe, Sr. Primeiro-Ministro, como é que vai resolver estes problemas, quando aquilo 

que propõe em relação ao número de trabalhadores para 2026 é exatamente o mesmo que em 2025. 

Na educação, não se encontra neste Orçamento uma solução estrutural para resolver o problema dos alunos 

sem aulas por falta de professores. Quando é evidente que a solução passa pela valorização da carreira docente, 

para atrair professores que abandonaram o ensino e para atrair mais jovens para a profissão, o que faz o 

Governo? Arrasta o problema, prolongando o processo de negociação coletiva. 

Na saúde, a opção é reduzir a capacidade do SNS. Veja-se as anunciadas urgências regionais, o que, por 

exemplo, na península de Setúbal, significa concentrar no Hospital Garcia de Orta a realização de cerca de 5000 

partos, que nem a Maternidade Alfredo da Costa faz. Obviamente, não é possível! Significa que as grávidas 

continuarão a percorrer quilómetros e quilómetros para serem atendidas. 

Dirá que faltam profissionais. Pois faltam, e essa falta é o resultado das opções de desvalorização das 

carreiras e da não garantia de condições de trabalho. Aliás, este Governo continua a recusar adotar as medidas 

e as soluções que são necessárias para efetivamente valorizar os profissionais de saúde. Obrigar os 

profissionais a trabalhar fora do seu local de trabalho só conduzirá a que mais profissionais abandonem o SNS, 

e o Governo será o responsável por isso. 

Contratualização com o setor privado, USF (unidades de saúde familiar) de modelo C, PPP (parcerias 

público-privadas), facilitação do licenciamento de entidades prestadoras de cuidados de saúde — são estas as 

opções de acentuação do negócio da doença, à custa do desvio de recursos financeiros do SNS, e são essas 

opções deste Governo que vão no sentido de desmantelamento do SNS. 

 

Aplausos do PCP. 

 

Entretanto, reassumiu a presidência o Presidente, José Pedro Aguiar-Branco. 

 

O Sr. Presidente: — Tem agora a palavra a Sr.ª Deputada Isabel Mendes Lopes, do Livre, que dispõe de 2 

minutos, para um pedido de esclarecimento. 
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A Sr.ª Isabel Mendes Lopes (L): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr.as e Srs. Membros do Governo, 

Sr. Primeiro-Ministro, trimestre após trimestre, os preços das casas continuam a subir. Temos as casas mais 

sobrevalorizadas da Europa, e não somos nós que o dizemos — é a própria Comissão Europeia. Arrendar uma 

casa em Lisboa custa mais do que o salário médio dos lisboetas, e outras cidades do País vão pelo mesmo 

caminho. 

A crise da habitação é dramática e tem efeitos devastadores na vida das pessoas e das famílias. A uma crise, 

a uma emergência, responde-se com medidas imediatas. As pessoas e as famílias não podem esperar que os 

preços das casas baixem daqui a uns tempos, até porque, com as medidas que o Governo está a implementar, 

não vão baixar. 

Dou um exemplo muito claro: entre as medidas para a habitação, está um benefício fiscal para senhorios que 

ponham uma casa a arrendar e cobrem uma renda de 2300 €. Isto mostra-nos que o preço das casas não vai 

baixar. De que forma é que isto vai baixar as rendas, para serem comportáveis com os salários portugueses? 

Este é um exemplo do quão errado é o caminho que o Governo quer seguir na habitação. 

O Sr. Primeiro-Ministro já falou exatamente do que eu ia falar, que é o Fundo de Emergência para a 

Habitação, que foi apresentado nesta Casa há dois anos pelo Livre. O Parlamento aprovou a criação de um 

Fundo de Emergência para a Habitação de 100 milhões de euros por ano, para ajudar as pessoas a não 

perderem a sua casa, para apoiar as pessoas em situação de sem-abrigo, para apoiar as políticas de habitação. 

Há mais de um ano que o Governo nos diz que está a regulamentar o fundo. São 200 milhões de euros 

desperdiçados, 200 milhões de euros que podiam estar a ser utilizados para ajudar milhares de pessoas que 

perderam as suas casas ou que estão em risco de as perder. 

A minha pergunta é: como é que um Governo que se diz preocupado com o tema da habitação não 

regulamentou o Fundo de Emergência para a Habitação logo na semana em que tomou posse, ou seja, há um 

ano e meio? De que é que estão à espera? 

 

Aplausos do L. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, a Sr.ª Deputada Isaura Morais, do 

PSD, que dispõe de 2 minutos. 

 

A Sr.ª Isaura Morais (PSD): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, na pessoa de 

V. Ex.ª, cumprimento os demais membros do Governo. 

Na proposta do Orçamento do Estado para 2026 que nos apresentou está bem patente o cumprimento dos 

compromissos assumidos aquando do último ato eleitoral, aquando da última campanha eleitoral — que deu a 

maioria à Aliança Democrática —, que constam do Programa do Governo. Estamos certos de que este Governo 

tem uma visão clara do papel do Estado na promoção da justiça social e também da importância de criar 

condições para que a economia cresça, as famílias tenham estabilidade e os mais vulneráveis não fiquem para 

trás. 

Gostaria, por isso, de lhe dirigir uma pergunta centrada nas áreas onde o compromisso social do Governo é 

determinante para o bem-estar dos portugueses. Falo, concretamente, no reforço das pensões e na majoração 

dos apoios sociais, com especial destaque para o complemento solidário para idosos. Sabemos que os idosos 

são dos mais vulneráveis da nossa sociedade, pelo baixo valor da maioria das pensões. Este é um problema 

sério e estrutural que tem de ser encarado de forma coerente, sem eleitoralismos, como se de um jogo do «quem 

dá mais» se tratasse. 

Sr. Primeiro-Ministro, é ou não é um objetivo do Governo continuar a aumentar as pensões de forma 

sustentada, sem criar qualquer sobressalto no sistema, mas beneficiando as pensões mais baixas e continuando 

a aumentar o complemento solidário para idosos? 

É verdade que os tempos que vivemos são de alguma incerteza, nomeadamente a nível internacional, mas 

também sabemos que, com estas políticas, estaremos mais fortes para enfrentar as adversidades que nos 

surjam. Confiamos muito no caminho que está a ser seguido, na transformação da sociedade, na implementação 

de políticas públicas que valorizam as pessoas e que garantem que o Estado social não faltará a quem dele 

mais necessita. 
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Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Porfírio Silva, do 

Partido Socialista, que dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. Porfírio Silva (PS): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, sobre a falta de professores, quando o 

senhor era líder da oposição, dizia que bastava mudar de Governo para resolver o problema. «O problema 

estrutural precisa de tempo? Nem pensar! O Governo é que é um atraso de vida» — expressão sua. Agora, a 

situação piora de ano para ano e nenhuma ação do seu Governo é tão célere como a degradação da situação. 

Entretanto, regressam os velhos equívocos. O seu Ministro das Finanças disse aqui, na passada sexta-feira, 

que não podemos continuar a aumentar o número de trabalhadores da Administração Pública. É um seguimento 

de Passos Coelho, quando dizia que havia professores a mais e tirou da escola pública quase 30 000,… 

 

Protestos do Deputado do PSD Pedro Alves. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — É verdade! 

 

O Sr. Porfírio Silva (PS): — … e de outro presidente do PSD, que insistia, já em 2019, que havia professores 

a mais, porque era preciso emagrecer o Estado. 

Sr. Primeiro-Ministro, é por isto que precisamos que nos diga onde podemos tirar as dúvidas acerca de quem 

é agora o atraso de vida: o Ministro das Finanças que não quer, ou o Ministro da Educação que não consegue 

atrair o número suficiente de professores para a escola pública, segundo os seus próprios critérios. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Pedro Alves (PSD): — Tenha vergonha! 

 

O Sr. Porfírio Silva (PS): — Outro ponto, Sr. Primeiro-Ministro: a proposta de Orçamento deixa cair o 

compromisso com o programa de reabilitação de escolas, ligado à descentralização de competências para os 

municípios, lançando a incerteza sobre o financiamento da requalificação de escolas em centenas de 

comunidades educativas e municípios por todo o País. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Uma vergonha! 

 

O Sr. Porfírio Silva (PS): — A questão, Sr. Primeiro-Ministro, é a seguinte: se o Governo não é capaz de 

cumprir com os compromissos sobre a reabilitação de escolas e a provisão de professores, qual é a credibilidade 

das promessas deste Orçamento do Estado? 

 

Aplausos do PS. 

 

Protestos do Deputado do PSD Pedro Alves e contraprotestos do Deputado do PS Porfírio Silva. 

 

O Sr. Presidente: — Tem agora a palavra a Sr.ª Deputada Marta Silva, do Chega, por 2 minutos, para um 

pedido de esclarecimento. 

 

A Sr.ª Marta Martins da Silva (CH): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr. Primeiro-Ministro, 

temos um Orçamento que corta na saúde, e a isso chamam eficiência, e um Orçamento que falha no essencial: 

falha nos hospitais, falha nos centros de saúde, falha nos doentes. Promete eficiência, mas corta 1,6 % na 

despesa corrente e 10 % nos consumos hospitalares, uma loucura disfarçada de boa gestão. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 
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A Sr.ª Marta Martins da Silva (CH): — Falam em reduzir tarefeiros, e muito bem, mas não explicam quem 

vai trabalhar quando esses médicos e enfermeiros saírem do SNS para o setor privado. 

Prometem uma transformação digital, e muito bem, mas não há computadores que substituam profissionais… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

A Sr.ª Marta Martins da Silva (CH): — … nem algoritmos que façam cirurgias e partos. E o Conselho das 

Finanças Públicas já denunciou: as contas estão subestimadas, é superficial o corte. 

O que o Governo esconde com números positivos é, na verdade, um SNS em coma, com hospitais sem 

especialistas, ambulâncias sem tripulantes, doentes sem resposta e bebés a nascer por todo lado, menos nas 

maternidades. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

A Sr.ª Marta Martins da Silva (CH): — Por isso, pergunto: como é que garante que gastar menos com 

consumíveis e profissionais não vai fazer escalar o encerramento de serviços? Como é que vai reter, finalmente, 

profissionais no SNS, quando continuam a ganhar muito menos do que no setor privado? E, por fim, onde é que 

está o grande plano para a prevenção da doença, se não conseguem fixar médicos de família nas zonas mais 

carenciadas? 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Presidente: — Para pedir esclarecimentos, tem a palavra a Sr.ª Deputada Susana Correia. 

 

A Sr.ª Susana Correia (PS): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. 

Primeiro-Ministro, quando o ouvimos hoje falar aqui sobre saúde, terá sido a primeira vez que ouvimos a palavra 

«humildade». 

Ouvimos o Governo a prometer e o Sr. Primeiro-Ministro a garantir que as grávidas portuguesas tinham 

razões para se sentirem mais seguras, que nenhuma grávida teria de percorrer dezenas de quilómetros para 

encontrar uma porta aberta — foi esse o compromisso público, Sr. Primeiro-Ministro, foi essa a palavra dada —

, mas a realidade, Sr. Primeiro-Ministro, é bem diferente. 

Continuamos a assistir ao encerramento de urgências, continuamos a ter equipas sobrelotadas, continuamos 

a ter grávidas a percorrer dezenas e até centenas de quilómetros para encontrarem os hospitais da sua área 

com condições para as receber. Sr. Primeiro-Ministro, até hoje, terão sido mais de 60 os partos fora das unidades 

de saúde. Veja-se bem, um número superior ao que aconteceu no último ano. 

O eixo Bebés e Mães em Segurança terá sido o principal eixo do Plano de Emergência e Transformação na 

Saúde. 

 

Aplausos do PS. 

 

Foram medidas e promessas adiadas e falhadas, Sr. Primeiro-Ministro. 

Perante este cenário, o Governo apresenta um Orçamento do Estado que não transmite confiança aos bebés 

e às mães portuguesas. Por isso, pergunto-lhe, Sr. Primeiro-Ministro: se o Governo não foi capaz de resolver 

esta promessa do eixo Bebés e Mães em Segurança, qual a credibilidade das propostas deste Orçamento para 

a saúde? 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Primeiro-Ministro, para responder, dispõe de 3 minutos. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, agradeço a todos os Deputados que intervieram e as questões 

que suscitaram. 
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De forma muito telegráfica, quero dizer que a tónica geral é de descrença, mas, Sr.as e Srs. Deputados, há 

razões para acreditar que as vossas intervenções estão marcadas por um sentimento partidário e não 

conseguem despir a respetiva camisola. 

 

O Sr. Carlos Pereira (PS): — É um ato de fé! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Deputado Pedro Pinto, não é verdade que não olhamos para as nossas 

forças de segurança; isso está mais do que comprovado. Nem é verdade que não olhamos para os nossos 

bombeiros. Não é verdade, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Então, qual é a verdade?! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Essa é, pura e simplesmente, uma alegação retórica. 

Também não é verdade o que disseram aqueles Deputados e Deputadas que se referiram às questões da 

saúde. Não é verdade que não estejamos a diligenciar para diminuir a ocorrência de encerramentos de 

urgências, nomeadamente no que diz respeito à ginecologia e obstetrícia. Já conseguimos diminuir em 29 % as 

urgências, face ao período antecedente. Não conseguimos diminuir 100 %,… 

 

Protestos do Deputado do PS Pedro Vaz. 

 

… é verdade, ainda não conseguimos, mas a situação hoje é melhor do que era há dois anos. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Muito bem! 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Não é verdade! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Eu sei que custa muito — e eu já tinha chamado a atenção para isso —, e é um 

bocadinho despudorada a atitude daqueles que agora reclamam com esta veemência por causa de uma 

circunstância pela qual foram responsáveis durante tantos anos e que era manifestamente pior do que aquela 

que temos hoje. Mas nós vamos continuar a trabalhar em soluções mais do que em lamentações. 

Vamos trabalhar em soluções. Vamos trabalhar em soluções que tragam mais recursos humanos e que 

tragam uma organização e gestão das nossas unidades de saúde mais eficiente, para dar resposta aos nossos 

concidadãos, aos nossos utentes. 

Há uma coisa que farei, porque acho que devemos estar todos habilitados com uma informação mais 

sistematizada. A Sr.ª Deputada Marta Silva dizia há pouco que estão a nascer bebés por todo lado, em todas 

as circunstâncias, menos nas maternidades. Ó Sr.ª Deputada, é um exagero dizer isso, como sabe. Eu sei e 

levo isso exatamente à laia de um excesso de linguagem. Felizmente para todos, e para o País, é uma 

percentagem muito, muito reduzida, que é lamentável que ocorra. 

 

A Sr.ª Marta Martins da Silva (CH): — Até no chão! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Mas quero partilhar convosco uma informação sistematizada sobre o porquê de 

estas situações ocorrerem muitas vezes. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Não resolveu! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Eu acho que temos todos o direito de perceber porque é que, muitas vezes, 

determinados partos ocorrem na via pública ou em transporte hospitalar. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Foram já 60! 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — É bom sabermos o porquê, de quem é a responsabilidade, qual é o contexto em 

que essas situações se verificam, para não estarmos a generalizar e até a estigmatizar o Serviço Nacional de 

Saúde, que, tantas vezes, não tem rigorosamente nada a ver com essa circunstância. 

Quanto ao mais, Srs. Deputados, há de facto muito a fazer. 

Sr.ª Deputada Isaura Morais, tanto que já fizemos para salvaguardar as pensões e valorizar as… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Isto assim é muito bonito!… 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para pedir esclarecimentos, o Sr. Deputado Emídio Guerreiro, do Partido 

Social Democrata. 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. 

Primeiro-Ministro, este é o seu segundo Orçamento. É disto que estamos a falar. Não é o terceiro, nem o quarto, 

nem o quinto, e percebe-se o incómodo das bancadas da oposição, porque, pela segunda vez consecutiva, 

temos um Orçamento na Assembleia que não aumenta impostos. 

 

Protestos de Deputados do PS. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — São 1000 milhões no ISP! 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — É a isto que eles não estão habituados; é isto que eles, de facto, 

estranham. Mas, Sr. Primeiro-Ministro, permita-me que lhe diga que é importante que a oposição se habitue, 

porque este Governo trabalha para as pessoas, para os portugueses. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Como é possível, Sr. Primeiro-Ministro, dizer-se aqui que não é o Orçamento do PS? É óbvio que não é, 

porque o Partido Socialista, quando decidiu baixar um bocadinho o IRS, aumentou os impostos indiretos, e o 

balanço foi prejudicial para as pessoas. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Protestos do PS. 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — É verdade! 

 

O Sr. José Luís Carneiro (PS): — Não está atualizado! 

 

O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Felizmente, não é o Orçamento do Partido Socialista! 

Sr. Primeiro-Ministro, como é possível estarmos aqui a dizer que não há uma redução de impostos, quando 

já estão contabilizados 3,4 mil milhões de euros entre IRS, IMT, imposto do selo e IRC? E tudo isto apenas num 

ano e meio! 

Sr. Primeiro-Ministro, volte a explicar à oposição como é possível baixar impostos sem pôr em risco as contas 

públicas. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Muito bem! 
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O Sr. Emídio Guerreiro (PSD): — Falando da habitação, Sr. Primeiro-Ministro, são 9 mil milhões só para 

habitação pública. E, finalmente, os edifícios públicos vão ser dados à sociedade portuguesa para ajudar a 

colmatar um problema que vem de trás. E o que vinha de trás era, de facto, uma rede de anúncios, uma rede 

de milhões em cima não sei de quê, mas que era impossível traduzir-se em casas. É isso que estamos a fazer. 

Relembro também, Sr. Primeiro-Ministro, o esforço que tem vindo a fazer em prol dos jovens, ao contrário do 

que foi dito aqui, quer nos impostos, quer também na habitação, podendo uma grande fatia dos jovens 

portugueses usufruir desde já de muitas das medidas deste Governo. 

Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, sobre habitação, peço-lhe que volte a explicar à Câmara como é possível 

resolver o problema das pessoas, sem mentiras e sem anúncios faraónicos que não resultaram em nada. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Protestos do PS e contraprotestos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado Mário Amorim Lopes, da Iniciativa Liberal, tem a palavra, por 2 minutos, 

para um pedido de esclarecimento. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, «este é um 

Orçamento, na linha dos últimos deste Governo, que mantém uma política económica que não traz crescimento 

económico para Portugal». Sabe quem foi que disse esta frase? Creio que o conhece muito bem. Olhe, até está 

sentado ao seu lado esquerdo. Foi o seu Ministro das Finanças, Joaquim Miranda Sarmento, quando era líder 

parlamentar, em 2022, e comentava o Orçamento de então. 

Ora, acontece que o Sr. Ministro, na altura líder parlamentar, estava certo em 2022. Mas qual é o drama? É 

que continua a estar certo, porque, de facto, mudaram-se os protagonistas, alteraram-se os papéis, mas as 

políticas continuam a ser exatamente as mesmas. Ou seja, este Orçamento do Estado não traz crescimento 

económico. Aliás, isso é dito pelos próprios, quando comparamos com as projeções do próprio PSD: 2,3 % é 

poucochinho. 

Mas o que é que este Orçamento do Estado traz? Traz mais receita fiscal, traz mais despesa pública, traz 

um Estado que continua a crescer, e quem o paga, Sr. Primeiro-Ministro — esta também é fácil —, são os do 

costume: são os portugueses que estão cá para comprar, para pagar isso. É que os portugueses estão divididos 

entre pagar a renda e pagar também os impostos a outro senhorio, que é o Estado. 

A carga fiscal deste Orçamento é absolutamente asfixiante. É próxima, aliás, dos tempos da troica, de 2014, 

quando o País estava sob intervenção e houve um enorme aumento de impostos. É uma carga fiscal tão grande 

que, veja-se lá, Sr. Primeiro-Ministro, o seu antecessor socialista José Sócrates disse que estava boquiaberto 

com o que teria de pagar de IRS. «Acho que começo a passar para o outro lado», disse mesmo José Sócrates. 

Sr. Primeiro-Ministro, o seu antecessor demorou mais de 40 anos na política ativa para perceber a realidade. 

Precisamos de um Estado que seja eficiente e que não use os portugueses, mas que sirva os portugueses. 

Por isso, pergunto: quantos anos mais serão necessários para o Sr. Primeiro-Ministro passar também para 

este lado? 

E já agora, antecipando a crítica que fez há pouco do radicalismo, deixo ficar muito claro perante todos os 

portugueses, perante todos os que aqui estão: a Iniciativa Liberal é e será radical na defesa, na ambição que 

temos para Portugal e para os portugueses, porque, para fazer mais do mesmo, já temos PSD e PS, e não 

estamos aqui a fazer nada. 

 

Aplausos da IL. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Luís Testa, do Partido Socialista, para um pedido de 

esclarecimento, por 2 minutos. 

 

O Sr. Luís Moreira Testa (PS): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, perante uma 

situação grave que existe em Portugal desde há muitos anos, e na qual convergimos todos, que é a falta de 

habitação para os jovens, para os mais desfavorecidos, mas também já para a classe média, para os técnicos 
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superiores, para os quadros médios do Estado, o Governo de Portugal, em maio de 2024, decidiu apresentar o 

plano Construir Portugal: uma Nova Estratégia para a Habitação. 

Esse plano era composto por 30 medidas, não era nenhum anúncio faraónico, não era nenhum anúncio de 

uma rede não sei de quê, tal como o caracterizou o Deputado Emílio Guerreiro, era um anúncio de 30 medidas. 

Fomos estudar este programa, e este programa de 30 medidas tem apenas 10 medidas em execução, 10 

medidas concluídas. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Mas ganhámos Portalegre! 

 

O Sr. Luís Moreira Testa (PS): — E, hoje, o Primeiro-Ministro poderia dizer: um plano destes demora muito 

tempo a concluir. Não, não, estamos a falar de medidas cujo programa previa serem concluídas em 90 e 60 

dias. Das primeiras 10 medidas, todas elas emergentes, relativas à oferta, que é aquilo que é importante, apenas 

uma está executada. E fomos ver qual: a alteração à lei dos solos. 

Perante o anúncio deste programa, que não foi cumprido, que não está a ser cumprido, qual é a credibilidade 

das medidas do Orçamento do Estado relativamente à habitação? 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Pedro Frazão, do 

Chega. Faça favor, dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. Pedro dos Santos Frazão (CH): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo. 

Ó Sr. Primeiro-Ministro, deixe-me fazer-lhe uma pergunta mais pessoal: o Sr. Primeiro-Ministro almoçou antes 

de vir para este debate? 

 

O Primeiro-Ministro respondeu afirmativamente com a cabeça. 

 

Com certeza — pode dizer que sim com a cabeça — deve ter almoçado. Mas, logo a seguir, o Sr. Primeiro-

Ministro chega a esta Câmara, sobe ali acima, à tribuna, e não tem nem uma palavra para aqueles que plantam 

e que são responsáveis por o Sr. Primeiro-Ministro ter podido almoçar hoje. 

 

Aplausos do CH. 

 

Com certeza, talvez tenha bebido um bom copo de vinho e, talvez, até, ao som da música «Deixem o Sr. 

Primeiro-Ministro Luís almoçar», mas a verdade é que o Sr. Primeiro-Ministro vem a estes debates e esquece 

sempre quem planta, quem cultiva, quem pesca e quem faz floresta em Portugal. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Pedro dos Santos Frazão (CH): — Mas eu percebo que o Sr. Primeiro-Ministro se tente a esquecer 

deles, porque, com este Orçamento, o senhor e o seu Governo voltam a falhar aos agricultores, aos pescadores 

e a quem planta a floresta em Portugal. 

Porque o Governo veio anunciar, falsamente, que ia ter mais 25 % de investimento na floresta, na agricultura 

e nas pescas. Ora, isso não passa de uma artimanha, e eu vou desvendar essa artimanha, Sr. Primeiro-Ministro. 

Isso não passa de uma artimanha, porque estão a comparar aquilo que não é comparável. O seu Governo 

compara, nas tabelas do Orçamento do Estado, aquilo que foi executado e não aquilo que estava orçamentado 

para 2025. Ou seja, não compara o orçamentado de 2025 com o orçamentado de 2026. 

Estão a comparar o incomparável, porque, se fizessem as contas corretamente, o que iria dar era menos 

19 % de investimento na área da agricultura e das pescas. 

Sr. Primeiro-Ministro, diga lá se é verdade, ou não é, que, no ano passado, existiam 2085 milhões de euros 

para a agricultura, mas que só 1346 milhões é que foram executados. Ou seja, há aqui uma suborçamentação 

de 739 milhões de euros — eu vou dizer novamente —: 739 milhões de euros! 



28 DE OUTUBRO DE 2025 
 

63 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Este ano é mais Oeiras! 

 

O Sr. Pedro dos Santos Frazão (CH): — Portanto, Sr. Primeiro-Ministro, acho que talvez isso fosse mesmo 

intencional, porque mantiveram à frente do IFAP, o Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, um 

conhecido socialista que, se calhar, foi mesmo para isso, para terem um alibi, para ser imolado. 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, a Sr.ª Deputada Marina Gonçalves, 

do Partido Socialista. Dispõe de 2 minutos. Faça favor. 

 

A Sr.ª Marina Gonçalves (PS): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Srs. Deputados, Sr. Primeiro-

Ministro, na área da reforma do Estado, o Governo PSD/CDS compara-se consigo próprio. Ignora o plano 

apresentado pela agora Ministra da Cultura, Juventude e Desporto e diz que iniciou, nesta legislatura, a reforma 

do Estado. 

Percebo, Sr. Primeiro-Ministro, porque dos 15 compromissos que foram anunciados, em julho de 2024, salvo 

raras — duas — exceções, ou estão em avaliação ou foram anunciados insistentemente, sem que se 

concretizassem, ou, aliás, já vinham de trás ou, então, são projetos-piloto. 

 

O Sr. Miguel Matos (PS): — Ups! 

 

A Sr.ª Marina Gonçalves (PS): — Mas vem um novo Ministro. Ignorando o passado, vem apresentar, em 

julho de 2025, um novo plano para a Administração Pública e — pasme-se! — até diz que a primeira fase está 

concretizada. E hoje, veio o Sr. Primeiro-Ministro e anunciou que, em 2026, é que vai ser. Em 2026 a prioridade 

é a reforma do Estado. 

 

Protestos do Deputado do CH Bruno Nunes. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, a realidade obriga-nos a ser um pouco mais do que isto. Enquanto anunciam e 

reanunciam, às vezes, até, o que já está em vigor, o País marca passo. As famílias desesperam por resposta 

dos trabalhadores, que o Sr. Ministro das Finanças já disse, nesta Casa, que estão a mais. 

As empresas de construção desesperam por mais trabalhadores, que os senhores impedem de trabalhar e 

de procurar melhores condições no nosso País, e, já agora, desesperam também pelo tantas e tantas vezes 

anunciado reforço da simplificação urbanística, que nem nesta Casa deu entrada. E enquanto a anunciam e 

reanunciam, os utentes procuram alternativas ao caos que VV. Ex.as deixam diariamente na saúde, enquanto 

«reformam» — palavras vossas — dirigentes e nomes de instituições. 

É esta a sua reforma do Estado, Sr. Primeiro-Ministro? Vamos continuar a ouvir o Sr. Primeiro-Ministro a 

anunciar os mesmos objetivos? É que se o Governo não é, sequer, capaz de cumprir planos e contraplanos que 

apresenta diariamente, como é que podemos acreditar que vai cumprir os compromissos deste Orçamento do 

Estado? 

 

Aplausos do PS. 

 

Protestos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Alfredo Maia, do 

Partido Comunista Português. Dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. Alfredo Maia (PCP): — Sr. Presidente,… 
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Protestos do PSD e contraprotestos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Sr. Deputado, só um minuto. 

 

Pausa. 

 

Faça favor. 

 

O Sr. Alfredo Maia (PCP): — Sr. Presidente, cumprimento os Srs. Membros do Governo. Sr. Primeiro-

Ministro, gostaria que nos ajudasse a decifrar a charada da renda moderada de 2300 €. Diz o Governo que 

podem ser pagas por uma família que ganhe 5750 € por mês. Mas, afinal, de quantas famílias está a falar? Que 

famílias serão, se a esmagadora maioria dos trabalhadores está muito, muito, mesmo muito longe de ganhar 

isso? E quantas famílias serão se os salários brutos de quase 93 % dos agregados são até 3600 € por mês? 

Afinal, Sr. Primeiro-Ministro, para que País tem estado a falar? 

O que é preciso é responder com mais, muito mais, mesmo, habitação pública, e mesmo pública. Já agora, 

pergunto-lhe porque é que os imóveis públicos que o Estado vai alienar não são adaptados para habitação 

pública. 

 

A Sr.ª Paula Santos (PCP): — Exatamente! 

 

O Sr. Jorge Costa (PSD): — São! 

 

O Sr. Alfredo Maia (PCP): — É preciso também aumentar os salários e as pensões, coisa que o Governo 

não faz — 800 000 trabalhadores recebem apenas o salário mínimo nacional. Metade dos trabalhadores 

recebem um salário bruto até 880 €. A pensão média dos 2 600 000 reformados e pensionistas é de 665,54 € e 

a pensão média de sobrevivência para 700 700 pensionistas é de apenas 307 €. O que se impõe é um salário 

mínimo nacional, já, de 1050 € e não o que V. Exª propõe; o aumento das pensões em, pelo menos, 5 %, sendo 

garantidos 75 € para todos os pensionistas. É preciso aumentar realmente todos os salários e as pensões, para 

combater a pobreza. 

 

Aplausos do PCP. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Pedro Alves, do 

PSD. Dispõe de 2 minutos. Faça favor. 

 

O Sr. Pedro Alves (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. 

Deputados, este é um Orçamento de investimento no capital humano. Aposta nas pessoas, no conhecimento e 

no futuro do País. 

Na educação, o Governo enfrentou a herança mais grave: milhares de alunos sem professores. E está a 

resolvê-la, com determinação e com eficácia. O Plano +Aulas +Sucesso estabiliza as pessoas e as escolas, e 

garante professores onde faltavam. Este Orçamento reforça-o em 137 milhões de euros, incluindo o apoio à 

deslocação de professores em todo o território. O Governo lançou, também recentemente, e está a decorrer, 

um concurso extraordinário para a vinculação de 1800 professores, mais do que o número de professores em 

falta na escola pública. É o maior reforço de sempre e devolve estabilidade e dignidade à profissão docente. 

Ao mesmo tempo, pensa no futuro: 27 milhões de euros em contratos-programa com as instituições de ensino 

superior, para formar novos professores até 2030. Isto, Sr. Primeiro-Ministro, é planeamento, é responsabilidade, 

é visão. 

Na ciência e no ensino superior, o orçamento cresce 8 %, o valor mais alto de sempre. E, na ação social, há 

mais 30 milhões de euros para apoiar estudantes deslocados e para alargar as bolsas com critérios mais justos.  

Sr. Primeiro-Ministro, este é um Orçamento que devolve confiança e investe no futuro. E, por isso, pergunto-

lhe: como traduz este Orçamento a prioridade política do Governo em fazer da educação a base do 
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desenvolvimento nacional, transformando este investimento em oportunidades, mais coesão e mais futuro para 

Portugal? 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Paulo Muacho. 

Dispõe de 2 minutos. Faça favor. 

 

O Sr. Paulo Muacho (L): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-

Ministro, a folha de serviço do Governo na área da saúde é o maior exemplo do falhanço das suas políticas e 

da incapacidade do Governo de reformar para melhorar. 

Vamos aos factos: mais de 1 milhão de pessoas em lista de espera para a primeira consulta, no SNS, em 

junho de 2025, mais 25 % do que em junho de 2024. Um SNS dependente da prestação de serviços, e o seu 

Governo gastou, já este ano, mais 26 milhões de euros — um aumento de 19 % — em médicos tarefeiros. 

Outra área em que o Governo é recordista, bebés a nascer em ambulâncias, mais de 60 em 8 meses e meio; 

um número também recorde de utentes sem médico de família, 1,7 milhões em julho deste ano. E o que é que 

propõe o Governo no Orçamento do Estado para 2026? Um aumento de despesa para a área da saúde que é 

de apenas 1,5 % — mal cobre a inflação —, e se é verdade que reduz em 10 % a verba para a aquisição de 

bens e serviços, os gastos com o pessoal aumentam apenas 5 %. O que aumenta — e bem! — são os encargos 

com as parcerias público-privadas. As PPP da saúde aumentam 40 % neste Orçamento. 

Seja qual for a doença, a cura do Governo é sempre a mesma: passar responsabilidades para os privados, 

passar dinheiro para os privados, enviar utentes para os privados. É esta a verdadeira opção ideológica deste 

Governo. 

Como é que este Orçamento responde às necessidades urgentes da população e dos profissionais de 

saúde? Não responde. 

Sr. Primeiro-Ministro, porque é que o Governo desistiu de reformar o SNS, de o pôr a funcionar para os 

utentes, e de garantir que temos serviços de saúde de qualidade para todos os portugueses? 

 

Aplausos do L. 

 

O Sr. Presidente: — Para responder, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro. Dispõe de 3 minutos. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, cumprimento e agradeço, também, as 

variadíssimas questões que estes oito Deputados intervenientes agora colocaram. 

Não sendo possível responder individualmente a todos, deixem-me, enfim, anotar aqui três ou quatro 

observações sobre algumas das questões que estiveram mais ou menos presentes, de uma forma generalizada. 

A primeira relativamente à carga fiscal. Trata-se de um assunto recorrente em intervenções de algumas 

bancadas, em particular, hoje, da Iniciativa Liberal, que não consegue reconhecer aquilo que é um dado factual: 

a carga fiscal e contributiva está numa trajetória descendente em Portugal, Sr. Deputado Mário Amorim Lopes, 

que passou de 35,2 % do produto, em 2023, para 34,7 %, em 2026, que é o valor mais baixo dos últimos anos. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — É igual a 2014! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — A Iniciativa Liberal quer mais. Nós também queremos, só que é preciso fazer 

uma coisa, é preciso, em primeiro lugar, inverter a tendência de crescimento e, depois, tomar as medidas 

políticas que podem reproduzir,… 

 

Protestos do Deputado da IL Mário Amorim Lopes. 

 

… na vida real das pessoas, precisamente a diminuição da carga fiscal e contributiva. E se formos olhar, Sr. 

Deputado, apenas para a carga fiscal sobre os impostos — que é o que ainda custa mais, vindo de um liberal 

—, … 
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O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — LOL (laugh out loud)! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … esta evolução ainda é mais significativa. Reduziu-se de 24,9 % do PIB em 

2023, para 24,5 %, em 2024, e 24,1 % em 2026, ou seja, nos últimos dois anos em que governámos, já diminuiu 

a carga fiscal sobre os impostos, reduzindo-se em mais de 0,4 % do nosso produto. 

Os Srs. Deputados da Iniciativa Liberal ou não estão suficientemente atentos, ou têm uma criatividade maior, 

do ponto de vista contabilístico,… 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — É preciso mais! Muito mais!… 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Não, não! É que aqui já não estamos a falar de querer mais, estamos a falar de 

não reconhecer isto, estamos a falar de querer negar esta evidência. E, sinceramente, parece-me que este não 

é um caminho muito aconselhável, mas os Srs. Deputados lá saberão. 

Sobre as questões da habitação, de uma forma rápida, nós reforçámos várias das medidas que já estavam 

projetadas relativamente à área pública e temos tomado medidas que incentivam a construção privada, para 

aumentar a oferta. 

Na área da educação, respondendo a algumas questões em que alguns Srs. Deputados intervieram, 

sinceramente, é uma área com a qual nós temos um compromisso enorme, mas hoje temos uma escola pública 

que está mais tranquila, está mais focada na aprendizagem, está mais focada em dar os instrumentos que os 

alunos precisam, está mais focada em poder aprofundar a ciência, a inovação e fazê-la depois refletir na 

economia do País. 

É esse o caminho certo. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

O Sr. Presidente: — Vamos agora para um novo grupo de pedidos de esclarecimento. Tem a palavra o Sr. 

Deputado Hugo Costa, do Partido Socialista, com 2 minutos. 

 

O Sr. Hugo Costa (PS): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Membros do 

Governo. Sr. Primeiro-Ministro, o Orçamento do Estado que V. Exª nos apresenta esta tarde é, acima de tudo, 

um documento político e de estimativa para 2026. Por isso, falar de credibilidade e de cumprimento de metas é 

essencial neste debate. 

Em julho do ano passado, o Governo anunciou, com grande pompa, o programa Acelerar a Economia. Mas 

essa pompa serviu apenas para disfarçar um crescimento económico fraco, igual ou inferior ao herdado em 

2023. 

Mais de um ano volvido, o balanço é claro: apenas 19 das medidas foram concluídas, ou seja, 32 %, e 41 

medidas estão por concretizar, ou seja, 68 %. 

Entre as medidas por concretizar temos o plano Estado a pagar em 30 dias, o programa para a economia de 

defesa, a ação fiscal em IRS para mais-valias, o programa para acelerar a economia circular no comércio de 

serviços ou o programa de qualificação das PME (pequenas e médias empresas) e lideranças. Não estamos a 

falar em planos em frase embrionária, como os números que recentemente tornou públicos, estamos a falar de 

planos por cumprir, face aos que estão finalizados. 

Ao mesmo tempo, o Governo prevê um crescimento económico anémico de 2 %, em 2025, e 2,3 %, em 2026, 

muito abaixo dos 3,1 %, apresentados pelo Partido Socialista em 2023. 

Como pode pedir confiança, se este Governo falha na credibilidade nas suas políticas públicas e nos 

programas que apresenta? Como pode fazer-nos acreditar — como ainda há pouco tempo adjetivava — num 

crescimento económico superior ao que apresenta, que é fraco? 

 

Aplausos do PS. 
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O Sr. Presidente: — Para um pedido de esclarecimento, tem agora a palavra o Sr. Deputado João Pedro 

Louro, do PSD. Dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. 

Primeiro-Ministro, há uma conclusão óbvia que podemos retirar já deste debate: a oposição está contra este 

Orçamento, mas não sabe nem porquê… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Eu também não sei! Ninguém sabe! 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — … nem contra o quê. Será contra a redução dos impostos às famílias e 

às empresas? Será contra o crescimento económico? Será contra o reforço da ação social escolar, que permitirá 

que haja mais estudantes a aceder ao ensino superior? Será contra o aumento das pensões? 

Ora, Sr. Primeiro-Ministro, só há uma conclusão possível, que é esta: a oposição está mesmo contra a 

melhoria das condições de vida de todos os portugueses. 

 

O Sr. Hugo Carneiro (PSD): — Muito bem! 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Tudo na mesma!… 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — Mas, Sr.as e Srs. Deputados, há uma geração inteira que pensa diferente, 

uma geração que não quer que o Estado decida por ela,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — É o Chega! 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — … quer apenas que o Estado não a atrase. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Isso é verdade! 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — Uma geração inteira que não quer prémios salariais sem critério, mas 

quer mérito e liberdade. A liberdade de estudar num sistema de ensino reforçado por este Orçamento do Estado; 

a liberdade de ter um emprego e salários dignos, medidas apoiadas pelo IRS Jovem; a liberdade de ter uma 

casa para viver;… 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Casa para os jovens?! Se não fosse tão mau, até era para rir! 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — … a liberdade de constituir família, mas também a liberdade de escolher 

o seu próprio caminho. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Já agora, a igualdade e a fraternidade! 

 

Risos do Deputado da IL Miguel Rangel. 

 

O Sr. João Pedro Louro (PSD): — No fundo, Sr. Primeiro-Ministro, a liberdade de ter a igualdade de 

oportunidades tão desejada, a liberdade de sonhar e a liberdade de ser feliz em Portugal. 

Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, é este o Orçamento do Estado capaz de garantir esta liberdade 

às novas gerações. 

 

Aplausos do PSD. 
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O Sr. Presidente: — Dou a palavra à Sr.ª Deputada Júlia Rodrigues, do Partido Socialista, para um pedido 

de esclarecimento, que dispõe de 2 minutos para o efeito. 

 

A Sr.ª Júlia Rodrigues (PS): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Membros do Governo, Sr.as 

e Srs. Deputados, Caras e Caros Concidadãos, ouvimos, no discurso deste Governo, o Sr. Ministro da 

Agricultura e Mar. Foi exemplar nas promessas em tempo eleitoral, mas, na prática, não cumpre com os 

agricultores e muito menos com os jovens agricultores. 

Este Orçamento não é para os jovens, contrariando o que disse o Sr. Primeiro-Ministro na intervenção inicial. 

Desde novembro de 2024, e repito, novembro de 2024, foram lançados quatro períodos de candidaturas para 

apoiar jovens agricultores, e sabem quantos projetos foram aprovados? Zero, Sr. Primeiro-Ministro! 

 

Aplausos do PS. 

 

Quantos financiamentos foram dados? Zero! Estamos a falar de jovens que acreditaram nas promessas do 

Estado, que quiseram investir, produzir, inovar e ficaram à espera, à espera de uma resposta que teima em não 

chegar. Isto contraria completamente aquilo que o próprio Governo diz defender, a renovação do setor agrícola, 

a coesão social, económica e territorial do nosso País. 

Por isso pergunto, Sr. Primeiro-Ministro, como é possível que um jovem agricultor tenha de esperar um ano, 

ou mais, por uma resposta do Estado? Como é possível um país aguentar tanta inoperância na resposta aos 

cidadãos? E como pretendemos fixar jovens em setores estratégicos, como a agricultura, no nosso País, se o 

próprio Estado lhes vira as costas? Se o Governo não foi capaz de cumprir com os jovens agricultores, diga-nos 

que credibilidade tem e pode ter este Orçamento do Estado? Que valor têm, afinal, as promessas que o 

acompanham? 

 

Aplausos do PS. 

 

Protestos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Para pedir esclarecimentos, tem a palavra a Sr.ª Deputada Maria José Aguiar, do 

Chega. Dispõe de 2 minutos. 

 

A Sr.ª Maria José Aguiar (CH): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, o Orçamento do Estado sobre a 

educação apresenta-se como um verdadeiro divórcio político entre promessas e a sua execução, bem mais à 

maneira do que o PS nos habituou, diga-se, sem metas quantitativas, sem novos programas dedicados à reforma 

curricular, sem combate à indisciplina, sem promover a liberdade de escolha das famílias. 

Numa única frase, hoje aqui pronunciada por si, assim se resume o estado do ensino em Portugal: no pré-

escolar, o Orçamento do Estado apenas menciona um «reforço de parcerias com o setor privado, cooperativo e 

solidário». Ora, se nem há atualização dos valores destes contratos, nem o seu pagamento atempado, como 

quer que estas escolas se substituam ao Estado? 

Também não há nesta proposta nenhuma medida, ou garantia, de que as famílias portuguesas não 

continuarão a ser ultrapassadas pelas crianças estrangeiras na admissão ao pré-escolar. 

 

Vozes do CH: — Muito bem! 

 

A Sr.ª Maria José Aguiar (CH): — No entanto, no ensino básico e secundário, perspetiva-se uma dotação 

de 930 milhões de euros. Metade deste orçamento global é para alunos estrangeiros — 457 milhões —, para a 

sua integração. 

No entanto, o investimento para a ação social, qual é? Onde está? Bola! 

Qual é também o investimento para a inclusão dos alunos com necessidades específicas? Bola! 

Qual é o investimento para a erradicação da violência escolar e dignificação da figura do professor? Bola! 

Quer que continue, Sr. Primeiro-Ministro? 
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Mas o mais curioso é a dotação da reserva orçamental no valor que apresenta: 314 milhões de euros. 

Pergunto-lhe, então, quais são as suas incertezas para alocar um montante tão elevado? Porque não investe 

realmente no que importa? Nos professores auxiliares e técnicos, com a valorização e a atualização das suas 

remunerações, investir num verdadeiro sistema de ação social, com todos os níveis de ensino e não apenas 

focado nos alunos estrangeiros, garantir o acesso ao pré-escolar por todas as crianças em todo o País. 

Ora, Sr. Ministro, se este Orçamento do Estado, que hoje aqui debatemos, é a vossa melhor proposta, deixe-

me dizer-lhe que, para o Chega, claramente não serve, nem servirá para os portugueses. 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Miguel Rangel, da IL, para um pedido de esclarecimento. 

Dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. Miguel Rangel (IL): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. Primeiro-

Ministro. O Sr. Primeiro-Ministro chega aqui e diz que não é possível fazer mais. Pois essa, digo-lhe já, é a 

diferença do nosso eleitorado. É a diferença da nossa ambição e da nossa coragem, que contrasta com a falta 

de ambição do PSD e do PS. 

Estamos constantemente a ser ultrapassados por países que arrancaram depois de nós,… 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — É verdade! 

 

O Sr. Miguel Rangel (IL): — … e com menos condições do que nós, e a sua resposta, perante a ambição 

do nosso eleitorado, é: «Não é possível fazer mais». 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — É, é! 

 

O Sr. Miguel Rangel (IL): — Pois deixe-me lhe dizer que isto não afeta apenas o dia-a-dia das pessoas, 

afeta também a soberania do Estado e, neste caso em particular, a sua capacidade de responder às 

necessidades de defesa. 

Estamos a falar do orçamento da defesa, que teve um aumento inédito, cerca de 25 %, quando, em 2025, 

tinha sido de 5 %. Mesmo assim, estamos aquém dos compromissos que Portugal assumiu junto dos seus 

aliados da NATO (North Atlantic Treaty Organization), onde prometeu atingir 2 % do PIB, já em 2025, e seguir 

um caminho gradual até aos 5 %. 

Também é importante referir que no Capítulo 60 do Orçamento existe uma reserva de 1,2 mil milhões de 

euros classificada como outros ativos financeiros, que pode ser transformada em despesa efetiva para fins 

militares, por decisão do Ministro das Finanças. Essa utilização não depende da autorização parlamentar prévia 

e, caso se concretize, faria subir a despesa em defesa para cerca de 1,6 % do PIB, revertendo também o 

pequeno excedente projetado para o déficit de 0,3 %. 

A seguir, queria deixar-lhe as seguintes perguntas — porque para nós o capítulo da defesa é um instrumento 

necessário, porque o mundo mudou e a segurança na Europa também depende da sua capacidade —: qual o 

plano de utilização desta verba de 1,2 mil milhões de euros? Que critérios orientarão a sua afetação? Está 

disponível para garantir informação regular e pública ao Parlamento sempre que esta reserva for mobilizada? 

Finalmente, pergunto-lhe: existem outras verbas que serão apresentadas à NATO como despesas em defesa? 

Se sim, quais são e qual o seu valor? 

 

Aplausos da IL. 

 

O Sr. Presidente: — Para um pedido de esclarecimento, tem agora a palavra o Sr. Deputado Pedro Coelho, 

do PSD, com 2 minutos. 

 

O Sr. Pedro Coelho (PSD): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, cumprimento o Sr. Primeiro-Ministro 

e restantes Membros do Governo. 
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O Sr. Primeiro-Ministro começou a sua intervenção dizendo que estávamos perante uma boa proposta de 

Orçamento do Estado para o País. E é verdade, é um Orçamento que promove o crescimento económico, que 

reduz a dívida pública, que reduz a carga fiscal e a percentagem do PIB, que não aumenta um único imposto, 

que dá mais liquidez a todas as famílias, atualizando os escalões em 3,5 % acima da taxa de inflação, e com 

uma redução do 2.º ao 5.º escalão em 0,3 pontos percentuais. 

É bom para todas as empresas, porque reduz a taxa de IRC — como já foi aqui hoje falado —, aprovada 

nesta Casa, e reduz ou elimina algumas tributações autónomas. É bom para o poder local, porque aumenta as 

transferências superiores à taxa de inflação, mas, Sr. Primeiro-Ministro, é bom para o País, mas também é bom 

para a Madeira. 

É bom para a Madeira, porque esse desagravamento fiscal, em sede de IRC e em sede de IRS, irá permitir, 

via Lei das Finanças da Regiões Autónomas, que a Madeira aplique uma redução adicional de 30 %. Ainda hoje 

foi anunciado pelo presidente do governo regional, que a taxa de IRC da Madeira, em 2026, será de 13 %, e 

isso só é possível com um Governo da AD, que reduz essa taxa aqui, no continente. 

Uma nota de que também o Sr. Primeiro-Ministro já aqui falou: o princípio de solidariedade nacional, uma 

transferência extraordinária de 80 milhões de euros. Se tivéssemos um governo socialista, o valor a transferir 

seria zero. Seria zero, porque o nosso PIB, fruto do nosso desenvolvimento, é superior à média nacional. Mas 

este ano, como no ano passado, o Governo foi solidário com a Madeira e transfere mais 80 milhões de euros. 

Sr. Primeiro-Ministro, disse que este Orçamento é bom, mas podia ser melhor para a Madeira — e não 

falamos de dinheiro, falamos do Centro Internacional de Negócios da Madeira, e, nessa linha, pedia a sua 

compreensão, os seus bons ofícios, para que, juntamente com o Ministro das Finanças, em especialidade, 

pudéssemos ter um sistema fiscal mais duradouro, mais estável, que tivesse investidores com mais confiança, 

para que a produção de efeitos não fosse só até dos… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Acabou o seu tempo, Sr. Deputado, acabou. Passo agora a palavra ao Sr. Deputado 

Frederico Francisco, do Partido Socialista. Tem 2 minutos. 

 

O Sr. Frederico Francisco (PS): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, o senhor 

anunciou, aqui há uns meses, que Portugal iria cumprir a meta de 2 % do PIB em gastos com a defesa, ainda 

em 2025. Foi esse compromisso que levou à Cimeira da NATO, com um valor de 5,9 mil milhões de euros. 

Como é evidente, para fazer isso sem um orçamento retificativo é porque não há mais despesa do que aquela 

que já estava orçamentada. O que se pode é colocar a despesa em caixinhas diferentes ou pôr etiquetas 

diferentes. 

Ora, no Orçamento para 2026, a despesa com a defesa nacional é de 3,8 mil milhões de euros. Como 

assinala o Conselho das Finanças Públicas, isto corresponde a 1,2 % do PIB, substancialmente abaixo do 

compromisso assumido com a NATO. É claro que nós sabemos qual é a razão para esta diferença, ainda vamos 

descobrir que os radares que as Forças de Segurança usam para detetar veículos em excesso de velocidade 

também contam para os compromissos que assumimos com a NATO — isto dá azo a todo um conjunto de 

piadas muito divertidas que poderíamos fazer. 

 

O Sr. Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros (Paulo Rangel): — Dá, dá! 

 

O Sr. Frederico Francisco (PS): — Ora, Sr. Primeiro-Ministro, o seu Governo consegue dizer, com a 

impecável aritmética do Sr. Ministro das Finanças a que já nos habituou, qual é que é realmente o valor relevante 

para os compromissos com a NATO? Consegue dizer quais é que são as capacidades adicionais que vão ser 

criadas em matéria de defesa? Consegue dizer, de forma clara, o que é que conta e o que é que não conta para 

a meta de despesa com a defesa? Porque se este Governo não é sequer capaz de dizer o que é e não é despesa 

com a defesa, qual é a credibilidade das promessas que faz no Orçamento do Estado? 
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Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra, para um pedido de esclarecimento, o Sr. Deputado Paulo Moniz, do 

Partido Social Democrata. Dispõe de 2 minutos, faça favor. 

 

O Sr. Paulo Moniz (PSD): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. 

Membros do Governo, Sr. Primeiro-Ministro, este Orçamento é um bom Orçamento para os Açores, é um 

Orçamento que se traduz pelas transferências da lei de finanças regionais em 351 milhões de euros. Estamos 

a falar de mais 22 milhões de euros do que no anterior Orçamento. Aliás, um curioso número, permita-me que 

lhe diga. 

 

Risos de Deputados do PS. 

 

Porque, de facto, quando o Governo Socialista, no ano a seguir à pandemia, cortou 20 milhões de euros aos 

Açores, não teve o sentido de Estado, não teve o sentido de justiça que V. Ex.ª tem… 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Peçam um resgate, pá! 

 

Voz do PSD: — É verdade! 

 

O Sr. Paulo Moniz (PSD): — … e fez o impensável num momento de grande dificuldade. Este Orçamento é 

um Orçamento que não é como o dos socialistas. O que está inscrito é para cumprir, são obras para se fazer. 

 

Protestos do Deputado do PS Francisco César. 

 

Aqui não há jogos de sombras, aqui não há fingimento, aqui não há obras abertas para enganar os açorianos. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Risos de alguns Deputados do PS. 

 

E esta verdade, esta nova era de relacionamento de verdade que V. Ex.ª inaugurou consubstancia-se 

também, por exemplo, no novo estabelecimento prisional de São Miguel, que apesar de adjudicada a obra e o 

projeto em curso, está prevista, neste Orçamento, a prioridade para que o concurso seja aberto. 

Sr. Primeiro-Ministro, a transferência dos 150 milhões de euros que V. Ex.ª anunciou é a prova mais cabal 

da sua preocupação e do seu reconhecimento da necessidade de uma revisão da Lei das Finanças das Regiões 

Autónomas. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — A preocupação dele é com as finanças dos Açores! 

 

O Sr. Paulo Moniz (PSD): — A isso chama-se sentido de Estado e sentido de patriota, que V. Ex.ª tem como 

não tínhamos visto nesta Câmara. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Tem é que se saber quem é que assinou o resgate dos Açores! 

 

O Sr. Paulo Moniz (PSD): — Queria ainda perguntar-lhe se em matéria de lei de finanças regionais V. Ex.ª 

entende que é urgente fazer a revisão da lei e que ela deve assentar em dois princípios: ter cabimento suficiente 

para que o governo regional cumpra a missão que lhe está acometida em nome do Estado e que também tenha 

mecanismos de atualização dinâmicos para que não fique cristalizada, penalizando, por demasiado tempo, os 

açorianos. 

 

Aplausos do PSD. 
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O Sr. Presidente: — Para um pedido de esclarecimento, tem a palavra o Sr. Deputado Francisco César, do 

Partido Socialista. 

 

O Sr. Francisco César (PS): — Vou-me abster. 

 

Risos de Deputados do PS. 

 

Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, Sr. Primeiro-Ministro, nós não fazemos política 

contra nenhum partido, fazemos política a favor das pessoas e a favor dos Açores. 

 

Vozes do PSD: — Ah! 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Ninguém acredita nisto! 

 

O Sr. Francisco César (PS): — Por isso é que eu vou falar dos problemas das pessoas. 

Sr. Primeiro-Ministro — muito rapidamente —, os trabalhadores portugueses da Base das Lajes, cujo trabalho 

resulta de um acordo entre Portugal e os Estados Unidos, pela segunda vez não receberam o salário que lhes 

é devido, por causa da não aprovação do orçamento americano. Sabem, inclusive, que o salário do próximo 

mês não lhes será pago. São 420 trabalhadores que não têm direito a fazer greve ou a faltar ao trabalho, apesar 

de não receberem salário. 

O Governo alemão, perante o mesmo problema, protegeu os cidadãos e adiantou os salários. O Governo 

espanhol, perante o mesmo problema, protegeu os seus cidadãos e chegou a acordo com a Administração 

americana. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — É verdade! 

 

O Sr. Francisco César (PS): — Sabemos que esta situação é neutra do ponto de vista orçamental. O que 

lhe peço, o que lhe pedimos, é que faça o mesmo que outros Estados, proteja as 420 famílias portuguesas… 

 

Aplausos do PS. 

 

… e adiante os salários aos trabalhadores enquanto esta situação de bloqueio se mantiver. 

Sr. Primeiro-Ministro, a coligação PSD/CDS-PP, nas últimas eleições legislativas nacionais, prometeu, no 

seu manifesto eleitoral, que ia baixar a idade da reforma ou de aposentação exclusivamente para os Açores em 

dois anos. Ora, analisando o Orçamento, não há qualquer menção a esta promessa nem referência ao seu 

impacto financeiro. 

Por isso, Sr. Primeiro-Ministro, pela terceira vez… 

 

O Sr. Paulo Moniz (PSD): — Do Orçamento, bola! 

 

O Sr. Francisco César (PS): — … lhe pergunto — não utilize o truque do tempo para não responder mais 

uma vez a esta pergunta, e gostava que não fugisse —: o Governo e a coligação mudaram de ideias e são 

contra a proposta de baixar a idade da aposentação em dois anos exclusivamente para os cidadãos que residem 

na Região Autónoma dos Açores? 

É que se o Governo e a coligação não forem capazes de cumprir as promessas que colocou no papel e 

enviou para casa de todos os açorianos, qual é a credibilidade de todas as restantes promessas que estão no 

Orçamento? 

 

Aplausos do PS. 
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O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, para responder a este conjunto de questões. 

Tem 3 minutos, faça favor. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Pode começar pela última! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, quero também agradecer aos novos que 

intervieram e às questões que abordaram e colocaram. 

O Sr. Deputado João Pedro Louro disse, e com alguma razão, que há muitas intervenções que revelam um 

voto contra o Orçamento, mas não se percebe muito bem porquê. Porque, no final de contas, grande parte das 

pretensões e das reivindicações estão acolhidas, seja na proposta do Orçamento, seja em decisões do Governo. 

Aliás, estas últimas intervenções — a propósito de intervenções de Deputados eleitos pelos círculos eleitorais 

dos Açores e da Madeira — são bem elucidativas, porque é preciso fazer um exercício muito significativo para 

um Deputado eleito por estes círculos arranjar razões, fundamentos, para não votar favoravelmente esta 

proposta do Orçamento do Estado, tal é o respeito e o entrosamento entre a proposta do Orçamento do Estado 

e o exercício financeiro das regiões autónomas e mesmo a complementaridade com que a proposta do 

Orçamento do Estado olha para a sustentabilidade financeira das regiões autónomas, à luz de algumas 

insuficiências que estão hoje visíveis na lei das finanças regionais. 

Mas cada um responde perante os seus eleitores da maneira que entende, nós respondemos no nosso seio, 

nos partidos que compõem esta coligação, e não nos temos dado mal naquilo que são as responsabilidades 

que temos assumido perante os açorianos e perante os madeirenses e os porto-santenses. 

Depois, quero dizer, como também foi assinalado, que no âmbito da educação nós temos não só — já há 

pouco aludi a isso — caminhado no sentido da transformação e da reforma de todo o sistema educativo com 

vista a dar maior capacidade de resposta, maior concentração do sistema na aplicação dos métodos de ensino 

e, portanto, na aprendizagem, no conhecimento, como também em não deixar ninguém para trás. 

Nós estamos hoje a reforçar todos os mecanismos da ação social e, ao invés de se poder aprofundar a justiça 

social que se constrói a partir do momento em que nós salvaguardamos que ninguém fica excluído da 

possibilidade de se qualificar e de poder construir o seu projeto, há quem se concentre a erguer a bandeira da 

atualização do valor de uma propina que equivale a 12 ou 13  € anuais, como se esse fosse o grande assunto 

do sistema educativo e como se essa contribuição tivesse de ser eternizada num valor congelado. Parece que 

a normalidade dos congelamentos é aquilo que um país deve promover. 

Portanto, isso mostra bem a diferença entre aqueles que querem progredir, aqueles que querem transformar, 

aqueles que querem mudar, aqueles que querem olhar para a frente com respeito,… 

 

Protestos do Deputado do PS Pedro Vaz. 

 

… com salvaguarda e aqueles outros que ficam a protestar, sempre a protestar, sempre a mandar uma 

laracha para o ar. Esses ficam lá atrás e nós andamos para a frente. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Para um pedido de esclarecimento, tem a palavra a Sr.ª Deputada Cristina Rodrigues, 

do Chega. Dispõe de 2 minutos, faça favor. 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, de facto, o 

Sr. Primeiro-Ministro hoje, na sua intervenção, pediu que deixássemos o Governo trabalhar. E, realmente, há 

outras entidades que também querem trabalhar, nomeadamente a UNEF (Unidade Nacional de Estrangeiros e 

Fronteiras). 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — Mas, infelizmente, continua sem instalações, sem efetivos, sem viatura, 

sem nada, e assim fica um bocadinho difícil. 
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Voz do CH: — Pois! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — E neste Orçamento do Estado, efetivamente, o Governo podia-se ter 

lembrado disso para colmatar estas falhas. Do que não se esqueceu foi de mandar mais uns milhões para o 

Fundo para o Asilo, a Migração e a Integração,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — … isso realmente está na sua memória. 

Nós gostaríamos de saber o que é que foi feito com o dinheiro que todos os anos é injetado neste fundo. E 

gostávamos de saber também quais os resultados: quantos imigrantes foram efetivamente repatriados — se foi 

alguém. 

 

Vozes do CH: — Muito bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — E temos a oportunidade, neste Orçamento do Estado, de impedir que 

situações como aquelas que aconteceram no Algarve, de termos 30 e tal marroquinos que deram à costa e que 

assim que puderam, depois de terem umas férias pagas, se meteram a milhas… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — … e ninguém sabe deles. 

 

Aplausos do CH. 

 

Portanto, aquilo que nós gostávamos era de menos dinheiro para o fundo para o asilo e mais dinheiro para 

bilhetes de avião para mandar para casa quem não deve cá estar. 

 

Aplausos do CH. 

 

Portanto, as perguntas que deixo são simples: este Governo vai ou não vai acabar com os apoios sociais 

para quem nunca trabalhou em Portugal? 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — Este Governo vai ou não vai acabar com os apoios para os falsos 

requerentes de asilo? 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — Se este Governo vai ou não vai investir num programa de remigração 

para todos aqueles que não têm condições para estar em Portugal:… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — … não trabalham em Portugal, apenas vivem de apoios sociais, cometem 

crimes, não sabem viver na nossa sociedade. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 
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A Sr.a Cristina Rodrigues (CH): — E, portanto, queremos saber se o Governo vai, efetivamente, de acordo 

com aquelas que foram as palavras do Sr. Primeiro-Ministro, ter atos que demonstrem que estas pessoas não 

têm espaço no nosso País. 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Presidente: — Para um pedido de esclarecimento, tem a palavra a Sr.ª Deputada Sofia Canha, do 

Partido Socialista. Dispõe de 2 minutos, faça favor. 

 

A Sr.ª Sofia Canha (PS): — Sr. Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-

Ministro, começo esta interpelação por o saudar, apesar de não estar aqui na Sala,… 

 

Risos do PS. 

 

… pela transferência de verbas do Fundo de Coesão para a Madeira, não obstante a previsão de corte desses 

fundos no âmbito da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, um corte que se justifica pelo PIB elevado que 

apresenta e que torna a Madeira uma das regiões mais ricas do País. Apesar disso, está no pódio das regiões 

com a maior taxa de risco de pobreza. Infelizmente, os fundos de coesão não têm servido para pôr a mexer o 

elevador social — está avariado, na Madeira. 

Mas já não posso mostrar a mesma satisfação em relação a outras matérias. Há compromissos que estavam 

plasmados no Orçamento para 2025 e que se eclipsaram nesta proposta, começando pela revisão da lei das 

finanças regionais. 

E onde estão as diligências para o lançamento de um concurso para a criação de uma linha marítima regular 

entre a Madeira e o continente? E onde estão as verbas para a assunção de encargos de utilização e reforço 

de meios aéreos de combate aos incêndios? E onde está a rubrica para a reabilitação do edifício do antigo 

centro educativo e a regularização das verbas para financiamento do passe Sub-23? 

Há ainda o compromisso do Governo em assumir a dívida de 67 milhões de euros dos subsistemas de saúde. 

Ora, considerando que o Sr. Ministro diz não haver margem orçamental para acolher medidas da oposição, eu 

pergunto, Sr. Primeiro-Ministro, se haverá margem para acomodar os compromissos que já assumiu com a 

Madeira. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Bruno Vitorino, do Partido Social Democrata. Dispõe de 

2 minutos. 

 

O Sr. Bruno Vitorino (PSD): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, também na área da defesa nacional foi 

pesada a herança socialista: foram oito anos marcados por desinvestimento no setor e por desvalorização dos 

recursos humanos. 

E, sim, é mesmo importante investir na nossa segurança coletiva, na nossa defesa. Em 2024, assistimos 

pela sua mão à maior valorização salarial de sempre nas Forças Armadas, e bem que tal era necessário. Era 

urgente pôr fim à redução sistemática de recursos humanos na área da defesa nacional, nos três ramos. Essa 

e outras medidas permitiram assistir à inversão do ciclo de perda de recursos humanos nas Forças Armadas, 

começaram a aumentar as candidaturas e foi maior a retenção. 

Também foi muito importante o passo de, no Orçamento do Estado para este ano, reforçar com 700 milhões 

de euros e cumprir os 2 % da meta que tínhamos acordado com os nossos parceiros internacionais na NATO. 

Representa perceber o momento que atravessamos na Europa, representa honrar os nossos compromissos 

internacionais, representa aumentar a credibilidade do nosso País. 

Era também importante reforçar a modernização das Forças Armadas. Investir nos recursos humanos, como 

já falei, mas também dotar as Forças Armadas de recursos para a operação e manutenção que não tinham. 

Também nesse setor foi muito importante aproveitar as oportunidades europeias e o SAFE (Instrumento de Ação 

para a Segurança da Europa) e ter um plano de investimentos de 5,8 mil milhões de euros a esse nível. 
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A nossa melhor arma, Sr. Primeiro-Ministro, para evitarmos a guerra, continua a ser a união dos membros 

da NATO, da União Europeia e a nossa capacidade de dissuasão, que só existe se investirmos, se investirmos 

a sério, se reforçarmos a nossa indústria nacional de defesa, ou seja, se levarmos a sério as questões de 

segurança e de defesa. 

Estou certo de que o Governo vai continuar esta trajetória de honrar os compromissos internacionais de 

investimento e de valorização dos nossos militares, para que Portugal tenha condições operacionais de 

continuar a ser um país respeitado internacionalmente. 

Sr. Primeiro-Ministro, se foi assim até agora, o que é que nos espera deste Orçamento do Estado? 

Continuamos a poder contar com a V. Ex.ª neste importante setor de soberania? 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra a Sr.ª Deputada Angélique Da Teresa, da Iniciativa Liberal. 

 

A Sr.ª Angélique Da Teresa (IL): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, foi 

anunciado pelo Governo que o IVA da construção, que está atualmente a 23 %, que é uma taxa igual a qualquer 

produto de luxo, iria descer para 6 %, e que estes 6 % seriam só até um determinado valor — medida que não 

entra neste Orçamento do Estado. 

O Governo também anunciou que esta iniciativa terá um prazo que acaba em 2029 — ainda não começou, 

mas já tem fim, tamanha é a vontade de reformar o Estado! Ou seja, em 2025 não vai acontecer nada, nem em 

2026, e isso ficou claro nas afirmações do Sr. Ministro das Finanças, que atirou os efeitos desta medida lá para 

2027. 

Ora, de 2027 para 2029 sobram-nos dois anos. Se tivermos em conta que uma casa pode morar até 18 

meses a ser construída; se tivermos em conta que provavelmente metade das câmaras de Portugal continental 

não têm sequer os PDM (planos diretores municipais) atualizados — pelo menos estes eram os dados de final 

de 2024 —, depois de vários e sucessivos pedidos de adiamento; se uma simples autorização para a ocupação 

de via pública demora meses, Sr. Primeiro-Ministro, gostaria de lhe perguntar, com toda a honestidade: não 

considera que o anúncio desta medida excedeu todos os níveis aceitáveis de propaganda? 

O soundbyte «construir Portugal» é muito bonito, mas para isso precisamos dos construtores, Sr. Primeiro-

Ministro. E esta medida, que ainda não começou, mas já tem fim, esta, sim, é gozar com quem constrói. 

 

Aplausos da IL. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Nuno Fazenda, do Partido Socialista. Dispõe de 2 

minutos. 

 

O Sr. Nuno Fazenda (PS): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, peço a sua atenção, Sr. Primeiro-Ministro, 

para esta imagem. 

 

O orador exibe uma fotografia. 

 

Esta é uma fotografia que lhe mostrei no debate do estado da Nação em julho. É uma unidade de cuidados 

continuados de 4,5 milhões de euros do PRR que está concluída há sete meses e o Governo não consegue 

abrir este tipo de projetos. E há mais projetos que estão por iniciar. 

Mas trago-lhe mais outro exemplo, Sr. Primeiro-Ministro. Aqui temos 10 casas em Grândola prontas para 

serem usadas e que estão há um ano para abrir. 

 

O orador exibe uma fotografia. 

 

E o mais escandaloso é que nós já denunciámos esta situação em várias ocasiões, incluindo aqui na 

Assembleia da República. 
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Estes são projetos que fazem falta às pessoas, na saúde e na habitação, mas que o Governo não consegue 

dar início. O Governo prometeu acelerar o PRR, mas a verdade é que não cumpriu. O número de investimentos 

em estado crítico mais do que duplicou no último ano. 

Mas, Sr. Primeiro-Ministro, lembra-se também que prometeu respostas a todas as candidaturas dos fundos 

europeus em 60 dias? 

 

O orador exibe um documento. 

 

Pois bem, a verdade é que nos sistemas de incentivos do Portugal 2030 há empresas que aguardam 5 

meses, 6 meses, 7 meses, 8 meses, 9 meses, 10 meses… 

Sr. Primeiro-Ministro, o que lhe estou a dizer é muito importante. É muito importante, mas o Sr. Primeiro-

Ministro não está a ouvir e era importante que ouvisse, porque empresas que aguardam 10 meses não é próprio 

para um Governo. 

Há um estado de anemia nos fundos europeus e se o Governo não cumpre os prazos quanto aos fundos 

europeus, como é que vai cumprir com as promessas que estão no Orçamento do Estado? 

Mas há uma coisa que o Governo tem cumprido, Sr. Primeiro-Ministro, é o esquecimento relativamente ao 

interior. É que neste debate, uma vez mais, na sua intervenção inicial não teve um único minuto para o interior 

de Portugal, e nós vamos estar cá para o defender. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Eu pedia aos Srs. Deputados que estão em pé e com conversas bilaterais, que 

perturbam a audição… Eu não interrompi logo, para não interromper o pensamento, mas a audição anterior já 

decorreu com alguma dificuldade. 

Tem a palavra o Sr. Deputado Carlos Pereira, do PS. Dispõe de 2 minutos. 

 

O Sr. Carlos Pereira (PS): — Sr. Presidente, Sr.as Ministros, Sr. Primeiro-Ministro, vamos falar 2 minutos 

sobre funcionários públicos e talvez ficar com a expectativa de que o Sr. Primeiro-Ministro, na sua resposta, 

consiga resolver um imbróglio que está instalado no seu Governo. 

Recentemente, o Sr. Ministro de Estado e das Finanças, que estava sentado ao seu lado, que costuma fazer 

declarações muito categóricas, sobretudo quando não está a desenhar aqueles cenários macroeconómicos que 

dá jeito para umas e outras vezes e que vai utilizando conforme lhe dá mais jeito,… 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Na Madeira também correu bem! 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — E o Paulo Cafôfo também, lá na Madeira! 

 

O Sr. Carlos Pereira (PS): — … na última audição parlamentar fez uma afirmação categórica de que era um 

erro a entrada de mais funcionários na Administração Pública. 

Ora, Sr. Primeiro-Ministro, a pergunta é clara: como é que o Sr. Primeiro-Ministro resolve, de facto, esta 

imbróglio? Porque a Sr.ª Ministra da Saúde, que está também sentada nessa bancada, tem dito, com alguma 

frequência, que faltam pessoas no Serviço Nacional de Saúde e faltam, sobretudo, médicos no Serviço Nacional 

de Saúde. 

O Sr. Ministro da Educação, que também está aí sentado, também tem mostrado que há falta de professores 

na escola pública. É evidente que o Sr. Ministro da Educação ainda não conseguiu criar a fórmula que permita 

dizer aos portugueses, de forma clara, quantos alunos estão sem docentes, mas isso, lá vamos, ainda faltam 

alguns anos, lá vamos. 

Mas, Sr. Primeiro-Ministro, a pergunta é clara: como é que se resolve este imbróglio? É que não percebemos 

o que é que faz o Sr. Ministro da Reforma do Estado; não sei se ele irá criar médicos-robôs, professores-robôs, 

ou se vai transformar cantoneiros e jardineiros em professores ou médicos, mas a situação é, de facto, grave. 
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Nós não entendemos, na verdade, qual é o caminho que este Governo quer no que diz respeito à 

Administração Pública e como é que responde a estes problemas que estão instalados não só no Serviço 

Nacional de Saúde, mas também na escola pública. 

Era muito importante que o Sr. Primeiro-Ministro pudesse responder. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Lopes da Silva, do Partido Socialista. Dispõe de 2 

minutos. 

 

O Sr. Paulo Lopes Silva (PS): — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, vamos a 

caminho de dois anos de Governo e já percebemos um padrão: apresentações de planos não faltam, a ação é 

coisa mais rara. 

Na cultura e na comunicação social o resultado é o mesmo, só muda a receita. Na comunicação social 

apresentou um plano de que não se conhece praticamente execução; na cultura nem planos conhecemos. 

No setor da comunicação social apresentaram, em outubro de 2024, o Plano de Ação para a Comunicação 

Social, um documento recheado de dezenas de medidas para a modernização do setor: promover a literacia 

mediática, apoiar o jornalismo livre e reforçar a distribuição de jornais no interior. 

Bonito no papel, mas, resultados, nem no digital. A execução é tão baixa que mal se vê o olho nu. A maioria 

das medidas continua na gaveta, os apoios prometidos não chegam e o concurso para a distribuição dos jornais 

está atrasado há oito meses. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — A defender a comunicação social, percebo!... 

 

O Sr. Paulo Lopes Silva (PS): — O próprio relatório oficial do Plano Nacional para a Literacia Mediática 

confirma aquilo que já suspeitávamos: não se vai além da boa intenção com orçamentos por aplicar e ações por 

lançar. 

Os meios de comunicação social passam por dificuldades, num país em que urge promover a literacia 

mediática, e o Governo apresenta os planos, mas sem apresentar a ação. 

Na cultura, durante o primeiro ano do seu primeiro Executivo, a ação mais conhecida foi a de nomear e 

exonerar sem uma visão para o setor — aliás, a última a ser exonerada foi mesmo a Sr.ª Ministra. Nesta 

legislatura, mudou a cara, temos visto muitas visitas, mas zero planos ou ações para a cultura. O setor aguarda 

um rumo, ou, pelo menos, algo que se assemelhe, minimamente, a uma visão estratégica para o País. Os 

artistas, as associações e as entidades culturais continuam à espera. 

Dito isto, Sr. Primeiro-Ministro, deixo-lhe uma pergunta: se o Governo não foi capaz de cumprir com o Plano 

de Ação para a Comunicação Social, qual é a credibilidade das promessas inscritas no Orçamento do Estado 

para 2026? 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Tem a palavra o Sr. Deputado Eduardo Pinheiro, do Partido Socialista. Dispõe de 2 

minutos. 

 

O Sr. Eduardo Pinheiro (PS): — Sr. Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, um Orçamento do Estado só é credível 

se gerar confiança, e a confiança depende e começa, acima de tudo, de previsões de receita e de despesa 

realistas e rigorosas. Sem rigor, esqueçamos a credibilidade. 

Sr. Primeiro-Ministro, no final de agosto, o Governo apresentou o quadro de políticas e variantes, onde previa 

um aumento de mais 600 milhões de euros de contribuição portuguesa para a União Europeia. Mas, menos de 

dois meses depois, na proposta de lei do Orçamento do Estado, que hoje discutimos, esse aumento 

desapareceu. Sumiu, Sr. Primeiro-Ministro. O que é que se passou? Seiscentos milhões de euros não são um 

pequeno detalhe. O Conselho das Finanças Públicas é muito claro: trata-se de uma revisão em baixa não 

justificada. 
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Sr. Primeiro-Ministro, como eu disse, ainda não passaram dois meses. Em qual das versões devemos 

acreditar, na de final de agosto ou na de outubro? Se o Governo não foi capaz de garantir a coerência entre dois 

documentos apresentados num tão curto espaço de tempo, que credibilidade terá com as promessas deste 

Orçamento do Estado? 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Presidente: — Para a última resposta, tem a palavra o Sr. Primeiro-Ministro, que dispõe de 3 minutos. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Sr. Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, quero agradecer as questões que foram 

suscitadas por todos os que intervieram agora. 

Começo por pedir desculpa à Sr.ª Deputada Cristina Rodrigues, que não tive ocasião de ouvir completamente 

porque tive de me ausentar por breves instantes, mas quero dizer-lhe, já agora, a propósito da Unidade de 

Estrangeiros e Fronteiras, que ela está em plena instalação e já tem a sua sede. Evidentemente que nós 

gostaríamos que ela estivesse já completamente instalada,… 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — E porque é que não está? 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — … mas tivemos vários meses de atraso em virtude da reprovação inicial por 

parte da Assembleia da República, nomeadamente com a intervenção dos Grupos Parlamentares do Chega e 

do Partido Socialista. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Têm de pagar às pessoas, têm de pagar! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Felizmente que, entretanto, esse ponto foi ultrapassado, e a Sr.ª Deputada 

também contribuiu para isso, e espero que possamos encerrar o edifício legislativo nesta área da política 

migratória com um último ponto, relativamente aos instrumentos que são necessários para termos uma política 

de retorno mais efetiva, que é também uma área fundamental para podermos ter uma imigração regulada e que 

possa contribuir para o futuro do País. 

Depois, vários Deputados têm referido, já no anterior conjunto de perguntas, a questão do investimento na 

área da defesa. 

Quero dizer que nós não só iniciámos um processo de valorização das nossas Forças Armadas, desde logo 

em termos de atratividade e de retenção de recursos humanos, como também no cumprimento das nossas 

responsabilidades a nível internacional. 

Estamos a cumprir aquilo que foi assumido e planeado, evidentemente com uma velocidade que é mais 

acelerada, fruto dos resultados da última cimeira da Aliança Atlântica, na qual acabámos por assumir o 

compromisso de já este ano atingir um investimento de 2 % do nosso produto, o que nos obriga a sermos mais 

céleres em traduzir isso em investimento e, por outro lado, em podermos projetar aquilo que vamos fazer nos 

próximos anos à luz do investimento direto na área da defesa e do outro investimento, que também tem uma 

contabilização própria e que tem uma utilização dual, não apenas exclusiva da área da defesa, mas de outras 

áreas da governação. 

Como os Srs. Deputados se recordarão, este compromisso que assumimos de, neste ano, atingir os 2 % e, 

em 2035, termos 3,5 % não tem objetivos anualizados. Essa questão foi colocada, já não me lembro exatamente 

por que Sr. Deputado, mas a verdade é que, não havendo um compromisso anualizado, a estratégia e o caminho 

percorrido devem ser suficientemente credíveis e sustentados para que possamos ter credibilidade naquele que 

é o programa. E é isso que estamos a assegurar. 

Quando tivermos um elemento fechado desse plano de investimento iremos, naturalmente, partilhá-lo com a 

Assembleia da República e com todos os partidos políticos. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Presidente: — Terminado este ponto, vamos passar às intervenções. 
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Para uma primeira intervenção, dou a palavra ao Sr. Deputado Paulo Lopes Marcelo, do PSD, que dispõe de 

23 minutos e 58 segundos. 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, Sr. 

Primeiro-Ministro: Discutimos hoje o Orçamento do Estado, e este não é apenas um exercício técnico de contas 

públicas, mas sim uma afirmação das prioridades políticas que concretizam o projeto reformista do Governo 

para Portugal. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Muito bem! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Este Orçamento combina ambição com equilíbrio. Ambição, porque 

tem a ousadia de reduzir impostos sobre o trabalho e de não aumentar um único imposto, como foi aqui várias 

vezes sublinhado pelo Primeiro-Ministro, e de nem sequer atualizar à inflação os impostos especiais sobre o 

consumo, o que é realmente corajoso num Estado viciado em impostos. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Muito bem! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Ambição, porque aposta no crescimento económico, no emprego e 

na recuperação das exportações, num contexto de incerteza e quando as principais economias europeias 

atravessam dificuldades. 

Ambição, porque recupera o investimento público, tantos anos adiado ou cativado pelos Governos socialistas, 

o que conduziu à degradação das infraestruturas estratégicas do País e dos serviços públicos, com resultados 

que estão à vista de todos e que demora muitos anos a inverter. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Ambição, porque continua o caminho da valorização das carreiras públicas e porque acreditamos que, para 

reformar o Estado, precisamos de funcionários públicos motivados e qualificados. 

Ambição, porque tem um cunho social muito forte. Entre as várias medidas deste Orçamento, destaca o novo 

aumento das pensões mais baixas; o novo aumento, o terceiro, do complemento solidário para idosos, 

acompanhado do acesso a medicamentos gratuitos para todos os beneficiários; o aumento das vagas no 

programa Cresce Feliz; e o aumento do salário mínimo para 920 €. 

 

Protestos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

Estas medidas sociais são acompanhadas de rigor e exigência na sua atribuição, porque acreditamos numa 

sociedade de pessoas livres, onde o trabalho e o mérito são compensados, e refutamos políticas 

assistencialistas que aumentam a dependência crónica face ao Estado. Mas tudo isto é feito com o equilíbrio e 

a responsabilidade a que o PSD nos habituou. 

Num contexto internacional exigente, este Orçamento apresenta um saldo positivo e uma redução da dívida 

pública que irá atingir, em 2025 e 2026, valores muito abaixo de países como Espanha, França, Itália ou Grécia, 

o que tem sido reconhecido e elogiado repetidamente pelas agências de rating. 

Esta combinação orçamental, a que posso chamar «virtuosa» — de redução de impostos, mais investimento 

público, aumento de salários, crescimento económico e, ao mesmo tempo, excedente orçamental e redução da 

dívida —, é um exemplo do equilíbrio e da ambição deste Governo e do Primeiro-Ministro Luís Montenegro, que 

os portugueses têm reconhecido e apoiado nas urnas. 

A vitória clara nas eleições legislativas de maio e a nova vitória nas últimas eleições autárquicas, onde o PSD 

ganhou uma parte significativa dos municípios e freguesias, em especial nas grandes cidades, mostram, pela 

segunda vez neste ano, que o PSD e o Governo estão em sintonia com os portugueses. 

 

Aplausos do PSD. 
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Uma sintonia que nos leva a mudar a lei dos estrangeiros e a Lei da Nacionalidade, esta última que será 

amanhã votada aqui, neste Plenário, com regras mais exigentes e claras, para garantir que quem nos procura 

para trabalhar e viver conhece a nossa língua e aceita as regras da nossa comunidade nacional. 

Não queremos um País sem identidade, uma sociedade de estranhos, sem raízes e laços entre si. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Muito bem! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Uma democracia liberal não subsiste sem identidade e coesão social. 

Há inúmeros exemplos de outros países que mostram exatamente isso. 

Depois de anos de portas escancaradas devido às políticas de imigração irresponsáveis do Partido Socialista, 

são necessárias regras mais exigentes para garantir que Portugal não perde essa coesão social, para que a 

integração dos estrangeiros possa acontecer de forma equilibrada e humanista. É isso que os portugueses 

esperam de nós. 

Mas vitórias eleitorais e sintonia com os portugueses não significam arrogância ou falta de algo. Na Lei da 

Nacionalidade, além de ouvir dezenas de entidades e especialistas, o PSD falou com todos os partidos para 

tentar alcançar um texto final o mais consensual possível. 

Lamentamos que o PS continue em negação da realidade e se tenha retirado, perto do final, apesar da 

abertura que o PSD demonstrou ao longo do processo. 

Sr. Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo, os resultados expressivos nas eleições 

legislativas e autárquicas deste ano confirmam duas coisas: a primeira, como já vimos, é que este Governo está 

realmente em sintonia com Portugal e com os portugueses; a segunda é que as pessoas querem estabilidade 

governativa e soluções concretas para os seus problemas, e não querem saber das politiquices da bolha 

partidária e mediática que tantas vezes quer impor uma agenda artificial tão distante das preocupações das 

pessoas reais no seu dia-a-dia. 

O Governo e o PSD estão onde devem estar sempre, ao lado das pessoas, para resolver os seus problemas. 

Ao contrário de outros partidos, sobretudo nos extremos à nossa esquerda e à nossa direita, que falam de uma 

sociedade idealizada ou utópica, que nunca existiu e nunca vai existir, o Governo enfrenta a realidade com um 

realismo lúcido. 

Não ignoramos a urgência dos problemas, mas fazemo-lo com moderação, passo a passo, reforma a 

reforma, moderação essa que não é um sinal de fraqueza ou de falta de convicções, pelo contrário. Num tempo 

de ruído e radicalismo, ser moderado é um ato de lucidez e de coragem. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Portugal precisa dessa moderação e de quem saiba fazer pontes entre posições cada vez mais extremadas, 

como se tem visto neste Parlamento. O PSD e o Governo estão empenhados em dialogar e construir essas 

pontes, com humildade democrática, com todos os partidos e, sobretudo, com os portugueses. 

Sem arrogância, sem messianismos, vamos usar o voto de confiança que nos deram nas eleições para 

transformar Portugal e servir os portugueses. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

Entretanto, reassumiu a presidência a Vice-Presidente Teresa Morais. 

 

A Sr.ª Presidente: — O Sr. Deputado tem um pedido de esclarecimento do Sr. Deputado Rui Santos, do 

Grupo Parlamentar do Partido Socialista. Vamos só dar alguns segundos para que o Sr. Deputado chegue ao 

seu lugar. 

 

Pausa. 

 

Faça favor, Sr. Deputado Rui Santos. 
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O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro e demais Membros do Governo, Sr.as 

e Srs. Deputados, o Governo e a AD têm-se vangloriado sistematicamente, neste Plenário e na praça pública, 

das alegadas realizações do trabalho do Governo do Dr. Luís Montenegro. 

Deixo-lhe uma pergunta na área do investimento público: na habitação pública, na saúde pública, nas 

escolas, nas infraestruturas rodoviárias ou ferroviárias e nas políticas do interior, pode dar-nos exemplos daquilo 

que afirmam ter feito, mas que ninguém, ninguém, consegue ver? 

Após quase dois anos no Governo, gostaria que me indicasse quais as obras, quais as ações que foram 

realmente decididas, orçamentadas, projetadas, concursadas, adjudicadas e, acima de tudo, concretizadas. A 

minha resposta é clara: na habitação, zero; na saúde, zero; nas escolas, zero; nas estradas, zero; na ferrovia, 

zero! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — A sério?! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Investimento, só mesmo o que vinha de trás. 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

Sobre o interior do País: foi abandonado, foi esquecido. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Pelo PS! Vergonha! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — No interior, o trabalho não é zero, é muito abaixo de nada. 

 

Vozes do PS: — Muito bem! 

 

Protestos de Deputados do PSD. 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Esqueci-me… 

 

O Sr. Jorge Galveias (CH): — Pois esqueceu! 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Esqueceu-se de que governou oito anos! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — … de referir que, ao fim de dois anos, o Ministro Pinto Luz saiu de Cascais 

e foi conhecer a Estrada Nacional n.º 2. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — É, foi à beira da estrada! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Em síntese, distribuíram dinheiro que tinham nos cofres, fizeram campanha 

eleitoral durante ano e meio e tentam imitar o Chega, mas lembrem-se de que a cópia é sempre pior do que o 

original. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Se imitassem o Chega conheciam o interior! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Sr. Primeiro-Ministro, para dois terços do território, a imigração — acredite! 

— diz-nos zero. O vosso resultado, o extraordinário resultado, na minha terra foi de 23,5 %… 

 

Por ter excedido o tempo de intervenção, o microfone do orador foi automaticamente desligado. 

 

Aplausos do PS. 
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O Sr. Primeiro-Ministro: — Lembra-se das legislativas? Ou esqueceu-se? 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Tem de ir a Vila Real! 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Vou, vou! Esqueceu-se das legislativas! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para responder, tem a palavra o Sr. Deputado Paulo Lopes Marcelo. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — A maior tareia legislativa do País foi lá, mas não convém lembrar! 

 

Risos do PSD. 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Sr.ª Presidente, Srs. Deputados… 

 

Protestos do Deputado do PS Rui Jorge Santos e contraprotestos do Deputado do PSD Hugo Soares. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Srs. Deputados, vamos, por favor, deixar falar o Sr. Deputado Paulo 

Lopes Marcelo, para responder ao pedido de esclarecimento. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Os Deputados do PS não se sabem comportar! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Sr.ª Presidente, agradeço também ao Sr. Deputado Rui Santos pela 

pergunta que me fez, embora não tenha encontrado nada relacionado com a minha intervenção… Mas vou 

tentar responder na mesma. 

 

Vozes do PSD: — É zero! 

 

O Sr. Rui Jorge Santos (PS): — Investimento! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Em primeiro lugar, gostava de recordar ao Sr. Deputado Rui Santos 

que, enquanto foi Governo — e tenho aqui os números —, o Partido Socialista apresentava números magníficos 

de investimento público, mas depois não executava. 

 

Risos de Deputados do PSD. 

 

Tenho aqui os números: em 2016, menos 861 milhões de euros por executar;… 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Menos?! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — … em 2017, 1465 milhões de euros por executar; em 2018, 962 

milhões de euros por executar; e assim continua… 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Chamavam-se «cativações»! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Em 2023, 1875 milhões de euros por executar. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Portanto, penso que o Sr. Deputado tem de olhar para trás, tem de 

olhar para a sua bancada e para os Governos do Partido Socialista, e perceber porque é que estiveram oito 

anos no Governo e fizeram tão pouco na área da habitação. 
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Aplausos de Deputados do PSD. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Oh!… 

 

Vozes do PSD: — Oito anos! 

 

O Sr. Paulo Lopes Marcelo (PSD): — Agora, obviamente, há muito por fazer. 

Já foi aqui dito, pelo nosso Primeiro-Ministro, que não há uma solução milagrosa e que a resolução do 

problema da habitação passa por várias medidas, não só de habitação pública como de redução de impostos. 

O Governo está a trabalhar para, de forma sistemática, de forma gradual, de forma corajosa, resolver o 

problema da habitação, ao contrário dos Governos do Partido Socialista, que quase nada faziam: orçamentavam 

e depois cativavam e não cumpriam o Orçamento. 

 

Aplausos do PSD e do CDS-PP. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Para uma intervenção, está inscrito o Sr. Deputado Rui Afonso, do 

Grupo Parlamentar do Chega. Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Antes ele do que um socialista! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Sr.ª Presidente em exercício, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados: 

Este Orçamento do Estado é um documento tecnicamente inconsistente, economicamente ilusório e 

politicamente desonesto. É um Orçamento que não diz nada às famílias, não diz nada às empresas, não diz 

nada aos trabalhadores nem diz nada aos pensionistas. 

O Governo apresenta um saldo orçamental de 0,1 %, mas o Conselho das Finanças Públicas e a UTAO 

(Unidade Técnica de Apoio Orçamental) já o disseram com clareza: essa meta é frágil porque assenta em 

previsões otimistas, quase artificiais. 

 

Vozes do CH: — Muito bem! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Trata-se de um excedente desenhado para existir e não para resultar da realidade 

económica. 

Basta uma medida aprovada no Parlamento ou uma execução orçamental abaixo do previsto para todo o 

castelo ruir. É o dilema da consolidação sem crescimento e sem reforma do Estado. 

Sem reformas estruturais, este equilíbrio é apenas aparente. O País continua numa estagnação prolongada, 

mascarada por efeitos temporários e por uma retórica de sucesso que não tem correspondência na vida real 

dos portugueses. 

Mas não fiquemos por aí. Há, neste Orçamento, um retrocesso grave em matéria de transparência. O 

Governo escolheu apresentar as contas públicas apenas com a legislação em vigor, omitindo medidas já 

anunciadas e com impacto orçamental real, como as relativas à habitação, à eliminação do desconto no ISP ou 

ao novo imposto sobre a banca. 

São omissões deliberadas que transformam a proposta orçamental num instrumento de gestão política e 

eleitoral, e não num verdadeiro retrato das finanças públicas. 

 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Sr.as e Srs. Deputados, tal como no tempo das cativações, o Governo esconde 

atrás de boas intenções uma política de disfarce e manipulação. 

No fim do próximo ano — leiam bem: no fim do próximo ano! — poderemos descobrir que pagámos mais 

impostos sobre os combustíveis e que as previsões de receita e de despesa não resistiram ao teste da realidade. 
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Aplausos do CH. 

 

Mesmo com os dados que o Governo disponibiliza, a conclusão é evidente: existe uma degradação do saldo 

orçamental, existe um reforço da tributação indireta e existe um aumento das despesas rígidas com prestações 

sociais, sendo que depende, de forma perigosa, das verbas europeias. Enfim, o Estado mostra-se mais pesado, 

mais ineficiente e mais dependente da sorte do PRR. 

O Conselho das Finanças Públicas já alertou: este Orçamento suscita sérias dúvidas quanto à sua 

sustentabilidade e retoma práticas que limitam a credibilidade e a transparência da política orçamental. 

O Governo não está a ser leal com os portugueses. Sabe que a execução dos fundos europeus está longe 

de ser exequível e, ainda assim, constrói todo o discurso do crescimento com base nessa ficção. 

Enquanto isso, o investimento privado continua parado, a produtividade mantém-se entre as mais baixas da 

União Europeia e a carga fiscal mantém-se historicamente elevada. Este alegado excedente é, na verdade, um 

resultado de compressão e contenção, uma austeridade disfarçada. 

Em suma, Sr.as e Srs. Deputados, este Orçamento é um documento tecnicamente frágil, politicamente 

conveniente, mas economicamente inútil. É uma promessa de estabilidade construída sobre projeções fictícias 

e, sinceramente, é um insulto à inteligência dos portugueses. 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ O Sr. Deputado tem um pedido de esclarecimento do Sr. Deputado 

Marco Claudino, do Grupo Parlamentar do PSD, a quem dou a palavra. 

 

O Sr. Marco Claudino (PSD): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Rui Afonso, creio que 

se recorda de como é que começou este debate, com o líder do seu partido dizendo, de forma naturalmente 

inesperada e sem qualquer lógica, que o Sr. Primeiro-Ministro não tinha adesão à realidade. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Creio — se o ouvi bem — que o Partido Chega e o Sr. Deputado Rui Afonso não leram o Orçamento e não 

estiveram neste País no último ano e meio. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Vocês é que não estiveram! Nós estivemos! 

 

O Sr. Marco Claudino (PSD): — Quero falar-lhe de três situações. 

Sobre impostos, pergunto-lhe, Sr. Deputado Rui Afonso: sabe qual foi o valor global de redução de impostos 

que este Governo já aprovou no último ano e meio? 

Eu digo-lhe: 3500 milhões de euros! É isto que o Sr. Deputado desconhece e que quero aqui dizer-lhe. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Só a nível do IRS dos trabalhadores portugueses, são mais de 2 mil milhões de euros. 

 

Protestos da Deputada do CH Rita Matias. 

 

No que respeita ao IRC, já aprovámos — não só para este ano, em que se aplicará em termos efetivos, 

porque é assim o sistema dos impostos — para mais três, quatro anos uma redução gradual do IRC para as 

empresas. 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 
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É, portanto, um Orçamento de um Governo para as pessoas, para as empresas e para todas as gerações. 

É para as pessoas mais jovens, com o IRS jovem, com a redução do IMT e com a isenção total do imposto 

do selo para a compra da casa. 

 

Protestos da Deputada do CH Rita Matias. 

 

É para as pessoas da classe média e das gerações que todos aqui nós conhecemos. Porquê? Porque 

reduzimos historicamente a carga fiscal nos últimos dois anos. 

E é também para os pensionistas. Além do aumento que está estipulado por lei, demos, por duas vezes, 

subsídios, suplementos extraordinários, sobretudo àqueles que menos têm. 

É, portanto, um Governo que tem em consideração as pessoas, um Governo que tem em consideração as 

empresas, um Governo que tem em consideração todas as gerações de Portugal. É um Governo e um 

Orçamento para todos, todos, todos! 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — E todas, também! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Para responder, tem a palavra o Sr. Deputado Rui Afonso. 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Sr.ª Presidente, Srs. Membros do Governo, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado 

Marco Claudino, pensei que o senhor saberia do que estamos a tratar aqui. 

 

Risos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Nós estamos a tratar do Orçamento do Estado para 2026! Não é o de 2025… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ora bem! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — … não é o de 2024 nem o de 2023. 

 

Protestos do Deputado do PS Eurico Brilhante Dias. 

 

Deixe-me falar sobre adesão à realidade. Sabe quem é que acredita que o País vai crescer 2,3 % em 2026? 

Sabe?! É o Governo. 

 

O Sr. Bruno Nunes (CH): — Exatamente! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Porque ninguém — nem o Conselho das Finanças Públicas, nem a UTAO, nem 

a Comissão Europeia — acredita que vai crescer 2,3 %! 

 

Aplausos do CH. 

 

Mas digo-lhe mais: sabe quem é que acredita que o Governo vai ter um excedente orçamental, em 2026, de 

0,1 %? Só o Governo. 

 

O Sr. Marco Claudino (PSD): — Não é verdade! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Nem acredita o Conselho das Finanças Públicas,… 

 

Risos do Deputado do CH Pedro Pinto. 
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… nem a UTAO, nem a Comissão Europeia. Ninguém acredita. 

 

Aplausos do CH. 

 

Sr. Deputado, vamos ter aqui adesão à realidade: o que é que este Orçamento do Estado representa, 

efetivamente, para os portugueses? 

Eu digo-lhe: representa «bola»! 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Bola, não! Zero! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Representa «bola»! E se este Orçamento do Estado fosse feito pelo PS era 

exatamente igual. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Rui Afonso (CH): — Os senhores não conseguiram apresentar nada de reformista neste Orçamento 

do Estado. 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Tem agora a palavra o Sr. Deputado Carlos Guimarães Pinto, do 

Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal, para uma intervenção. 

 

O Sr. Carlos Guimarães Pinto (IL): — Sr.ª Presidente, Srs. Deputados, Srs. Membros do Governo: Se este 

Orçamento for cumprido, em 2026, o Governo da AD irá gastar mais de 140 mil milhões de euros, o 

correspondente a 13 000 € por cada português ou 26 000 € por cada trabalhador. 

Se este Orçamento for cumprido, em apenas três anos, o Governo da AD acrescentará quase 28 mil milhões 

de euros de despesa pública, o correspondente a quase 2600 € de despesa por cada português, incluindo idosos 

e crianças. 

O Governo da AD conseguirá, em apenas três anos, fazer crescer a despesa pública tanto como o PS fez 

nos oito anos anteriores. 

 

O Sr. Mário Amorim Lopes (IL): — Muito bem! 

 

O Sr. Carlos Guimarães Pinto (IL): — Em termos absolutos, a despesa crescerá mesmo mais só nestes 

três anos do que nos seis anos dos Governos de José Sócrates. É um feito, mas o Governo da AD consegue 

ser ainda mais despesista do que os Governos do PS. 

Apesar deste despesismo, afirmam sempre que não podem aliviar impostos, ameaçam sempre que qualquer 

alívio fiscal relevante irá ter consequências na saúde, na educação, mas é exatamente ao contrário. 

Algures neste País, Srs. Deputados, há pessoas de classe média que não conseguem uma consulta no SNS, 

mas também não a marcam noutro lado por não conseguirem acomodar essa despesa. 

 

A Sr.ª Angélique Da Teresa (IL): — Muito bem! 

 

O Sr. Carlos Guimarães Pinto (IL): — Algures neste País, Srs. Deputados, há pessoas que gostariam de 

investir mais na educação dos seus filhos e não podem. 

Estou a falar de famílias de classe média que cortam na sua saúde, na educação dos seus filhos, na 

habitação, para que o Estado possa continuar a financiar empresas falidas, para que o Estado português possa 

continuar a engordar sem que se percebam os resultados. 

O Governo usa a saúde, a educação, a habitação como escudo para manter a carga fiscal alta. Mas não 

tenho qualquer dúvida de que hoje se corta mais na educação, na saúde ou na habitação dos portugueses 
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quando se tira dinheiro às famílias para dar ao Estado do que quando se limita o crescimento da despesa do 

Estado para devolver às famílias. 

Srs. Deputados, falta, acima de tudo, ambição neste Orçamento. 

Na senda dessa falta de ambição estão na moda comparações com outras geografias, mas o que lamento 

verdadeiramente em relação a Portugal é que isto não é o Luxemburgo, em termos de salários, onde políticas 

liberais conseguiram que as pessoas ganhassem o triplo do que ganham cá. 

Isto não é a Holanda,… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ou o Reino Unido! 

 

O Sr. Carlos Guimarães Pinto (IL): — … em termos de investimento, onde políticas liberais permitiram atrair 

empresas e criar empregos qualificados. 

Isto não é a Estónia, onde a Administração Pública é feita para servir as pessoas e não os burocratas. 

Srs. Deputados, Portugal não tem de ser só isto. Isto ainda não é o País que queremos e isto não é, 

certamente, um Orçamento que nos vá aproximar desse objetivo. 

 

Aplausos da IL. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ A Mesa regista a inscrição da Sr.ª Deputada Filipa Pinto, do Grupo 

Parlamentar do Livre, para uma intervenção. 

 

Pausa. 

 

O Sr. Deputado Hugo Carneiro está a pedir a palavra para que efeito? 

 

O Sr. Hugo Carneiro (PSD): — Sr.ª Presidente, é para uma interpelação à Mesa. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Ó Hugo, são oito da noite! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Hugo Carneiro (PSD): — Sr.ª Presidente, gostaria de pedir à Mesa para distribuir o Orçamento do 

Estado para 2024, da autoria do Partido Socialista, onde a despesa aumentava em mais de 3500 milhões de 

euros, tendo sido transferida para o Governo que veio a seguir. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Vozes do PS: — Oh!… 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ O Sr. Deputado fará chegar à Mesa o que entender que deve ser 

distribuído, embora o Orçamento do Estado seja público. 

O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias também pediu a palavra, faça favor. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): ⎯ Sr.ª Presidente em exercício, agradecendo o trabalho do Sr. Deputado 

Hugo Carneiro, peço também à Mesa que distribua o documento, mas que seja sublinhada a linha que indica 

que fizemos a maior redução de IRS dos últimos 10 anos. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Importante é o Orçamento para 2026! Isso é que é importante! 
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A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): ⎯ Se pudermos prosseguir, tem a palavra a Sr.ª Deputada Filipa Pinto, 

para uma intervenção. 

 

A Sr.ª Filipa Pinto (L): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Membros do Governo, Sr.as e 

Srs. Deputados: Falar de educação é incontornável quando se discute o Orçamento do Estado, quer no 

investimento, quer no desinvestimento. E é preciso olhar para as nossas escolas, porque vemos nelas o espelho 

do País, um espelho que mostra as desigualdades e a falta de investimento, de décadas, que atinge hoje um 

estado crónico. 

Apesar de Portugal ter professores dedicados, escolas que resistem, alunos cheios de talento, falta-lhes uma 

promessa que não foi cumprida: o respeito e o investimento que a educação merece. Educar não é gasto, educar 

é investimento, é semear o futuro, é formar cidadãos livres, conscientes e criativos, capazes de pensar o mundo 

e de transformá-lo. 

Todos sabemos que muitas escolas vivem com carências graves, de falta de docentes, recursos limitados e 

burocracias que abafam o entusiasmo. Sabemos que há alunos que desistem cedo demais, famílias que lutam 

para acompanhar os filhos e professores que, apesar de tudo, continuam a dar o melhor de si. É a eles que 

devemos a nossa gratidão e o nosso compromisso. 

Mas também sei que há esperança. Vejo-a nas novas gerações que falam de sustentabilidade, de igualdade, 

de ciência e de arte com a mesma paixão. Vejo-a nos professores que reinventam as suas aulas, nos diretores 

que fazem das dificuldades oportunidades, nas comunidades que não desistem da escola pública. 

A educação é o lugar onde o País pode renascer todos os dias. Se queremos um Portugal mais justo, mais 

evoluído e mais livre, temos de começar por aqui, por cada sala de aula, por cada criança, por cada sonho. 

Educar é um ato de coragem. E é tempo de termos juntos essa coragem, Sr. Ministro. Não é só coragem 

para fundir instituições do Estado. Precisamos de melhores salários para os professores em início de carreira. 

Precisamos de uma revisão da carreira que a torne atrativa. Precisamos de formação de professores que 

responda à exigência da qualidade na escola pública. Precisamos de dar atenção à educação inclusiva e de dar 

condições aos assistentes técnicos e assistentes operacionais. É que se acabaram as distrações com a 

disciplina de Cidadania a que o Governo se agarrou. 

 

A Sr.ª Rita Matias (CH): — Ainda não acabaram! 

 

A Sr.ª Filipa Pinto (L): — Falta resolver os verdadeiros problemas. Está nas vossas mãos devolver à 

educação o lugar que ela merece — o primeiro lugar. 

 

Aplausos do L. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Está agora inscrito para uma intervenção o Sr. Deputado Bruno Nunes, 

do Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Bruno Nunes (CH): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo: Nesta questão 

de ambos os partidos passarem a bola dos Orçamentos para 2023 e 2024, quanto a nós, eu tinha vergonha de 

falar em qualquer um dos Orçamentos… 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Bruno Nunes (CH): — … pela forma como deixaram o País. Agora, o que é facto é que estamos a 

discutir o Orçamento para 2025… 

 

Protestos do PSD e do PS. 

 

Para 2026… tenham calma! 



I SÉRIE — NÚMERO 28 
 

 

90 

Estamos a discutir o Orçamento para 2026, mas os senhores ainda estão na Conta Geral do Estado de 2023, 

porque não querem apresentar as contas do buraco que deixaram na Administração Pública e a forma como 

apostam no investimento do País. 

Ó Sr. Primeiro-Ministro, logo no início da sua intervenção, o senhor fez questão de dizer que não tinha 

saudosismo nenhum, mas sabe que eu considero que este Orçamento podia ser o Orçamento designado 

«António Ferro», que dirigia, para quem não sabe, o Secretariado da Propaganda Nacional. Digo isto porque 

este Orçamento que os senhores vieram a apresentar é um Orçamento de propaganda, propaganda, 

propaganda. 

E basta ver, de facto, aquilo que fizeram. Há uma normalização do mérito? Não. Aquilo que acontece é que 

os senhores continuam a fazer um Orçamento onde retiram 100 a quem trabalha, distribuem 25 por quatro que 

não fazem absolutamente nenhum, perdem um voto, ganham quatro e é assim que continuam a alimentar a 

subsidiodependência. 

Mas vamos falar daquilo que é importante. Ó Sr. Primeiro-Ministro, uma das grandes medidas que foi 

apresentada foi a reforma do Estado. Há 144 dias que os senhores estão no Governo, mas sobre reforma do 

Estado, como hoje está aqui explícito, bola! No entanto, hoje apresentaram um novo CTO do Estado, que é mais 

ou menos qualquer coisa como o Elon Musk da Temu. 

 

Risos do CH. 

 

Foi aquilo que foi apresentado em Portugal para tentar resolver o problema e «agora é que é»! Não 

conseguimos é perceber quanto é que vai cortar na despesa. Olhando para o Orçamento, não sabemos quanto 

é que isto vai beneficiar as famílias; não sabemos, no setor empresarial do Estado, o que é que de facto vai 

acontecer de fusões, extinções, privatizações. Sabemos, no entanto, que estamos na segunda fase, mas não 

sabemos quantas fases isto tem e onde é que isto vai parar. 

De uma vez por todas, apresentem lá os números, caso contrário, se não os apresentarem, aquilo que vemos, 

ao olhar para este resultado, é que, na realidade, Sr. Primeiro-Ministro, o povo é sereno, mas este Orçamento 

é só fumaça. 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Tem agora a palavra, para uma intervenção, o Sr. Deputado Nuno 

Simões de Melo, do Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Nuno Simões de Melo (CH): — Sr.ª Presidente, Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro e restantes 

membros do Governo: Dizia Mouzinho de Albuquerque que esta Pátria «é obra de soldados». Tem o Governo 

isso em conta para a defesa nacional? 

Há, de facto, um aumento no orçamentado este ano, o que é um passo no caminho certo. No entanto, há 

vários passos em sentido errado ou sem sentido, que nos deixam em dúvida sobre o que este Governo quer 

para as nossas Forças Armadas e para os antigos combatentes. 

Quanto aos antigos combatentes, parecem manter-se atuais as palavras do Padre António Vieira:… 

 

O Sr. Paulo Núncio (CDS-PP): — Ui! 

 

O Sr. Nuno Simões de Melo (CH): — … «Se servistes à Pátria, que vos foi ingrata, vós fizestes o que 

devíeis, ela o que costuma.» 

 

Aplausos do CH. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, é hora de se deixar fazer o que se costuma. Não conseguimos compreender que esteja 

inserido no Orçamento do Estado que somente os antigos combatentes associados à Liga dos Combatentes 

poderão aceder ao Hospital das Forças Armadas. É o Estado a dar com uma mão e a tirar com a outra. Para o 

Governo, há antigos combatentes de primeira, os associados da Liga, e os de segunda, os não associados. 
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Para nós, são todos de primeira e todos deverão poder contar com médicos nos mesmos termos, sem qualquer 

distinção. 

 

Aplausos do CH. 

 

Irá o Governo manter, Sr. Primeiro-Ministro, essa intenção de os dividir em antigos combatentes de primeira 

e de segunda? 

Também nada se vê sobre um complemento substantivo às pensões daqueles que nos teatros de operações 

em África tudo fizeram por uma Pátria que se revela ingrata. Estará o Governo recetivo à nossa proposta, onde 

não deixamos cair no esquecimento estes nossos heróis? 

 

Aplausos do CH. 

 

No âmbito das remunerações, este Orçamento do Estado parece esquecer-se dos militarizados que, como 

os tripulantes de um salva-vidas, se colocam em risco para poderem salvar outros. São poucos, e talvez para o 

Governo pouco contem, mas para nós contam muito. Aliás, para nós, um que seja nunca ficará para trás! 

 

Aplausos do CH. 

 

É, pois, obrigatório questionar quando e como pretende reparar esta injustiça. É desta que lhes será garantido 

um vencimento compatível com a sua atividade? 

Temos mais preocupações: a Lei de Programação Militar para 2026 — e lembro que esta lei é a que enquadra 

o investimento nas Forças Armadas — desce dos 800 milhões orçamentados em 2025 para cerca de 500 

milhões em 2026. Não nos tranquiliza. 

São muitas questões e outras haveria a colocar, o que só revela, uma vez mais, que o Governo enche a boca 

com o aumento do Orçamento para a defesa nacional, mas parece não ter um rumo. Segue a navegar à vista, 

o que normalmente não conduz a porto seguro. 

 

Aplausos do CH. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Membros do Governo, gaste-se mais, mas gaste-se bem e com critério, caso 

contrário, não é investimento, mas desperdício! 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Para uma intervenção, tem a palavra o Sr. Deputado Rodrigo Saraiva, 

do Grupo Parlamentar da Iniciativa Liberal. 

 

O Sr. Rodrigo Saraiva (IL): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro: Durante 

décadas, ano após ano, Governo após Governo, Orçamento após Orçamento, o Partido Socialista e o Partido 

Social Democrata enrolaram o País com o mesmo nó — um nó que asfixia o crescimento, o investimento e a 

liberdade. 

Chamemos as coisas pelo nome: existe o garrote do Estado. 

É o garrote fiscal sobre as pessoas, pois o Estado absorve em impostos quase metade do salário de quem 

trabalha — metade! — e depois devolve pouco, em serviços lentos, em filas intermináveis, em promessas que 

nunca se cumprem. 

É também o garrote fiscal e burocrático sobre as empresas. Quem quer investir ou criar emprego enfrenta 

uma floresta de papéis, licenças e regras que mudam todos os meses. E, quando finalmente consegue abrir 

portas, continua a ter de lidar com um labirinto fiscal que consome tempo, energia e competitividade. Em 

Portugal, empreender é quase um ato de resistência. 
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Mas é também o garrote sobre a inovação e a energia. Muitos dizem que gostávamos de ser como a Noruega, 

mas, depois, bloqueiam a exploração responsável dos nossos recursos, seja o lítio, o gás natural ou o potencial 

offshore marítimo. Preferem importar e depender a produzir e liderar. 

Há ainda o garrote sobre a liberdade de escolha: garrote às escolas privadas e cooperativas, mesmo quando 

dão melhores resultados; garrote aos hospitais sociais e privados, que podiam aliviar o SNS e servir melhor os 

portugueses. É o garrote sobre qualquer solução que não dependa do Estado. 

E há também o garrote demográfico: com impostos altos, salários baixos e falta de creches, o Estado cria 

barreiras à decisão de se poder ter filhos. Depois queixam-se da natalidade, quando ele próprio, o Estado, trava 

essa mesma vontade. 

No fim, tudo passa pelo Estado, tudo paga ao Estado. E é o Estado que continua a crescer enquanto o País 

continua a definhar. Olha-se para este Orçamento e o País cresce pouco, muito pouco, mas o Estado cresce 

muito, demasiado. 

Está na hora de tirar o garrote das pessoas e das empresas e colocá-lo onde deve estar, que é sobre o 

próprio Estado. Ao invés de termos o garrote do Estado, está na altura de termos o garrote no Estado — garrote 

na despesa, garrote no desperdício, garrote nas redundâncias, garrote no Estado central, no poder local e no 

setor empresarial do Estado. Portugal não precisa de um Estado mais pesado, precisa de um Estado mais 

contido, mais leve, mais ágil e mais responsável. 

Sr. Primeiro-Ministro, é que isto já não é só uma questão de ambição, é também de motivação, de vontade 

para reformar. De um lado, a Iniciativa Liberal, que quer mesmo reformar. Do outro, não é só o PSD, são todos 

os outros que querem que fique tudo na mesma. 

 

Aplausos da IL. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Tem a palavra, para uma intervenção, o Sr. Deputado Ricardo Reis, 

do Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Ricardo Lopes Reis (CH): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Deputados, Sr.ª Ministra da 

Administração Interna: Uma nação sem segurança é um faroeste sem lei, é um paraíso da bandidagem e é, 

acima de tudo, um desrespeito para com os cidadãos cumpridores da lei. 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Ricardo Lopes Reis (CH): — Uma nação onde a segurança não é prioridade não pode ser considerada 

uma nação de bem. E Orçamento atrás de Orçamento, seja do Partido Socialista ou do Partido Social 

Democrata, o que nós temos visto é uma desvalorização constante das forças de segurança em Portugal. 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Muito bem! 

 

O Sr. Ricardo Lopes Reis (CH): — Se eu pudesse resumir este Orçamento para as forças de segurança, 

resumia-o numa música dos Xutos & Pontapés: é um Perfeito Vazio, um perfeito vazio mesmo! 

 

Aplausos do CH. 

 

Se começarmos com as remunerações miseráveis, o que é que o Orçamento tem? Um perfeito vazio. Sobre 

a atualização dos suplementos humilhantes, o que é que o Orçamento tem? Um perfeito vazio. Sobre as 

injustiças nas tabelas remuneratórias, sobre o tempo sem descanso e a falta de folgas, sobre os turnos 

excessivos, o que é que este Orçamento é? Um perfeito vazio. Onde não é um perfeito vazio é quando fala da 

saúde mental das polícias, da saúde mental das forças de segurança, porque nesse caso cortam em 19 % as 

verbas orçamentais para a saúde mental que diz respeito às forças de segurança, numa altura em que polícias 

se suicidam e vocês não têm uma palavra para com eles! 

 

Aplausos do CH. 
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Sr.ª Ministra, permita-me dirigir-me diretamente a si, a Sr.ª Ministra que aqui vem e não fala, a Sr.ª Ministra 

que aqui vem e nada diz e que não tem uma palavra para com as forças de segurança, a esta Sr.ª Ministra que 

diz «vamos embora» quando é questionada sobre alguma coisa, que não ouve sindicatos nem associações, que 

finge que ouve e despacha reuniões para o fim do ano, a esta Ministra eu digo: «Cumpra o que diz, vá-se mesmo 

embora porque não está cá a fazer absolutamente nada!» 

 

Aplausos do CH. 

 

Respeite as forças de segurança. Respeite os homens e mulheres que vestem a farda. Respeite aqueles 

que nos defendem. 

Termino, citando Winston Churchill: «A coragem é a primeira das qualidades humanas, porque garante todas 

as outras.» Nem a Sr.ª Ministra nem nenhum membro do seu Governo a têm. Por isso, vão-se embora e deixem-

nos governar. 

 

Aplausos do CH. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Coitado do Churchill, não merecia! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Temos, por fim, a inscrição do Sr. Deputado Francisco Gomes, do 

Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro: Ao contrário 

do que diz, temos assunto para falar sobre a Madeira. Oh, se temos assunto! Depois de um Programa do 

Governo que trouxe 10 linhas sobre a Madeira, o seu Governo traz um Orçamento em que, para a Madeira, são 

duas mãos cheiinhas de nada. 

Vêm com a conversa de mais de 14 milhões do que em 2025, pouco mais do que gastam em pensões 

vitalícias. Vêm com a conversa de que vão transferir uma verba para pagar obrigações do Estado em matéria 

de coesão e continuidade territorial. 

Mas a conversa não pega. A conversa não pega por uma razão simples, Sr. Primeiro-Ministro: os 

madeirenses não querem favores, os madeirenses não querem esmolas, os madeirenses não olham para Lisboa 

de mão estendida. Não é isso que nós fazemos! 

 

Aplausos do CH. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, já sabe que nesta bancada não há falinhas mansas. Falinhas mansas é daquele lado. 

Nem cá estão! Falinhas mansas é com o JPP, que é a vossa bengala nas autarquias da Madeira, porque aqui 

estão de braço dado com o Livre e com o Bloco. 

 

Aplausos do CH. 

 

Mas, nas autarquias, são a vossa bengala. Não é o CDS, é o JPP a vossa bengala. 

Sabem o que é que a vossa bengala faz? Uma coisa muito, muito gira. Puseram um centro islâmico em Santa 

Cruz, exatamente na Rua Velha da Terça, n.º 112. A vossa bengala abriu a Madeira ao islamismo. Isto é uma 

vergonha e devia envergonhar este Governo. 

 

Aplausos do CH. 

 

Mas esta bancada também é olhos nos olhos, e é olhos nos olhos que lhe digo: este Orçamento são 

promessas quebradas. 

Ligação marítima: bola! 

Segundo meio para os incêndios: bola! 
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Viagens a valor fixo: bola! 

 

Vozes do CH: — Bola! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Fiscalização do mar: bola! 

 

Vozes do CH: — Bola! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Recuperação das esquadras: bola! 

 

Vozes do CH: — Bola! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Subsídio de insularidade para os polícias: bola! 

 

Vozes do CH: — Bola! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Subsídio de insularidade para os militares: bola! 

 

Vozes do CH: — Bola! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Bola, bola, bola! 

É Marítimo contra Nacional. Isto só dá bola, pá! 

 

Aplausos do CH. 

 

Sr. Primeiro-Ministro, concluo com isto. Os madeirenses não aceitam promessas, os madeirenses não 

aceitam fretes, os madeirenses não aceitam o engodo deste Orçamento. Os madeirenses querem uma coisa 

só, que é aquilo que eu lhe peço: haja respeito pela Madeira. Haja respeito pela Madeira, Sr. Primeiro-Ministro! 

 

Aplausos do CH. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado tem um pedido de esclarecimento por parte do Sr. 

Deputado Paulo Neves, do Grupo Parlamentar do PSD. Faça favor, Sr. Deputado. 

 

O Sr. Paulo Neves (PSD): — Sr.ª Presidente, Sr. Primeiro-Ministro, Srs. Ministros, Colegas Deputados, Sr. 

Deputado Francisco Gomes, a sua intervenção foi absolutamente desadequada e injusta. Vou dizer-lhe porquê. 

 

O Sr. Pedro Pinto (CH): — Mas também já mandas na intervenção? 

 

O Sr. Paulo Neves (PSD): — Desadequada por uma simples razão: se o Sr. Deputado tivesse feito essa 

intervenção nos oito anos de governação do Partido Socialista,… 

 

Vozes do PS: — Eh…! 

 

O Sr. Paulo Neves (PSD): — … eu diria que era adequada, porque tudo aquilo que o Sr. Deputado disse era 

uma crítica não a este Governo, nem ao anterior Governo do PSD, mas aos Governos do Partido Socialista. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Protestos de Deputados do PS. 

 



28 DE OUTUBRO DE 2025 
 

95 

Portanto, o Sr. Deputado deve ter ido aos seus arquivos buscar um discurso do antigamente contra o Partido 

Socialista para fazer agora. 

É injusto, Sr. Deputado, por uma simples razão: como é que o Sr. Deputado diz o que diz a este Governo 

quando sabe que, perante a lei das finanças regionais, em fundos de coesão, receberíamos a bola de que o Sr. 

Deputado fala? Isso, sim, era o que nós recebíamos este ano, e vamos receber 80 milhões de euros porque o 

Sr. Primeiro-Ministro decidiu que isso devia ser e era justo que fosse transferido para a Madeira. 

 

Aplausos do PSD. 

 

Como é que o Sr. Deputado fala em tanta bola, tanta bola, quando, além destes 80 milhões de euros, também 

vamos com 214 milhões de euros de transferência que o Governo da República vai fazer para a Madeira? 

 

Protestos do Deputado do CH Pedro Pinto. 

 

Como é que o Sr. Deputado fala em tanta bola, se vai ser preciso, e vamos cumprir na Madeira, descer o 

IRC para 13 %? Só é possível porque o Governo da República vai descer também a nível nacional. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Aqui tanta bola e não marca golo! 

 

O Sr. Paulo Neves (PSD): — Portanto, Sr. Deputado, o senhor teve muita bola, muita bola, mas não marcou 

golo nenhum, porque foi desadequado e injusto. 

 

Aplausos do PSD. 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — É a chamada bola na trave! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — O Sr. Deputado Eurico Brilhante Dias pede a palavra para que efeito? 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Sr.ª Presidente, agradecendo a sua palavra, quero só informar a 

Câmara, e farei a distribuição da votação mais tarde, que a lei de finanças regionais de que se queixava o Sr. 

Deputado Paulo Neves foi desenhada e votada favoravelmente pelo PSD com os votos contra do PS. 

 

Aplausos do PS. 

 

O Sr. Primeiro-Ministro: — Mais uma bola para o ar! 

 

O Sr. Hugo Soares (PSD): — Esta foi ao poste! 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — Faça favor de distribuir, Sr. Deputado, embora a lei seja pública. 

Para responder ao pedido de esclarecimento do Sr. Deputado Paulo Neves, tem a palavra o Sr. Deputado 

Francisco Gomes, do Grupo Parlamentar do Chega. 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Sr.ª Presidente, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Deputado Paulo Neves, por 

quem tenho a mais profunda estima, quanto ao seu comentário do «desadequado» e «injusto», se me permitir, 

vou dar-lhe dar cinco respostas. 

 

O Sr. Eurico Brilhante Dias (PS): — Só tem 2 minutos, Sr. Deputado! 

 

O Sr. Francisco Gomes (CH): — Sabe o que é desadequado e injusto? É prometer a ligação marítima e não 

cumprir. Mas não foi o Chega que o fez, foi o PSD. 

 

Aplausos do CH. 
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Desadequado e injusto é prometer o segundo avião para os incêndios e não cumprir. Mas não foi o Chega 

que o fez, foi o PSD. 

Terceira resposta: desadequado e injusto é prometer viagens a valor fixo e criar um grupo de estudo que até 

hoje não existe. Não foi o Chega, foi o PSD que o fez. 

Desadequado e injusto é ter 70 000 km2 de mar e não ter um meio permanente para o fixar. Mas não foi o 

Chega que o fez, foi o PSD. 

E, desculpe, Sr. Deputado Paulo, desadequado e injusto, sabe o que é? É ter uma região com tanto potencial, 

com tanta riqueza, governada por um povo de corrupção, que ainda não se tocou e ainda não se foi embora. 

Isto é que é desadequado e injusto! 

 

Aplausos do CH. 

 

Protestos do Deputado do PS José Carlos Barbosa. 

 

A Sr.ª Presidente (Teresa Morais): — A Mesa não tem neste momento mais inscrições e, não tendo, 

encerraremos a nossa sessão plenária de hoje agradecendo aos Srs. Deputados alguns segundos para anunciar 

a agenda de amanhã e solicitando aos serviços que tomem boa nota dos tempos remanescentes do debate 

desta tarde. 

Os trabalhos de amanhã iniciar-se-ão às 10 horas e, como primeiro ponto, teremos a continuação da 

apreciação, na generalidade, da Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª (GOV) — Orçamento do Estado para 2026. 

O segundo ponto será o encerramento da apreciação, na generalidade, da Proposta de Lei n.º 37/XVII/1.ª 

(GOV) — Orçamento do Estado para 2026. 

O terceiro ponto, sem tempos atribuídos para debate, diz respeito ao Projeto de Lei n.º 286/XVII/1.ª (PSD) — 

Primeira alteração à Lei n.º 25-A/2025, de 13 de março, que procede à reposição de freguesias agregadas pela 

Lei n.º 11-A/2013, de 28 de janeiro, concluindo o procedimento especial, simplificado e transitório de criação de 

freguesias previsto na Lei n.º 39/2021, de 24 de junho. 

Finalmente, o quarto ponto são votações. 

Muito boa noite, Sr.as e Srs. Deputados, Sr. Primeiro-Ministro, Sr.as e Srs. Membros do Governo. 

 

Eram 19 horas e 53 minutos. 

 

Presenças e faltas dos Deputados à reunião plenária. 
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